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RESUMO 

 
Este estudo analisa as novas atribuições conferidas aos tabeliães de notas pelo artigo 

7A da Lei nº 8.935/1994, inseridas por meio da Lei nº 14.711/2023, no contexto da Meta 9/21 do 
CNJ, que visa promover a desjudicialização até 2030. A pesquisa parte da seguinte pergunta de 
investigação: “Quais os impactos sociais, jurídicos e econômicos das novas atribuições dos tabe- 
liães de notas, especialmente quanto à promoção da economicidade estatal e do fomento empresa- 
rial?”. O objetivo geral é compreender de forma crítica e aprofundada as implicações da certifica- 
ção de condições negociais, mediação, conciliação e arbitragem notarial no sistema jurídico e eco- 
nômico brasileiro. Os objetivos específicos incluem: (i) avaliar os efeitos da certificação notarial 
para a segurança jurídica; (ii) examinar o impacto da mediação e conciliação na pacificação social; 
e (iii) analisar o potencial da arbitragem notarial como ferramenta de fomento ao ambiente de 
negócios. A base teórica da pesquisa é estruturada em torno do Direito Constitucional Econômico, 
articulando os princípios da economicidade estatal, da eficiência administrativa e do acesso à jus- 
tiça com as transformações normativas decorrentes da ampliação das funções notariais. O estudo 
parte de uma abordagem qualitativa, exploratória e teórico-normativa, com revisão bibliográfica e 
análise crítica do marco legal e jurisprudencial pertinente. A análise empírica da Lei nº 
11.441/2007 é incorporada como evidência do potencial da desjudicialização, revelando economia 
processual e impacto positivo na redistribuição de recursos públicos. Os resultados da pesquisa 
indicam que as novas funções atribuídas aos tabeliães têm potencial significativo para contribuir 
com a modernização institucional, a desburocratização do sistema jurídico e a dinamização do 
ambiente de negócios. A certificação de condições negociais, por exemplo, reforça a segurança 
jurídica ao validar formalmente os elementos contratuais e prevenir litígios. A mediação e a con- 
ciliação notarial ampliam o acesso à justiça e promovem soluções céleres e menos onerosas, en- 
quanto a arbitragem oferece uma alternativa eficaz e vinculante para a resolução de disputas com- 
plexas, com especial relevância em setores como o empresarial e o imobiliário. A pesquisa revela 
ainda que o impacto social das novas atribuições inclui a ampliação da justiça multiportas, o for- 
talecimento do papel dos cartórios como instrumentos de pacificação e inclusão social, e a valori- 
zação dos notários como agentes de governança pública. O estudo contribui para o aprimoramento 
da política judiciária nacional ao propor uma revisão crítica do marco normativo, com vistas à 
institucionalização plena dessas práticas e à promoção de uma justiça mais eficiente, acessível e 
orientada ao desenvolvimento socioeconômico sustentável. 

 
Palavras-chave: Direito Constitucional Econômico; Notariado; Fomento Empresarial; Desjudi- 
cialização; Regulação Econômica. 
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ABSTRACT 

This study examines the new responsibilities assigned to Brazilian notaries under Ar- 
ticle 7A of Law No. 8,935/1994, introduced by Law No. 14,711/2023, in the context of CNJ's Goal 
9/21, which aims to promote the dejudicialization of conflicts by 2030. The central research ques- 
tion is: “What are the social, legal, and economic impacts of the new notarial duties, especially in 
relation to state cost-effectiveness and business development?” The general objective is to criti- 
cally analyze the implications of notarial certification of contractual conditions, mediation, con- 
ciliation, and arbitration in Brazil’s legal and economic systems. Specific objectives include: (i) 
assessing the impact of notarial certification on legal certainty; (ii) examining how mediation and 
conciliation promote social peace; and (iii) analyzing the potential of notarial arbitration as a tool 
to foster the business environment. The theoretical foundation is grounded in the Economic Con- 
stitutional Law, articulating the principles of state cost-efficiency, administrative effectiveness, 
and access to justice with the normative transformations brought by the expansion of notarial func- 
tions. The research adopts a qualitative, exploratory, and theoretical-normative approach, with lit- 
erature review and critical analysis of the current legal and jurisprudential framework. Empirical 
insights are drawn from the implementation of Law No. 11,441/2007, which illustrates the effec- 
tiveness of extrajudicial practices in reducing judicial burden and generating substantial savings 
for the public administration. Findings suggest that these expanded notarial functions significantly 
contribute to institutional modernization, legal system streamlining, and the promotion of a more 
dynamic business environment. Notarial certification of contractual conditions strengthens legal 
certainty by validating formal agreements and preventing litigation. Mediation and conciliation 
offer faster and less burdensome alternatives for conflict resolution, while arbitration provides a 
binding, effective solution for complex disputes—especially relevant in business and real estate 
sectors.The study also reveals social impacts such as the strengthening of a multi-door justice sys- 
tem, the enhancement of notarial services as agents of social peace and inclusion, and the redefini- 
tion of notaries as public governance facilitators. Ultimately, the research contributes to the ad- 
vancement of national judicial policy by proposing a critical review of the current regulatory 
framework and recommending its improvement to institutionalize these functions as part of a more 
accessible, efficient, and development-oriented model of justice. 

 
Keywords: Economic Constitutional Law; Notaries; Business Development; Dejudicialization; 
Economic Regulation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A ordem econômica brasileira, delineada pelo artigo 170 da Constituição Federal, pauta-se na 

livre iniciativa, concorrência, função social da propriedade e redução das desigualdades regionais e 

sociais, norteando tanto o setor público quanto o privado. Essa diretriz, articulada ao artigo 236, que 

disciplina a delegação dos serviços notariais e de registro, revela uma interface fundamental entre o 

interesse público e as atividades econômicas delegadas. A necessidade de concurso público para a 

delegação das serventias e a rigorosa fiscalização pelo Poder Judiciário ressaltam o caráter híbrido 

dessas funções, posicionando-as como instrumentos de eficiência, economicidade e promoção do in- 

teresse coletivo (Cateb; Mesquita Filho, 2020). Nesse cenário, a Lei 8.935/1994 detalha as funções e 

responsabilidades dos notários e registradores, cuja atuação se encontra permanentemente atualizada 

por legislações infraconstitucionais e jurisprudências, viabilizando sua adaptação às demandas con- 

temporâneas e ampliando seu alcance para além do tradicional papel de formalização de atos civis. 

A ampliação das atribuições dos tabeliães de notas, impulsionada pelo artigo 7A da Lei nº 

8.935/1994, reflete a busca pela descentralização administrativa e pelo acesso ampliado à justiça. 

Com a inserção de funções como certificação de condições negociais, mediação, conciliação e arbi- 

tragem, os cartórios assumem novo protagonismo na promoção de ambientes negociais mais seguros, 

na prevenção de litígios e na facilitação de soluções consensuais (Flores; Jung, 2024; Dias; Sales; 

Silva, 2022; Goretti; Ferreira, 2024). Essas atribuições evidenciam um processo de transformação 

institucional que aproxima o Brasil de práticas internacionais consolidadas, reconhecendo o potencial 

dos serviços extrajudiciais para pacificação social e fomento empresarial. A certificação notarial con- 

fere maior segurança jurídica aos negócios, mitigando ambiguidades contratuais e incentivando prá- 

ticas negociais mais transparentes e ágeis, enquanto a atuação dos tabeliães como mediadores forta- 

lece a cultura do diálogo, reduz o congestionamento do Judiciário e promove a pacificação em comu- 

nidades historicamente vulneráveis (Hill; Pinho, 2021; Miranda et al., 2022). 

A delegação de competências extrajudiciais aos cartórios contribui para a redistribuição de 

recursos públicos, para a otimização da administração e também representa uma resposta estratégica 

à crescente demanda social por soluções céleres e menos onerosas. A experiência nacional, exempli- 

ficada pela autorização de divórcios e partilhas de bens em tabelionatos por meio da Lei nº 

11.441/2007, evidencia ganhos expressivos em economicidade, com a formalização de mais de 1 

milhão de divórcios e 65 mil partilhas extrajudiciais, gerando economias estimadas em bilhões de 

reais para o Estado. Tais resultados atestam a efetividade das funções ampliadas dos tabeliães, cuja 

atuação contribui para a liberação de recursos públicos para áreas prioritárias, reforça a segurança 
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jurídica e potencializa o ambiente de negócios (Alves Junior, 2020; Cervi; Rodrigues; Barboza, 

2023). Embora a literatura tradicional tenha concentrado esforços na análise da eficiência do sistema 

judicial e de alternativas extrajudiciais, observa-se uma lacuna quanto à discussão integrada dos im- 

pactos sociais e econômicos das novas atribuições delegadas, especialmente à luz dos princípios cons- 

titucionais da ordem econômica e da governança pública (Kunrath; Bodnar, 2023; Markman; Calil, 

2020; Dal Molin; Lago, 2023). 

Apesar de muitos brasileiros ainda recorrerem ao Judiciário pela sensação de maior segurança 

jurídica, os números revelam que a busca pelos serviços cartorários vem aumentando de maneira 

consistente ao longo das últimas décadas. Desde a edição da Lei nº 11.441/2007, os cartórios passa- 

ram a assumir funções extrajudiciais que antes pertenciam exclusivamente ao Judiciário, como in- 

ventários, partilhas e divórcios consensuais. Esse movimento inaugurou um novo paradigma: além 

de desafogar o Judiciário, ampliou o acesso a soluções céleres, econômicas e seguras. 

O relatório da ANOREG (2024) em números mostra que desde 2007 os cartórios de notas 

realizaram mais de 2,3 milhões de inventários e partilhas extrajudiciais. Esses atos, que antes levavam 

anos na esfera judicial, passaram a ser resolvidos em questão de dias. Em números financeiros, o 

impacto é igualmente expressivo: os cartórios geraram uma economia histórica de R$ 619 milhões ao 

Estado, considerando a redução de etapas processuais e custos administrativos. Esse dado é fun- 

damental para demonstrar que, mesmo diante da resistência cultural em buscar soluções fora do Ju- 

diciário, a população tem aderido progressivamente ao modelo extrajudicial. 

Além das demandas patrimoniais, também houve avanço em questões de direitos da persona- 

lidade. A retificação de prenome e gênero via cartórios gerou economia de R$ 41 milhões, enquanto 

o reconhecimento de paternidade socioafetiva representou R$ 64 milhões em economia. Em termos 

sociais, tais números demonstram a consolidação dos cartórios como espaços de cidadania e reconhe- 

cimento de direitos, antes burocratizados no Judiciário. Ao oferecer uma via mais rápida e menos 

custosa, os cartórios atraíram novos públicos, ampliando a base de cidadãos que recorrem a esses 

serviços. 

Os dados sobre casamento homoafetivo e uniões estáveis reforçam essa tendência. Os cartó- 

rios já realizaram milhares de registros de casamentos homoafetivos, processo que no Judiciário po- 

deria levar pelo menos dois anos, mas que na via extrajudicial ocorre em apenas um dia, com econo- 

mia estimada de R$ 230 milhões. Essa agilidade tem um efeito pedagógico sobre a sociedade: a cada 

caso resolvido de forma simples e célere, cresce a confiança dos cidadãos nos cartórios, consolidando- 

os como alternativa prática e segura ao Judiciário. 
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Os dados apresentados pela ANOREG (2024) mostram a evolução da procura ano a ano. Em 

2010, havia cerca de 9.169 declarações anuais, gerando valores da ordem de R$ 470 milhões. Em 

2019, esse número já havia saltado para 10.511 declarações, movimentando R$ 1,15 bilhão. Em 2023, 

o volume superou a marca de 11.000 declarações anuais, com valores ultrapassando R$ 1,4 bilhão. 

Esse crescimento percentual é expressivo: em pouco mais de uma década, a procura aumentou cerca 

de 25% em volume de atos e mais de 200% em valores movimentados. Esses números evidenciam a 

confiança crescente da população nos cartórios como agentes de solução de conflitos e garantidores 

de segurança jurídica. 

Os números comprovam que os cartórios não apenas absorvem demandas, mas também redu- 

zem desigualdades de acesso. A gratuidade prevista na Resolução nº 326/2020 assegura que cidadãos 

em vulnerabilidade econômica possam usufruir de serviços notariais, mesmo quando representados 

por advogado. Contudo, ainda há desafios: pesquisas indicam que o custo das escrituras permanece 

como barreira para parte da população. Assim, embora o número de usuários esteja crescendo, ainda 

existe uma camada da sociedade que vê no Judiciário um caminho “gratuito”, mesmo que mais lento, 

enquanto os cartórios oferecem soluções mais rápidas, mas nem sempre acessíveis a todos. 

Outro fator que explica o aumento da procura é a digitalização dos serviços cartorários. O E- 

Notariado, regulamentado pelo CNJ, permitiu a realização de atos de forma online, principalmente 

durante a pandemia da COVID-19. Esse movimento expandiu o alcance dos cartórios para além das 

fronteiras físicas, atraindo públicos que antes tinham dificuldade de deslocamento. A virtualização 

contribuiu para ampliar os números de usuários e reforçou a tendência de crescimento contínuo na 

busca pelos serviços extrajudiciais. 

O relatório mostra também o contraste de etapas entre os dois sistemas. Enquanto um inven- 

tário judicial pode demandar sete etapas processuais e anos de tramitação, no cartório a solução se dá 

em um único ato, geralmente concluído em um dia. Esse comparativo reforça porque, mesmo que 

parte da população ainda prefira o Judiciário, os números de procura extrajudicial vêm crescendo: a 

praticidade e a economia se tornam fatores decisivos. Além disso, os dados apontam que os cartórios 

já conseguiram desafogar o Judiciário em centenas de milhares de processos, o que se traduz em 

maior eficiência global para o sistema de justiça. 

Ao reunir e divulgar os números de crescimento da procura, a ANOREG (2024) e o CNJ 

fornecem instrumentos estratégicos para a formulação de políticas públicas. Os dados de mais de 58 

milhões de registros de óbitos, 208 milhões de registros de nascimentos e milhões de atos notariais 

indicam que a tendência é de consolidação do extrajudicial como um pilar do acesso à justiça. Esse 
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movimento gera impactos não apenas econômicos, mas também sociais, reforçando a cidadania e 

ampliando a rede de proteção de direitos. 

Os dados comprovam que os cartórios vêm registrando crescimento contínuo na procura por 

seus serviços. O salto de 9 mil para mais de 11 mil declarações anuais em pouco mais de uma década, 

somado à economia bilionária gerada ao Estado e à celeridade nos atos, evidencia uma transformação 

cultural e institucional em curso. Ainda que o Judiciário seja visto por muitos como porto seguro, o 

extrajudicial mostra-se cada vez mais como alternativa eficaz, democrática e alinhada às demandas 

de uma sociedade que exige rapidez e eficiência. O desafio, agora, é garantir que esse crescimento 

seja acompanhado por políticas de inclusão social e ampliação da gratuidade, assegurando que todos 

possam usufruir igualmente das soluções extrajudiciais. Assim, os cartórios não apenas aumentam 

seu protagonismo, mas se consolidam como instituições estratégicas na consolidação do Estado De- 

mocrático de Direito no Brasil. 

Diante desse panorama, o presente trabalho objetiva analisar criticamente as implicações so- 

ciais, jurídicas e econômicas das novas atribuições conferidas aos tabeliães de notas pelo artigo 7A, 

examinando seu potencial de modernização do sistema judicial, de promoção da economicidade es- 

tatal e de incentivo ao fomento empresarial (ALVES JUNIOR, 2020; CHOSSANI; SANCHES; SAN- 

TOS, 2022; CATEB; MESQUITA FILHO, 2020). A pesquisa é orientada pela seguinte per- 

gunta: quais os impactos sociais, jurídicos e econômicos das novas atribuições dos tabeliães de 

notas, especialmente quanto à promoção da economicidade estatal e do fomento empresarial? A 

partir dessa indagação, o objetivo geral do estudo é compreender de forma crítica e aprofundada as 

implicações da certificação de condições negociais, mediação, conciliação e arbitragem notarial no 

sistema jurídico e econômico brasileiro. Para alcançar tal escopo, delineiam-se como objetivos espe- 

cíficos: (i) avaliar os efeitos da certificação notarial para a segurança jurídica; (ii) examinar o impacto 

da mediação e da conciliação na pacificação social; e (iii) analisar o potencial da arbitragem notarial 

como ferramenta de fomento ao ambiente de negócios. 

Nesse sentido, a certificação de condições negociais, a mediação, a conciliação e a arbitragem 

promovidas pelos tabeliães de notas são aqui investigadas como mecanismos estratégicos para a oti- 

mização administrativa, redução da sobrecarga judicial e incremento do acesso à justiça, especial- 

mente em um contexto de modernização institucional e de crescente exigência por soluções inovado- 

ras no setor público (Cotrim Neto, 1979; Chossani; Sanches; Santos, 2022; Pagani; Todescat, 2022). 

A análise crítica desenvolvida busca preencher lacunas teóricas sobre o papel dos notários como 
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agentes de transformação social e modernização do ambiente negocial, contribuindo para o debate 

sobre governança, eficiência e justiça acessível. 

Nesse contexto, formulam-se as seguintes hipóteses: (H1) A certificação de condições nego- 

ciais pelos tabeliães de notas contribui para o aumento da segurança jurídica nas relações contratuais 

e redução da litigiosidade. (H2) A atuação dos tabeliães como mediadores e conciliadores promove 

maior pacificação social e acessibilidade à justiça. (H3) A arbitragem notarial tem potencial para fo- 

mentar o ambiente de negócios ao oferecer soluções céleres e vinculantes, fortalecendo a confiança 

nas transações econômicas. 

A análise das implicações do artigo 7A da Lei nº 8.935/1994 revela o impacto das atribuições 

ampliadas dos tabeliães de notas no contexto da governança eficiente e da justiça acessível. O artigo 

inova ao delegar funções como certificação de condições negociais, mediação, conciliação e arbitra- 

gem aos notários, estratégia que visa descongestionar o Judiciário, estimular a pacificação social e 

reduzir custos administrativos (Alves Junior, 2020; Cateb; Mesquita Filho, 2020; Flores; Jung, 2024). 

A certificação de condições negociais, ao conferir maior segurança jurídica e credibilidade às transa- 

ções, previne litígios e contribui para a economicidade estatal, permitindo a redistribuição de recursos 

públicos para setores prioritários (Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023; Costa; Magalhães, 2023; Mi- 

randa; Perez Filho; Queiroz E Silva, 2022). Contudo, a literatura demonstra um gap relevante, pois 

os impactos sociais e econômicos das novas funções, como mediação e arbitragem, carecem de aná- 

lise aprofundada e de revisão teórica e empírica do marco normativo (Chossani; Sanches; Santos, 

2022; Nicolau; Marquesi, 2023; Scheid, 2021). 

Ao serem inseridas no contexto do direito constitucional economico, essas funções ampliadas 

convergem com o objetivo de otimizar a administração pública e promover justiça social, consoli- 

dando a desjudicialização como estratégia indispensável diante da morosidade e dos custos do sistema 

judicial brasileiro (Chossani; Sanches; Santos, 2022; Cruz, 2023). A certificação notarial reduz o risco 

de litígios, reforçando a segurança jurídica e atraindo investimentos, enquanto práticas como 

mediação e conciliação promovem resoluções céleres, consensuais e econômicas de conflitos, ampli- 

ando o acesso à justiça e descongestionando o Judiciário (Costa; Matias, 2022; Dias; Sales; Silva, 

2022; Markman; Calil, 2020). A arbitragem notarial, ao oferecer solução vinculante e menos onerosa, 

complementa o sistema judicial, especialmente em setores de elevada litigiosidade, aproximando-se 

de padrões internacionais e fomentando o ambiente de negócios (Dal Molin; Lago, 2023; Iaquinta, 

2022). 
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A transferência de litígios consensuais para o âmbito extrajudicial, facilitada pela Lei nº 

11.441/2007, evidencia a economia de bilhões de reais aos cofres públicos e consolida os cartórios 

como instrumentos essenciais da desjudicialização (Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023; Chossani; San- 

ches; Santos, 2022). Os cartórios, pautados pela credibilidade, celeridade e segurança jurídica, pro- 

movem a democratização do acesso à justiça e a inclusão social, ao mesmo tempo em que liberam o 

Judiciário para questões mais complexas (Kunrath; Bodnar, 2023; Goretti; Ferreira, 2024). A pre- 

sença territorial e a proximidade administrativa dos cartórios facilitam a compreensão dos direitos 

dos cidadãos, incentivando a pacificação social e o desenvolvimento econômico local. Além disso, a 

cooperação entre o Judiciário e as instituições extrajudiciais potencializa a administração pública, 

consolidando um sistema multiportas de resolução de conflitos e ampliando as alternativas à judicia- 

lização (Scheid, 2021). 

Portanto, a análise das novas atribuições conferidas aos tabeliães de notas pelo artigo 7A evi- 

dencia um avanço na modernização do sistema jurídico, contribuindo para um Estado mais eficiente, 

justo e sintonizado com as demandas contemporâneas de governança e desenvolvimento econômico 

(Dias; Sales; Silva, 2022; Goretti; Ferreira, 2024; Silveira, 2021). A pesquisa fundamenta-se na ne- 

cessidade de suprir o gap da literatura e propõe recomendações para aprimorar o marco normativo, 

de modo a maximizar o impacto das funções extrajudiciais na promoção da economicidade, pacifica- 

ção social e fortalecimento do ambiente empresarial brasileiro (Cateb; Mesquita Filho, 2020; Iaqui- 

nta, 2022; Pagani; Todescat, 2022). Assim, o debate sobre o papel transformador dos notários se 

projeta para além do direito, alcançando a interface com políticas públicas e estratégias inovadoras 

de governança, consolidando o serviço notarial como vetor de fomento empresarial e de moderniza- 

ção institucional (Alves Junior, 2020; Flores; Jung, 2024; Kunrath; Bodnar, 2023). 

A necessidade de investigar as implicações do artigo 7A da Lei nº 8.935/1994 emerge diante 

das transformações promovidas pelas novas atribuições conferidas aos tabeliães de notas, como cer- 

tificação de condições negociais, mediação, conciliação e arbitragem (Alves Junior, 2020; Cateb; 

Mesquita Filho, 2020; Flores; Jung, 2024). Esse conjunto de funções, ao ser incorporado ao sistema 

notarial, inaugura novas possibilidades para o fomento empresarial, além de favorecer a moderniza- 

ção do sistema jurídico, a economicidade estatal e a pacificação social (Chossani; Sanches; Santos, 

2022; Costa; Magalhães, 2023; Miranda; Perez Filho; Queiroz E Silva, 2022). O problema central 

desta pesquisa reside em compreender os desdobramentos sociais e econômicos dessas atribuições e 

avaliar como tais funções contribuem para a eficiência administrativa do Estado. Tal problemática 

encontra respaldo na lacuna identificada na literatura, que ainda não explorou, de maneira ampla e 
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articulada, a conexão entre as novas funções dos tabeliães e a promoção de um ambiente de negócios 

mais seguro, célere e acessível (Kunrath; Bodnar, 2023; Scheid, 2021; Nicolau; Marquesi, 2023). 

Ao transferir a resolução de conflitos para a esfera extrajudicial e incentivar a certificação de 

condições negociais, o artigo 7A inaugura um novo paradigma de governança jurídica orientado à 

eficiência e à economicidade (Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023; Dias; Sales; Silva, 2022; Peixoto, 

2020). Tais funções, ao serem operacionalizadas pelos tabeliães, permitem a prevenção de litígios, a 

redução de custos processuais e o fortalecimento da segurança jurídica, impulsionando o ambiente de 

negócios e atraindo investimentos. Além disso, mediação e conciliação, quando conduzidas por no- 

tários, ampliam o acesso a soluções consensuais, promovendo uma gestão pública mais ágil e eficaz 

(Markman; Calil, 2020; Dal Molin; Lago, 2023). A arbitragem, por sua vez, reforça a flexibilidade e 

a sofisticação necessárias para resolver disputas em setores estratégicos, tornando os tabeliães agentes 

de pacificação social e facilitadores de negócios (Iaquinta, 2022; Nicolau; Marquesi, 2023). 

O exame aprofundado das atividades notariais demonstra que o tabelião, ao certificar contra- 

tos comerciais, assume função estratégica no ambiente negocial ao garantir conformidade legal, mi- 

tigação de riscos e prevenção de litígios (Stolze; Pamplona, 2015; Costa; Matias, 2022). A certifica- 

ção demanda rigor técnico para analisar cláusulas complexas, conciliando agilidade com precisão e 

observando os princípios da função social e da boa-fé objetiva. O avanço tecnológico, por sua vez, 

exige dos tabeliães contínua atualização para lidar com contratos digitais e garantir segurança jurídica 

na era da digitalização (Goretti; Ferreira, 2024). Ademais, a cultura jurídica ainda impõe desafios, 

visto que parte dos contratantes enxerga o tabelião como mero validador formal, sendo necessária 

maior conscientização sobre sua atuação técnica e preventiva (Hill; Pinho, 2021). Dessa forma, a 

pesquisa propõe uma abordagem crítica sobre a atuação do tabelião como vetor de um ambiente de 

negócios transparente, seguro e favorável ao desenvolvimento econômico, contribuindo para a con- 

solidação de um Estado mais eficiente e uma justiça mais acessível (Cervi; Rodrigues; Barboza, 

2023). 

A presente pesquisa está estruturada em quatro capítulos, além das considerações finais. O 

primeiro capítulo apresenta o referencial teórico, no qual são discutidas as bases conceituais que fun- 

damentam o estudo, especialmente a direito constitucional economico, a desjudicialização da justiça 

e o papel dos notários como instrumentos de eficiência institucional e fomento ao desenvolvimento. 

O segundo capítulo trata da contextualização normativa e jurídica do artigo 7A da Lei nº 8.935/1994, 

com destaque para a análise crítica da Lei nº 14.711/2023 e a incorporação das novas atribuições 

notariais no ordenamento jurídico brasileiro. O terceiro capítulo aborda os impactos sociais, jurídicos 
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e econômicos decorrentes da certificação de condições negociais, mediação, conciliação e arbitragem 

notarial, articulando elementos doutrinários, normativos e empíricos. O quarto capítulo propõe um 

aprofundamento analítico sobre as hipóteses da pesquisa, explorando os efeitos potenciais dessas atri- 

buições na promoção da economicidade estatal, da pacificação social e da melhoria do ambiente de 

negócios. Nas considerações finais, são retomadas as principais contribuições teóricas do estudo, res- 

pondida a pergunta de pesquisa, avaliados os limites da investigação e sugeridas agendas futuras para 

aprofundamento do tema. 

 
2 EVOLUÇÃO H 

2.1 Evolução Histórica e Jurídica da Função dos Notários no Brasil 
 

2.1.1 Origens e Desenvolvimento do Papel Notarial no Direito Brasileiro 
 
 

A função notarial no Brasil tem suas origens profundamente enraizadas na tradição ju- rídica 

europeia, especialmente nas práticas notariais portuguesas, que foram transplantadas para o Brasil 

durante o período colonial. Desde o início, o papel dos notários foi central na autenti- cação de 

documentos, na formalização de negócios jurídicos e na preservação da segurança jurídica, atuando 

como guardiões da fé pública (Cateb; Mesquita Filho, 2020; Iaqui- Nta, 2022; Nicolau; Marquesi, 

2023). A partir do século XIX, com a independência e a formação do Estado brasileiro, o sistema 

notarial começou a se moldar às novas realidades sociais e econômicas do país, refletindo tanto as 

influências do direito civil europeu quanto as necessidades emergentes de um Estado em consolida- 

ção (Costa; Matias, 2022; Goretti; Ferreira, 2024; Scheid, 2021). 

Durante o Império, a função notarial foi formalmente reconhecida como um serviço público 

essencial, desempenhado por oficiais investidos de autoridade pública, ainda que operando em 

regime privado. No entanto, foi apenas com a proclamação da República e, mais tarde, com a 

Constituição de 1934 que o sistema notarial ganhou maior clareza jurídica, com a regulamentação 

de suas atividades e a fixação de seus deveres e responsabilidades (Ferraz Junior, 2018; Montes- 

chio, 2021; Dal Molin; Lago, 2023). Esse período de transição marcou uma primeira tentativa de 

modernização dos serviços notariais, buscando uma maior transparência e eficiência na prestação 

de serviços ao público (Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023; Dias; Sales; Silva, 2022; Alves Junior, 

2020). 
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Historicamente, os cartórios brasileiros foram marcados por uma lógica patrimonialista, na 

qual a titularidade das serventias era frequentemente transferida de pai para filho, estabelecendo um 

sistema de sucessão informal que destoava dos princípios republicanos de impessoalidade e merito- 

cracia. Esse cenário começou a ser gradualmente transformado ao longo do século XX, culminando 

em marcos legais significativos, como o Código Civil de 1916, que passou a exigir a transcrição do 

título no registro imobiliário como condição para a aquisição da propriedade, conferindo segurança 

jurídica às transações e impondo maior responsabilidade técnica às serventias. O advento da Cons- 

tituição Federal de 1988 promoveu uma ruptura definitiva com o modelo anterior ao estabelecer a 

obrigatoriedade de ingresso por concurso público para os titulares dos serviços notariais e de regis- 

tro, reforçando o papel dos cartórios como instituições voltadas ao interesse público e à segurança 

jurídica. A promulgação da Lei nº 8.935/1994 consolidou esse novo paradigma ao regulamentar a 

atividade notarial e registral, reconhecendo os titulares como agentes delegados do poder público, 

sujeitos à fiscalização do Poder Judiciário, conforme previsto em seu artigo 1º. 

Essa trajetória institucional reforçou a percepção de justiça organizacional na estrutura car- 

torária, ao incorporar mecanismos de equidade e imparcialidade no acesso e no exercício das fun- 

ções notariais. Segundo Colquitt, Greenberg e Zapata-Phelan (2013), a justiça organizacional está 

relacionada à percepção de equidade nos processos decisórios e de distribuição de recursos dentro 

das instituições, sendo diretamente afetada por normas transparentes e critérios objetivos, como o 

concurso público. Além disso, Cropanzano, Goldman e Benson (2005) destacam que a legitimidade 

das instituições está vinculada à confiança dos usuários nos procedimentos adotados, o que, no caso 

dos cartórios, se manifesta na credibilidade conferida à sua atuação técnica e imparcial. A substitui- 

ção da lógica hereditária por critérios meritocráticos contribuiu para fortalecer essa legitimidade e 

alavancar a profissionalização dos serviços prestados. 

Com o avanço das tecnologias digitais e a transformação dos serviços públicos, os cartórios 

passaram por um novo ciclo evolutivo, desta vez centrado na digitalização e na interoperabilidade 

dos sistemas. A criação do Sistema Eletrônico de Registros Públicos (SERP), regulamentado pela 

Lei nº 14.382/2022, representa um marco nesse processo, ao promover a unificação dos registros 

públicos em um ambiente digital seguro, acessível e eficiente. Essa modernização responde à de- 

manda crescente por celeridade, transparência e inclusão, pilares que também compõem os funda- 

mentos da justiça organizacional contemporânea. Dewantoro et al. (2022) argumentam que a per- 
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cepção de justiça organizacional é sensivelmente influenciada pela inovação institucional, na me- 

dida em que tecnologias capazes de ampliar o acesso e reduzir assimetrias operacionais tendem a 

reforçar a confiança dos usuários e colaboradores nos processos decisórios. 

A incorporação de plataformas digitais também promove transformações relevantes no 

campo do comportamento organizacional, exigindo dos notários e registradores competências rela- 

cionadas à adaptabilidade, resiliência institucional e compromisso com a inovação. Hermanto e Sri- 

mulyani (2022) destacam que a justiça organizacional está intrinsecamente relacionada ao desem- 

penho dos colaboradores, sendo influenciada por fatores como clareza nas normas, reconhecimento 

institucional e coerência entre objetivos organizacionais e práticas operacionais. No contexto carto- 

rário, a digitalização dos processos, longe de ser uma mera adequação tecnológica, impõe uma re- 

configuração profunda dos fluxos de trabalho e da cultura organizacional, com reflexos diretos sobre 

a eficiência, a integridade e a accountability das serventias. 

Ademais, a digitalização e a unificação dos serviços em plataformas como o SERP promo- 

vem uma redefinição dos papéis tradicionais dos cartórios, aproximando-os de práticas próprias de 

organizações orientadas para o cidadão e para a entrega de valor público. Nesse sentido, a literatura 

sobre justiça organizacional, como apontam Alghababsheh, Gallear e Saikouk (2022), oferece fer- 

ramentas analíticas valiosas para compreender como as mudanças institucionais afetam a legitimi- 

dade e a eficácia dos serviços públicos delegados. A crescente digitalização, ao mesmo tempo em 

que amplia o escopo das atividades cartorárias, também exige a preservação da confiança instituci- 

onal, especialmente em relação à proteção de dados, à integridade documental e à rastreabilidade 

das informações – aspectos centrais para a manutenção da justiça organizacional e da segurança 

jurídica. 

Por fim, a evolução dos cartórios no Brasil, desde estruturas patrimonialistas até se tornarem 

agentes modernos da segurança jurídica digital, representa um exemplo paradigmático de como re- 

formas legais, inovação tecnológica e princípios de justiça organizacional podem convergir para 

transformar instituições públicas delegadas. Essa transformação não apenas reposiciona os cartórios 

na arquitetura do sistema jurídico nacional, mas também os insere em uma dinâmica de accounta- 

bility, eficiência e equidade que responde às exigências contemporâneas de um Estado Democrático 

de Direito. Cropanzano, Bowen e Gilliland (2007) reforçam que instituições percebidas como justas 

tendem a ser mais resilientes, sustentáveis e confiáveis – atributos hoje essenciais para os serviços 

notariais e registrais no contexto digital em expansão. 
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A atividade notarial, em seu processo histórico de consolidação, não apenas acompanhou as 

transformações sociais, econômicas e institucionais das sociedades modernas, mas também se avo- 

lumou como uma estrutura funcional essencial à manutenção da justiça organizacional e da coesão 

institucional. À medida que as demandas por previsibilidade, estabilidade jurídica e formalização 

de atos jurídicos cresceram, especialmente com o fortalecimento do Estado moderno e das relações 

contratuais, os serviços notariais passaram a exercer um papel cada vez mais central na administra- 

ção da justiça cotidiana. Essa expansão não ocorreu de maneira isolada, mas esteve intrinsicamente 

relacionada à crescente complexidade das relações sociais e à necessidade de mecanismos imparci- 

ais de registro, autenticação e segurança jurídica (Colquitt, Greenberg ; Zapata-Phelan, 2013; Cro- 

panzano, Goldman ; Benson III, 2005). O reconhecimento do notariado como um instrumento de 

justiça distributiva e procedimental reflete um movimento institucional de ampliação da confiança 

pública nos processos burocráticos e na equidade de tratamento entre os indivíduos (Greenberg ; 

Colquitt, 2013; Yean, 2016). 

Ao mesmo tempo, observa-se que o crescimento das funções notariais também está ligado a 

uma lógica de justiça organizacional, onde a previsibilidade e a impessoalidade são fundamentais 

para garantir a legitimidade das decisões, a confiança institucional e o compromisso dos indivíduos 

com as estruturas formais. A literatura sobre justiça organizacional evidencia que a percepção de 

justiça nos procedimentos — como aqueles conduzidos por tabeliães e registradores — impacta 

diretamente a adesão aos processos, o sentimento de pertencimento e a internalização das normas 

institucionais (Adamovic, 2023; Folger, Folger ; Cropanzano, 1998). Nesse sentido, o notariado 

transcende sua função meramente documental para assumir uma posição de mediação simbólica e 

prática entre o Estado e o cidadão, operando como um campo de materialização da justiça procedi- 

mental e distributiva nas relações civis cotidianas (Bouazzaoui et al., 2020; Hussein, 2024). 

O avolumamento da atividade notarial também pode ser compreendido à luz das transfor- 

mações estruturais nas formas de governança contemporânea, em que a descentralização, a confi- 

ança e o capital social ganham centralidade nas dinâmicas de regulação e coordenação social. O 

notariado, nesse contexto, adquire uma função estratégica ao garantir a segurança e a confiabilidade 

nas transações privadas, sendo especialmente relevante em contextos onde o acesso à justiça formal 

é limitado ou moroso. Como argumentam Cropanzano, Bowen e Gilliland (2007), a justiça organi- 

zacional está diretamente relacionada à forma como os indivíduos percebem os procedimentos ins- 

titucionais como justos, coerentes e imparciais — princípios que são a base da atuação notarial. A 
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intensificação da demanda por tais serviços é, portanto, reflexo da necessidade social por institui- 

ções que representem, na prática, os valores de imparcialidade, transparência e accountability (Al- 

ghababsheh, Gallear ; Saikouk, 2022; Wiseman ; Stillwell, 2022). 

É igualmente relevante considerar que o aumento das atribuições do notariado se dá em pa- 

ralelo à maior valorização da mediação, da conciliação e da prevenção de litígios, no que se con- 

vencionou chamar de "justiça multiportas". Os serviços notariais, ao oferecerem instrumentos jurí- 

dicos preventivos, como escrituras públicas, atas notariais e autenticações, contribuem para a redu- 

ção da judicialização e para o fortalecimento de práticas organizacionais justas e colaborativas. 

Como mostram Aggarwal, Jaisinghani e Nobi (2022), a percepção de justiça organizacional forta- 

lece o comprometimento e reduz a intenção de ruptura com as instituições, o que é particularmente 

aplicável à função notarial como estrutura de apoio à estabilidade contratual e relacional. A ampli- 

ação dessa atividade, portanto, não é apenas quantitativa, mas qualitativa, pois responde à necessi- 

dade social de estruturas confiáveis que operem sob os princípios da equidade, da imparcialidade e 

da racionalidade jurídica (Dewantoro et al., 2022; Hermanto ; Srimulyani, 2022). 

Nesse cenário, os serviços notariais não apenas se expandem em número e função, mas tor- 

nam-se arenas simbólicas de validação da justiça cotidiana, sendo considerados pilares de um sis- 

tema organizacional mais justo e funcional. Ao cumprirem esse papel, os notários atuam como agen- 

tes de equidade procedimental e legitimidade institucional, contribuindo para a sedimentação de 

relações sociais e econômicas fundadas em princípios de justiça reconhecidos e compartilhados co- 

letivamente. Tal função é ainda mais crítica em contextos de vulnerabilidade institucional, nos quais 

a confiança nas estruturas formais se mostra fragilizada, e onde o notariado pode representar um elo 

essencial entre a norma abstrata e a aplicação concreta da justiça organizacional (Jafari ; Bidarian, 

2012; Hoang, Suh ; Sabharwal, 2022). Assim, o avolumamento da atividade notarial deve ser com- 

preendido como parte de um processo mais amplo de consolidação da justiça organizacional como 

valor estruturante das instituições modernas e de suas práticas regulatórias e relacionais.\ 

Atualmente a atividade notarial e de registro se dá através de concurso público de provas e 

títulos. Os concursos são realizados pelo Poder Judiciário, com a participação da Ordem dos Ad- 

vogados do Brasil, do Ministério Público, de um notário e um registrador (art. 15 da Lei 8.935). 

Esse critério de seleção visa assegurar a imparcialidade e competência técnica dos tabeliães, ele- 

mentos essenciais para a credibilidade do sistema (Flores; Jung, 2024; Peixoto, 2020; Cruz, 2023). 

A evolução normativa do papel dos notários culminou na Lei nº 8.935 de 1994, conhe- cida 

como a Lei dos Notários e Registradores, que trouxe um marco regulatório significativo para os 
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serviços notariais e de registro no Brasil (Chossani; Sanches; Santos, 2022; Cotrim Neto, 1979; 

Hill; Pinho, 2021). Esta lei buscou consolidar e organizar o funcionamento dos cartórios, definindo 

claramente os direitos e deveres dos notários e registradores, estabelecendo critérios para a delega- 

ção desses serviços pelo Estado e fixando normas para a fiscalização e regulação das atividades 

notariais. O impacto desta legislação foi amplo, ao profissionalizar e padronizar os serviços, ga- 

rantindo maior segurança jurídica, eficiência e acessibilidade para a população (Costa; Magalhães, 

2023; Silva et al., 2023; Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023). 

A transformação mais inovadora trazida pela Lei nº 8.935/1994 pode ser observada na in- 

trodução do artigo 7A, que adiciona novas atribuições aos tabeliães de notas, expandindo o escopo 

de suas atividades tradicionais. Este artigo prevê que os tabeliães de notas, além de suas funções 

clássicas, podem atuar na certificação de condições negociais, na mediação, conciliação e arbitra- 

gem de conflitos, o que representa um passo significativo na direção de um sistema de justiça mais 

acessível e eficiente (Markman; Calil, 2020; Miranda; Perez Filho; Queiroz E Silva, 2022; Si- 

queira; Rocha; Silva, 2018). 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães, por exemplo, permite uma maior se- 

gurança jurídica ao validar e autenticar elementos essenciais de negócios jurídicos, minimi- zando 

incertezas e prevenindo litígios (Alves Junior, 2020; Costa; Matias, 2022; Ferraz Junior, 2018). 

Esta função, que anteriormente estava restrita a procedimentos judiciais ou dependia da confiança 

mútua entre as partes, agora pode ser desempenhada por uma autoridade imparcial, conferindo 

maior legitimidade e transparência aos atos praticados (Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023; Flores; 

Jung, 2024; Chossani; Sanches; Santos, 2022). 

A evolução histórica e jurídica da função dos notários no Brasil reflete um esforço contínuo 

de adaptação e modernização em resposta às demandas sociais e econômicas do país. A introdução 

do artigo 7A da Lei nº 8.935/1994 representa um marco importante nesse processo, ampliando as 

atribuições dos tabeliães de notas e abrindo novas possibilidades para a atuação extrajudicial no 

Brasil (Flores; Jung, 2024; Chossani; Sanches; Santos, 2022; Alves Junior, 2020). Ao mesmo 

tempo, a contextualização internacional evidencia tanto as oportunidades quanto os desafios dessa 

transformação, destacando a importância de um desenvolvimento contínuo e cuidadoso das práti- 

cas notariais para promover uma justiça mais acessível, eficiente e econômica (Markman; Calil, 

2020; Lucena; Negreiros, 2023; Dias; Sales; Silva, 2022). 

A modernização do sistema notarial brasileiro, evidenciada pela introdução do artigo 7A 

na Lei nº 8.935/1994, destaca-se como um marco relevante na busca por eficiência administrativa 
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e pela implementação de princípios do direito constitucional economico. Este arcabouço teórico 

reconhece o direito como instrumento regulatório e também como catalisador de práticas que ma- 

ximizem a alocação eficiente de recursos públicos e privados, promovendo justiça e acessibilidade 

em um contexto de restrições orçamentárias e alta demanda por serviços jurídicos (Alves Junior, 

2020; Cateb; Mesquita Filho, 2020). 

Os tabeliães, ao assumirem funções ampliadas como a certificação de condições nego- ci- 

ais, a mediação, a conciliação e a arbitragem, emergem como figuras centrais na desjudicia- lização 

de conflitos e na redução da litigiosidade. Essas atribuições descongestionam o Judiciário e ofere- 

cem soluções mais rápidas e menos onerosas para as partes envolvidas, impactando diretamente na 

redução dos custos processuais e administrativos. Sob a perspetiva do direito constitucional eco- 

nômico, tais medidas alinham-se ao princípio da economicidade estatal, otimizando o uso de re- 

cursos públicos e garantindo a entrega eficiente de serviços jurídicos (Chossani; Sanches; Santos, 

2022; Flores; Jung, 2024). 

A certificação de condições negociais, em particular, ilustra como a função notarial contribui 

para a segurança jurídica, ao validar formalmente elementos contratuais e reduzir incertezas em 

transações econômicas. Essa prática confere maior estabilidade às relações contratuais e previne 

litígios, promovendo um ambiente favorável ao desenvolvimento econômico. Como apontam 

Costa E Matias (2022), os tabeliães atuam como gatekeepers do mercado, garantindo que os negó- 

cios jurídicos estejam em conformidade com a legislação vigente, o que fortalece a confiança entre 

as partes e atrai investimentos nacionais e estrangeiros. 

A mediação e a conciliação realizadas pelos tabeliães oferecem soluções mais céleres e 

acessíveis para a resolução de disputas, ampliando o acesso à justiça de maneira inclusiva e eco- 

nomicamente viável. Essas práticas, além de reforçarem a pacificação social, respondem à neces- 

sidade de uma justiça multiportas, que prioriza alternativas extrajudiciais para lidar com a cres- 

cente complexidade das demandas sociais e econômicas (Markman; Calil, 2020; Miranda; Perez 

Filho; Queiroz; Silva, 2022). Essa abordagem integra-se ao modelo constitucional, que privilegia 

a eficiência administrativa e a promoção de direitos fundamentais, incluindo o acesso à justiça. 

Além disso, a arbitragem notarial destaca-se como uma ferramenta sofisticada para a reso- 

lução de conflitos complexos, especialmente em setores econômicos estratégicos, como o imobi- 

liário e o empresarial. Ao oferecer uma alternativa extrajudicial juridicamente vinculante, os tabe- 

liães contribuem para a redução da litigiosidade e para a construção de um sistema jurídico mais 

dinâmico e eficaz. Essa função reforça a confiança no sistema notarial, que passa a ser percebido 
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como uma instância capaz de combinar tecnicidade, imparcialidade e eficiência na solução de dis- 

putas (Iaquinta, 2022; Nicolau; Marquesi, 2023). 

A implementação dessas funções ampliadas também tem um impacto significativo na go- 

vernança jurídica, ao descentralizar o acesso à justiça e fortalecer a integração entre o público e o 

privado. Os tabeliães tornam-se agentes de transformação social, promovendo a justiça de forma 

mais acessível e alinhada às necessidades contemporâneas. Como destacado por Scheid (2021), o 

papel dos serviços notariais na efetivação da segurança jurídica vai além da mera autenticação do- 

cumental, abrangendo também a mediação de conflitos e a pacificação social. 

A análise das experiências internacionais reforça a relevância do modelo brasileiro. Países 

como França, Alemanha e Japão já reconhecem os notários como atores estratégicos na gestão de 

conflitos e na certificação de negócios jurídicos, destacando o impacto positivo dessas práticas na 

estabilidade econômica e na confiança pública (Hill; Pinho, 2021; Dal Molin; Lago, 2023). Essas 

experiências internacionais oferecem lições valiosas para a consolidação do sistema notarial bra- 

sileiro, evidenciando que a integração de funções ampliadas pode contribuir para um sistema jurí- 

dico mais eficiente e economicamente sustentável (Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023; Dias; Sales; 

Silva, 2022). 

Assim, o artigo 7A da Lei nº 8.935/1994 exemplifica como a ampliação das funções nota- 

riais pode ser um vetor de modernização e eficiência no contexto jurídico brasileiro. Ao alinhar-se 

aos princípios do direito constitucional econômico, essas funções promovem a economicidade es- 

tatal e a justiça acessível e a pacificação social, consolidando os tabeliães como agentes indispen- 

sáveis na governança jurídica contemporânea (Flores; Jung, 2024; Chossani; Sanches; Santos, 

2022). 

 
2.1.2 Transformações Normativas e o Impacto da Lei nº 8.935/1994 

 
 

A promulgação da Lei nº 8.935/1994, conhecida como Lei dos Notários e Registradores, re- 

presentou um divisor de águas no ordenamento jurídico brasileiro, ao estabelecer uma regulamen- 

tação detalhada e moderna para os serviços notariais e de registro. Essa legislação surge em um 

contexto de necessidade urgente de profissionalização e organização dessas atividades, que, até 

então, operavam de forma descentralizada e com pouca uniformidade em termos de procedimentos 

e responsabilidade (Alves Junior, 2020; Chossani; Sanches; Santos, 2022; Scheid, 2021). A lei 

visava a sistematização das funções dos notários e registradores, além da implementação de um 
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controle mais rígido por parte do Estado sobre a atuação desses agentes. A importância da Lei nº 

8.935 reside, sobretudo, no fortalecimento da segurança jurídica, elemento essencial para a boa fé 

e a confiança das partes envolvidas em atos notariais e de registro (Cervi; Rodrigues; Barboza, 

2023; Flores; Jung, 2024; Goretti; Ferreira, 2024). 

Um dos principais pontos de inovação da Lei nº 8.935/1994 foi o estabelecimento de uma 

estrutura organizacional clara para os cartórios e a formalização do processo de delegação da ativi- 

dade notarial pelo poder público a agentes privados, os notários e registradores. Essa delegação, 

feita mediante concurso público, garantiu maior transparência no processo de escolha dos respon- 

sáveis pelos serviços, reforçando a imparcialidade e a competência técnica desses profissionais 

(Costa; Magalhães, 2023; Peixoto, 2020; Iaquinta, 2022). Além disso, a lei também detalhou de 

maneira precisa os direitos e deveres dos notários, prevendo sanções para os casos de má conduta 

ou negligência, o que contribuiu para a melhoria na prestação dos serviços. A legislação foi essen- 

cial para modernizar as práticas notariais, pois introduziu diretrizes operacionais que unificaram 

os procedimentos cartorários em todo o país, trazendo maior uniformidade e previsibilidade nas 

atividades desenvolvidas (Markman; Calil, 2020; Dias; Sales; Silva, 2022; Lucena; Negreiros, 

2023). 

A Lei nº 8.935/1994 também modernizou o sistema notarial ao introduzir bases mais claras 

para a atuação dos tabeliães de notas, estabelecendo limites e atribuições específicas que até então 

eram ambíguas ou mal regulamentadas. O texto legal detalha as funções desses profissionais, que 

vão desde a lavratura de escrituras públicas até a autenticação de documentos, trazendo clareza às 

suas responsabilidades e garantindo que a população tenha acesso a serviços notariais de qualidade 

(Cateb; Mesquita Filho, 2020; Dal Molin; Lago, 2023; Menezes; Quaranta, 2010). O impacto dessa 

legislação foi determinante para consolidar a atuação dos tabeliães como agentes de segurança 

jurídica, responsáveis por conferir validade e autenticidade a atos importantes para a vida civil e 

comercial no Brasil (Chossani; Sanches; Santos, 2022; Cotrim Neto, 1979; Nicolau; Marquesi, 

2023). 

A lei permitiu a adaptação do sistema notarial ao crescimento da demanda por serviços 

extrajudiciais, ao prever mecanismos de eficiência administrativa e flexibilidade nas operações, que 

resultaram em uma maior aproximação entre a população e o Estado (Flores; Jung, 2024; Hill; 

Pinho, 2021; Siqueira; Rocha; Silva, 2018). Dessa forma, a Lei nº 8.935/1994 preparou o 

terreno para o surgimento de novas atribuições, como as que foram introduzidas pelo artigo 7A, 

evidenciando a capacidade do sistema notarial de se adaptar às demandas contemporâneas de uma 



26  

sociedade em transformação (Alves Junior, 2020; Miranda; Perez Filho; Queiroz E Silva, 2022; 

Goretti; Ferreira, 2024). 

A modernização promovida pela Lei nº 8.935/1994 reflete um marco jurídico significativo 

pela sistematização das funções notariais e pelo impacto econômico e social decorrente de sua im- 

plementação. O modelo estabelecido alinha-se aos princípios do direito constitucional econômico, 

que busca maximizar a eficiência estatal ao reduzir custos administrativos e ampliar o acesso à 

justiça de maneira mais célere e inclusiva (Alves Junior, 2020; Chossani; Sanches; Santos, 2022). 

Essa perspectiva é particularmente relevante no contexto brasileiro, onde a sobrecarga do Judiciário 

demanda soluções inovadoras e descentralizadas, capazes de redistribuir competências de forma 

estratégica e funcional. 

A delegação de funções aos notários, por meio de concurso público, assegura que esses 

agentes atuem com imparcialidade e competência técnica, fatores que reforçam a legitimidade de 

suas atribuições. Além disso, a autonomia conferida aos tabeliães pela Lei nº 8.935/1994 criou 

condições para que esses profissionais desempenhem um papel estratégico na desjudicialização de 

conflitos, ao mesmo tempo em que promovem segurança jurídica e eficiência administrativa 

(Costa; Magalhães, 2023; Peixoto, 2020). Essas medidas representam um avanço significativo na 

governança pública, uma vez que fortalecem a confiança nas instituições e reduzem a dependência 

do Estado em processos judiciais onerosos. 

O artigo 7A, em particular, introduziu novas atribuições que potencializam o impacto eco- 

nômico e social dos serviços notariais. A certificação de condições negociais, a mediação e a arbi- 

tragem, por exemplo, são ferramentas que descongestionam o Judiciário e promovem um ambiente 

mais favorável para o desenvolvimento econômico, ao garantir maior previsibilidade e transparên- 

cia nas relações comerciais e civis (Flores; Jung, 2024; Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023). A ado- 

ção dessas práticas extrajudiciais está alinhada com os objetivos de um direito constitucional eco- 

nômico e eficiente, que prioriza a solução de conflitos por meios menos custosos e mais eficazes 

(Chossani; Sanches; Santos, 2022; Alves Junior, 2020). 

Do ponto de vista da economicidade para o Estado, as atribuições conferidas aos notá- rios 

representam uma estratégia de otimização de recursos públicos. A redução do número de processos 

judiciais diminui os custos diretos relacionados à manutenção do aparato judicial e redistribui esses 

recursos para áreas prioritárias, como saúde, educação e infraestrutura (Markman; Calil, 2020; Go- 
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retti; Ferreira, 2024). Além disso, a celeridade proporcionada pelas soluções extrajudiciais contri- 

bui para a pacificação social, reduzindo os impactos negativos associados à morosidade judicial e 

às disputas prolongadas (Hill; Pinho, 2021; Siqueira; Rocha; Silva, 2018). 

No Brasil, a implementação dessas funções ocorre em um contexto de demandas sociais 

crescentes e desafios econômicos complexos, que exigem soluções inovadoras e adaptativas. A mo- 

dernização promovida pela Lei nº 8.935/1994 e suas atualizações, como o artigo 7A, evidencia um 

esforço contínuo para alinhar as práticas notariais às necessidades contemporâneas, promovendo 

uma justiça mais acessível, eficiente e econômica (Flores; Jung, 2024; Chossani; Sanches; Santos, 

2022). A análise das implicações econômicas e sociais dessas mudanças enriquece o debate teórico 

sobre o papel dos notários e oferece subsídios para o aprimoramento contínuo das políticas públicas 

voltadas para a governança jurídica e administrativa. 

A desjudicialização e o modelo de justiça multiportas surgem como respostas institucionais 

e sociais à sobrecarga do Poder Judiciário e à necessidade de construção de formas mais céleres, 

eficazes, inclusivas e apropriadas para a resolução de conflitos. Esses modelos se inserem em um 

contexto de democratização do acesso à justiça, indo além da via tradicional do processo judicial 

adversarial, ao incorporar mecanismos alternativos como a mediação, a conciliação e a arbitragem, 

os quais se fortalecem por meio do protagonismo de instituições extrajudiciais, como os cartórios 

extrajudiciais regulamentados pela Lei n. 8.935/1994. Nessa perspectiva, a justiça multiportas 

pode ser compreendida como uma reconfiguração paradigmática que amplia os caminhos possí- 

veis para a efetividade dos direitos e para a solução de litígios de modo proporcional à complexi- 

dade dos casos, conforme defendem Colquitt, Greenberg e Zapata-Phelan (2013) e Greenberg e 

Colquitt (2013) ao tratarem da relevância da percepção de justiça procedimental para a legitimi- 

dade das instituições. Essa legitimidade decorre da confiança que os cidadãos depositam nas es- 

truturas de resolução, sendo reforçada quando os mecanismos disponíveis se mostram acessíveis, 

equitativos e sensíveis às diferentes demandas sociais (Hoy ; Tarter, 2004; Hussein, 2024). 

A desjudicialização, por sua vez, implica o deslocamento progressivo de certas competên- 

cias do Poder Judiciário para a esfera extrajudicial, com o objetivo de tornar a prestação jurisdici- 

onal mais ágil e racional. Tal movimento institucional vem sendo impulsionado pela própria Cons- 

tituição Federal de 1988, que consagra o princípio do acesso à justiça como direito fundamental 

(art. 5º, XXXV), ao mesmo tempo em que estimula a adoção de formas alternativas de solução de 

controvérsias. Nesse sentido, autores como Cropanzano, Goldman e Benson III (2005) e Dewan- 
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toro et al. (2022) ressaltam que a percepção de justiça distributiva e interacional nas relações ins- 

titucionais influencia diretamente a aceitação dos indivíduos em relação às decisões e procedimen- 

tos adotados, o que fortalece a legitimidade dos meios extrajudiciais e dos arranjos colaborativos, 

como aqueles desenvolvidos pelos notários e registradores no Brasil. 

A possibilidade de realização de inventário e divórcio em sede extrajudicial, inclusive nos 

casos em que há filhos menores ou incapazes, representa um dos avanços mais significativos da 

desjudicialização, desde que sejam respeitados os requisitos legais e haja homologação judicial 

nas situações que envolvem interesses indisponíveis. A atuação notarial nesses casos tem se mos- 

trado eficaz na desburocratização dos procedimentos e na redução de litígios, desde que haja con- 

cordância entre as partes e plena garantia dos direitos dos envolvidos. Nesse aspecto, a literatura 

sobre justiça organizacional fornece importantes insights sobre a necessidade de manutenção da 

equidade, da transparência e da comunicação clara entre os agentes envolvidos no processo, ele- 

mentos destacados por autores como Aggarwal, Jaisinghani e Nobi (2022) e Hermanto e Sri- 

mulyani (2022) como centrais para a percepção de justiça e para a cooperação institucional. A 

confiança nas instituições extrajudiciais é reforçada quando os usuários percebem que os procedi- 

mentos adotados respeitam os princípios de imparcialidade, consideração e oportunidade de voz 

— dimensões amplamente discutidas no campo da justiça organizacional por Folger, Cropanzano 

e Greenberg (1998). 

Os dados apresentados pela Associação dos Notários e Registradores do Brasil (ANOREG) 

indicam um aumento substancial do número de procedimentos extrajudiciais realizados em cartó- 

rios, com destaque para os atos de inventário e divórcio. Tal crescimento evidencia a consolidação 

da desjudicialização como estratégia estatal para aliviar a carga do Judiciário, além de demonstrar 

a efetividade do modelo de justiça multiportas na prática cotidiana. Esses dados corroboram aná- 

lises teóricas que indicam a importância da percepção de justiça nos arranjos institucionais e sua 

influência nos comportamentos de cooperação e engajamento entre os atores sociais (Liu et al., 

2023; Alghababsheh, Gallear ; Saikouk, 2022). Quando o cidadão encontra no serviço extrajudicial 

uma resposta eficiente, acessível e justa, fortalece-se o senso de pertencimento ao sistema de jus- 

tiça, bem como a confiança no Estado como garantidor de direitos. 

A articulação entre a justiça multiportas e os conceitos de justiça organizacional, nesse 

contexto, revela-se especialmente frutífera para pensar o papel das instituições intermediárias, 

como os cartórios extrajudiciais, na mediação entre o cidadão e o aparato estatal. A percepção de 

justiça por parte dos usuários — seja ela procedimental, distributiva ou interacional — atua como 
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um mediador simbólico que influencia as decisões dos cidadãos sobre qual porta acessar diante de 

um conflito. Tal percepção pode ser condicionada por fatores como a reputação da instituição, a 

clareza dos procedimentos, a capacitação dos profissionais envolvidos e a experiência anterior com 

o sistema, conforme argumentam Bouazzaoui et al. (2020) e Wiseman; Stillwell (2022). As- sim, 

o avanço da desjudicialização depende não apenas de mudanças normativas, mas da constru- ção 

de uma cultura de justiça organizacional que reconheça os usuários como sujeitos ativos na 

definição de suas estratégias de resolução de conflitos, reforçando a eficácia sistêmica e promo- 

vendo o equilíbrio entre eficiência e justiça social. 

A ampliação da atividade notarial no Brasil está profundamente vinculada ao processo de 

desjudicialização, que se consolidou como uma resposta estratégica à sobrecarga do Poder Judici- 

ário, sobretudo após a promulgação da Constituição Federal de 1988. Este processo, ao transferir 

procedimentos do Judiciário para a esfera extrajudicial, fortaleceu significativamente o papel dos 

cartórios como instituições de cidadania, eficiência e acesso à justiça. A promulgação da Lei nº 

11.441/2007 representou um divisor de águas nesse cenário, ao permitir que atos como inventários, 

partilhas, separações e divórcios consensuais fossem realizados diretamente em cartórios, sem a 

intervenção judicial direta. Essa transição institucional reflete um compromisso com os princípios 

de celeridade, economia e acessibilidade, alinhando-se aos fundamentos da justiça organizacional, 

em que a confiança nas estruturas formais depende da sua capacidade de oferecer soluções rápidas, 

equitativas e transparentes (Greenberg ; Colquitt, 2013; Cropanzano, Goldman ; Benson III, 2005). 

O contexto que justificou a desjudicialização está diretamente ligado ao aumento exponen- 

cial da litigiosidade no Brasil após a Constituição de 1988, cujo reconhecimento amplo de direitos 

contribuiu para uma judicialização massiva de demandas sociais. Tal realidade pressionou o sis- 

tema judiciário, tornando evidente a necessidade de diversificar os meios de resolução de conflitos, 

especialmente nos casos em que não há controvérsia entre as partes. A desjudicialização surge, 

portanto, como estratégia institucional que busca garantir justiça por outras vias além do litígio 

tradicional, envolvendo uma reconfiguração do modelo de entrega jurisdicional e valorizando so- 

luções consensuais. Essa lógica encontra respaldo nos estudos sobre justiça organizacional, os 

quais indicam que a legitimidade das instituições depende da percepção de justiça nos seus proce- 

dimentos e na relação entre as partes (Colquitt, Greenberg ; Zapata-Phelan, 2013; Hussein, 2024). 

A Lei nº 11.441/2007, ao permitir a realização de atos consensuais diretamente em cartório, 

incorporou o notariado ao movimento de modernização do sistema de justiça, consagrando-o como 

ator relevante na pacificação social. A simplificação dos procedimentos e a redução de custos 
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possibilitaram o acesso mais ágil à justiça, especialmente em regiões onde o Poder Judiciário é 

ausente ou insuficientemente estruturado. Essa transformação também repercute nos comporta- 

mentos organizacionais, pois estabelece práticas institucionais que favorecem a confiança, a coo- 

peração e o senso de pertencimento à estrutura estatal — fatores associados à percepção de justiça 

e engajamento organizacional, como apontam Aggarwal, Jaisinghani e Nobi (2022) e Hermanto e 

Srimulyani (2022). 

Os benefícios da desjudicialização são múltiplos. Além de desafogar o Judiciário, contribui 

para a efetividade dos direitos ao permitir que os cidadãos obtenham respostas mais rápidas e 

menos burocráticas para seus pleitos. A capilaridade dos cartórios, presentes em praticamente to- 

dos os municípios brasileiros, muitos dos quais desprovidos de juízes, reforça sua relevância como 

porta de entrada à justiça. Em termos de justiça organizacional, a existência de múltiplas vias de 

resolução de conflitos — como propõe o modelo de justiça multiportas — amplia a percepção de 

equidade e autonomia decisória, aspectos valorizados por estudiosos como Hoy e Tarter (2004) e 

Dewantoro et al. (2022). O resultado é um sistema mais flexível, inclusivo e orientado à resolução 

eficaz de demandas cotidianas. 

A evolução da desjudicialização não cessou com a Lei nº 11.441/2007. A consolidação 

desse modelo foi sustentada por normas complementares, como a Lei nº 8.935/1994 — que já 

havia estabelecido a estrutura normativa dos serviços extrajudiciais — e por recentes inovações 

digitais que visam ampliar ainda mais a efetividade dos serviços. Iniciativas como a Lei nº 

14.382/2022 e a criação do SERP (Sistema Eletrônico dos Registros Públicos) representam um 

novo patamar de institucionalização dos serviços notariais, com potencial para reforçar ainda mais 

a legitimidade e o alcance dessas instituições. Este avanço se insere no âmbito das metas do Con- 

selho Nacional de Justiça (CNJ), particularmente da Meta 9/2021, que propôs o alinhamento das 

políticas judiciais à Agenda 2030 da ONU e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, pro- 

movendo a cultura de inovação e de soluções extrajudiciais (Wiseman ; Stillwell, 2022; Bouazza- 

oui et al., 2020). 

As metas do CNJ, sobretudo no que tange à celeridade e à eficiência da prestação jurisdi- 

cional, oferecem uma moldura institucional que impulsiona a adoção de métodos alternativos e a 

valorização dos cartórios como espaços de cidadania. Ao estabelecer objetivos claros, como a re- 

dução do tempo de tramitação e o estímulo à conciliação, o CNJ contribui para a reestruturação da 

cultura organizacional do sistema de justiça. Esses processos de mudança organizacional têm sido 

analisados com profundidade no campo da justiça organizacional, que reconhece a importância 
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das estruturas colaborativas, da inovação e da justiça distributiva como vetores de transformação 

institucional (Alghababsheh, Gallear ; Saikouk, 2022; Liu et al., 2023). Nesse sentido, a integração 

entre as metas do CNJ e a prática notarial materializa o ideal de justiça acessível, eficiente e adap- 

tada às necessidades da sociedade contemporânea. 

Assim, a atividade notarial no Brasil foi profundamente redesenhada a partir da lógica da 

desjudicialização, incorporando elementos de gestão da justiça organizacional, inovação instituci- 

onal e alinhamento a metas de governança pública. Os cartórios deixaram de ser meros repositórios 

burocráticos de atos formais para se tornarem agentes ativos na construção de soluções jurídicas 

céleres, eficazes e mais próximas do cidadão. A análise desse processo sob a ótica da justiça orga- 

nizacional revela que a confiança social nas instituições, a eficiência procedimental e a legitimação 

simbólica da autoridade são fundamentais para o sucesso das estratégias de desjudicialização e 

para a consolidação de um sistema de justiça verdadeiramente plural e democrático. 

A crescente migração de conflitos para o meio extrajudicial reflete uma transformação sig- 

nificativa no acesso à justiça no Brasil, motivada tanto por fatores estruturais quanto por pressões 

institucionais e sociais. Com o apoio do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), políticas públicas 

têm incentivado a mediação e a conciliação como formas legítimas e eficazes de resolução de 

conflitos, diminuindo a sobrecarga do Judiciário e promovendo soluções mais céleres e autônomas 

para os envolvidos. Essa tendência de desjudicialização, entretanto, levanta questões cruciais sobre 

a justiça organizacional e o equilíbrio entre eficiência e equidade no acesso aos mecanismos ex- 

trajudiciais. A literatura sobre justiça organizacional, como indicam Colquitt, Greenberg e Zapata- 

Phelan (2013) e Cropanzano, Bowen e Gilliland (2007), sugere que a percepção de justiça depende 

não apenas da imparcialidade dos processos, mas também da acessibilidade e da transparência dos 

meios utilizados, elementos que nem sempre estão plenamente garantidos no ambiente extrajudi- 

cial. 

A atuação dos cartórios como protagonistas nesse cenário de expansão da justiça extraju- 

dicial revela uma ambiguidade fundamental. Por um lado, os serviços notariais têm demonstrado 

capacidade de absorver novas atribuições com eficiência e segurança jurídica, reforçando a confi- 

ança pública nas suas funções; por outro, observa-se um movimento de abarcamento de compe- 

tências que ultrapassa a mera delegação estatal, levantando preocupações sobre a monopolização 

privada de funções públicas essenciais. Adamovic (2023) e Bouazzaoui et al. (2020) destacam que 

o equilíbrio entre autonomia organizacional e justiça social exige mecanismos regulatórios efica- 

zes e um constante escrutínio da legitimidade dos atores envolvidos. A busca dos cartórios por 
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novas frentes de atuação, como a mediação, arbitragem e o uso do serviço Scrall Account — en- 

volvendo, por exemplo, possíveis parcerias com instituições como o Banco Safra —, demanda 

uma análise crítica das fronteiras entre inovação institucional e interesses mercantis. 

Nesse contexto, é inevitável abordar a questão da gratuidade da justiça. Embora os meios 

extrajudiciais sejam frequentemente promovidos como alternativas mais rápidas e menos onero- 

sas, na prática o acesso a esses serviços pode ser limitado àqueles que possuem recursos financei- 

ros, configurando um paradoxo em relação ao princípio da universalização da justiça. Segundo 

Hermanto e Srimulyani (2022) e Hoang, Suh e Sabharwal (2022), a percepção de justiça só é 

consolidada quando o sistema é percebido como inclusivo e não discriminatório. O custo da lavra- 

tura de escrituras públicas, em muitos casos, torna-se um fator impeditivo para o registro formal 

de acordos e contratos, especialmente entre populações economicamente vulneráveis, o que re- 

força desigualdades estruturais e reduz a efetividade do extrajudicial como meio democrático de 

resolução de conflitos. 

A Teoria Tridimensional do Direito, de Miguel Reale, oferece um aporte teórico valioso 

para compreender essas dinâmicas. Ao articular fato, valor e norma, Reale possibilita uma leitura 

sistêmica da transformação do direito contemporâneo, evidenciando que a normatividade só se 

realiza plenamente quando está em consonância com os valores sociais e os fatos concretos da 

realidade. Isso implica que a expansão dos serviços notariais deve ser acompanhada por uma re- 

flexão ética e normativa sobre sua compatibilidade com os princípios constitucionais de isonomia 

e acesso à justiça. O discurso da eficiência organizacional, sem essa mediação axiológica, corre o 

risco de mascarar práticas excludentes e de naturalizar barreiras econômicas ao exercício de direi- 

tos fundamentais, como alertam Liu et al. (2023) e Dewantoro et al. (2022). 

A análise histórica e jurídica da mediação e da arbitragem revela que essas formas de re- 

solução de conflitos sempre estiveram vinculadas à busca por alternativas à morosidade judicial, 

mas também refletem, em sua essência, disputas sobre poder, controle institucional e valores or- 

ganizacionais. A literatura aponta que o crescimento da justiça consensual deve ser entendido 

como parte de uma lógica de governança que prioriza a desburocratização e a flexibilidade, mas 

que não pode prescindir de garantias de justiça procedimental, como ressaltam Hussein (2024) e 

Przęczek, Rosiński e Manko (2021). A ausência de regulamentações claras quanto à gratuidade e 

aos critérios de acesso pode consolidar uma segmentação do sistema de justiça, em que o extraju- 

dicial é reservado aos economicamente privilegiados, enquanto os mais vulneráveis permanecem 

reféns da lentidão judicial ou da informalidade conflituosa. 
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Aparentemente, portanto, a desjudicialização no Brasil — ao contrário de promover apenas 

a pacificação e a celeridade — traz consigo desafios estruturais relacionados à justiça distributiva, 

à integridade institucional e à regulação do setor notarial. A partir de uma perspectiva de justiça 

organizacional, como discutida por Wiseman e Stillwell (2022) e Yean (2016), torna-se imperativo 

investigar não apenas a eficácia dos novos mecanismos extrajudiciais, mas também sua equidade, 

acessibilidade e compatibilidade com os valores constitucionais. Afinal, como sugerem Jha, Pal e 

Sarkar (2024), não há verdadeira justiça organizacional quando os mecanismos de resolução de 

conflitos estão disponíveis apenas para os que podem pagar por ela. O avanço institucional dos 

cartórios, portanto, não pode ser dissociado da responsabilidade social que recai sobre seus servi- 

ços delegados, sob pena de se instaurar um novo modelo de exclusão jurídica travestido de mo- 

dernização. 

2.1.3 Novas Atribuições dos Tabeliães de Notas: Uma Análise do Artigo 7A 

 
O artigo 7A da Lei nº 8.935/1994 trouxe uma ampliação significativa das atribuições dos 

tabeliães de notas, introduzindo novas funções que visam alinhar os serviços notariais às necessi- 

dades contemporâneas da sociedade brasileira. As novas atribuições incluem a certificação de con- 

dições negociais, a mediação, a conciliação e a arbitragem, cada uma delas representando um 

avanço na direção de uma justiça mais acessível e de um sistema notarial mais atuante na resolução 

de conflitos (Alves Junior, 2020; Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023; Dias; Sales; Silva, 2022). 

A certificação de condições negociais, por exemplo, possibilita aos tabeliães verificar e 

atestar a existência de condições previamente acordadas em negócios jurídicos, oferecendo um res- 

paldo formal que pode evitar futuras disputas judiciais e fortalecer a segurança jurídica entre as par- 

tes envolvidas. Ao certificar elementos negociais, o tabelião confere legitimidade, e também atua 

como um guardião da fé pública, assegurando que os compromissos estabelecidos sejam cumpri- 

dos de forma justa e transparente (Flores; Jung, 2024; Chossani; Sanches; Santos, 2022; Iaquinta, 

2022). 

Além da certificação, o artigo 7A autoriza os tabeliães de notas a atuarem como mediadores 

e conciliadores, funções que tradicionalmente eram desempenhadas apenas no âmbito judicial ou 

por profissionais específicos do campo da mediação. Essa atribuição representa um passo impor- 

tante na descentralização da administração da justiça, ao promover a resolução de conflitos de 

maneira mais célere e menos onerosa (Dalmolin; Lago, 2023; Costa; Magalhães, 2023; Siqueira; 
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Rocha; Silva, 2018). A mediação, que envolve a facilitação do diálogo entre as partes por um ter- 

ceiro neutro, permite aos tabeliães contribuir para a pacificação social e a construção de soluções 

consensuais para disputas. 

Da mesma forma, a conciliação, que busca um acordo de forma mais direta e objetiva, 

oferece uma alternativa mais rápida e prática para conflitos que poderiam levar anos para serem re- 

solvidos pelo Judiciário. Estas funções se diferenciam das atividades tradicionais dos notários, que, 

historicamente, se limitavam à formalização de documentos e à autenticação de atos, ampliando o 

escopo de atuação dos tabeliães para abarcar um papel mais ativo na mediação social e na resolução 

de problemas comunitários (Cateb; Mesquita Filho, 2020; Markman; Calil, 2020; Miranda; Perez 

Filho; Queiroz E Silva, 2022). 

Outro ponto relevante introduzido pelo artigo 7A é a possibilidade de os tabeliães atuarem 

como árbitros, o que lhes confere um papel ainda mais significativo na resolução extrajudicial de 

disputas. A arbitragem, diferentemente da mediação e da conciliação, resulta em uma decisão vin- 

culante, similar a uma sentença judicial, que deve ser respeitada pelas partes envolvidas. Essa fun- 

ção é particularmente importante em contextos comerciais e civis, nos quais as partes preferem 

uma resolução rápida e especializada, ao invés de enfrentar a morosidade do sistema judicial (Pei- 

xoto, 2020; Nicolau; Marquesi, 2023; Goretti; Ferreira, 2024). A inclusão dos tabeliães como 

árbitros desafia o modelo tradicional de resolução de disputas e traz uma nova perspectiva sobre a 

confiança depositada nesses profissionais como agentes capazes de dirimir conflitos de forma efi- 

caz e justa. 

As razões e justificativas para a introdução dessas novas atribuições estão alinhadas com a 

agenda de modernização do sistema notarial brasileiro, que visa tornar os serviços públicos mais 

eficientes e acessíveis. A sobrecarga do Poder Judiciário é um problema crônico no Brasil, onde 

processos podem levar anos para serem concluídos, gerando frustração e insegurança entre os cida- 

dãos. Ao delegar aos tabeliães de notas a possibilidade de atuar em mediação, conciliação e arbi- 

tragem, a legislação busca desafogar o sistema judicial, incentivando a resolução de conflitos por 

vias alternativas, que são mais rápidas, menos burocráticas e menos custosas (Hill; Pinho, 2021; 

Scheid, 2021; Cruz, 2023). Além disso, essas funções reforçam a ideia de que a justiça pode e deve 

ser acessível a todos, mesmo fora das esferas tradicionais, aproximando a figura do tabelião das 

necessidades cotidianas da sociedade e promovendo uma justiça mais humanizada e participativa. 
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Portanto, o artigo 7A se posiciona como um elemento de transformação notarial, pro- mo- 

vendo uma revalorização do papel dos tabeliães no cenário jurídico brasileiro. Essa trans- forma- 

ção amplia o escopo de atuação desses profissionais e redefine sua importância na pro- moção da 

justiça social e da segurança jurídica, pois assumindo funções como a mediação, conciliação e arbitra- 

gem, os tabeliães passam a ser vistos como agentes de mudança, contribuindo para um sistema de 

justiça mais ágil, eficaz e alinhado com as demandas contemporâneas de uma sociedade em cons- 

tante evolução (Alves Junior, 2020; Menezes; Quaranta, 2010; Ferraz Junior, 2018). 

A ampliação das funções dos tabeliães de notas por meio do artigo 7A da Lei nº 8.935/1994 

introduziu um modelo inovador que reflete diretamente os princípios do direito constitucional 

econômico, promovendo maior eficiência administrativa e econômica para o Es- tado. Ao incor- 

porar atribuições como certificação de condições negociais, mediação, concilia- ção e arbitragem, 

o sistema notarial brasileiro expandiu sua relevância jurídica e respondeu de forma estratégica às 

crescentes demandas sociais por soluções extrajudiciais ágeis e menos onerosas (Alves Junior, 

2020; Flores; Jung, 2024; Chossani; Sanches; Santos, 2022). 

Essas atribuições refletem a transição de um modelo estatal centralizador para um paradi- 

gma mais colaborativo e descentralizado, em que os tabeliães assumem um papel ativo na resolu- 

ção de conflitos e na promoção da segurança jurídica. A certificação de condições negociais, por 

exemplo, demonstra como os notários podem atuar preventivamente, garantindo a validade e a 

conformidade legal de negócios jurídicos. Essa função reduz consideravelmente a incidência de 

litígios judiciais, ao passo que promove um ambiente de maior confiança e previsibilidade nas 

relações contratuais (Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023; Iaquinta, 2022; Nicolau; Marquesi, 2023). 

Ao mesmo tempo, as funções de mediação e conciliação atribuídas aos tabeliães desta- 

cam-se por oferecer alternativas eficazes para a pacificação social, aproximando a justiça das ne- 

cessidades reais da população. A mediação, com foco na facilitação do diálogo entre as par- tes, e 

a conciliação, mais voltada para soluções diretas e objetivas, descongestionam o Poder Judiciário e 

representam uma economia significativa de recursos estatais. Esses mecanismos reduzem os custos 

associados ao trâmite de processos judiciais e promovem resoluções mais rápidas e satisfatórias 

para os envolvidos (Dal Molin; Lago, 2023; Costa; Magalhães, 2023; Siqueira; Rocha; Silva, 

2018). 

A introdução da arbitragem como uma das atribuições dos tabeliães reforça ainda mais a 

conexão entre o direito constitucional econômico e as práticas extrajudiciais. Ao atuar como árbitros, 

os tabeliães podem proferir decisões vinculantes com a mesma força de uma sentença judicial, mas 
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com maior celeridade e especialização. Essa função é particularmente relevante em disputas co- 

merciais e civis complexas, onde a agilidade na resolução do conflito é importante para a manu- 

tenção das atividades econômicas e para a redução de impactos financeiros sobre as partes, em 

especial empresas (Peixoto, 2020; Goretti; Ferreira, 2024; Hill; Pinho, 2021). A possibilidade de 

solucionar litígios de forma eficiente garante a continuidade dos fluxos econômicos e estimula o 

ambiente de negócios ao criar um cenário de maior previsibilidade e segurança jurídica para em- 

preendedores e investidores. Além disso, a arbitragem notarial reduz o tempo e os custos associa- 

dos aos processos judiciais, representando um exemplo claro de economicidade para o Estado e de 

fomento empresarial, na medida em que impulsiona a confiança nas relações comerciais, dinamiza 

o crédito, favorece a circulação de riquezas e potencializa o crescimento de micro, pequenas e mé- 

dias empresas, setores particularmente sensíveis à morosidade judicial (Alves Junior, 2020; Mark- 

man; Calil, 2020; Ferraz Junior, 2018). 

O impacto econômico das novas atribuições é evidente na diminuição dos custos diretos 

do Poder Judiciário e no fortalecimento das relações econômicas e sociais. A atuação dos tabeliães 

em funções ampliadas contribui para um ambiente jurídico mais seguro e estável, essencial para a 

atração de investimentos e para o desenvolvimento sustentável de negócios. A confiança conferida 

aos atos praticados por notários e registradores eleva a transparência e a credibilidade das transa- 

ções, reduzindo riscos e aumentando a competitividade do mercado brasileiro no cenário global 

(Costa; Matias, 2022; Dal Molin; Lago, 2023; Nicolau; Marquesi, 2023). 

A transformação promovida pelo artigo 7A evidencia a capacidade adaptativa do sis- tema 

jurídico brasileiro diante das demandas contemporâneas, consolidando um modelo de governança 

que alia eficiência, acessibilidade e justiça. A combinação de segurança jurídica e economia pro- 

cessual reforça os fundamentos do direito constitucional econômico, ao garantir que os recursos 

públicos sejam utilizados de maneira racional e estratégica, ampliando os benefícios sociais e re- 

duzindo os custos econômicos (Flores; Jung, 2024; Scheid, 2021; Cruz, 2023). 

Portanto, as novas funções atribuídas aos tabeliães pela Lei nº 8.935/1994 modernizam o 

sistema notarial e ressignificam o papel desses profissionais como agentes de justiça e de desen- 

volvimento econômico. A análise desse fenômeno revela um avanço significativo na forma como 

o direito pode ser instrumentalizado para promover a eficiência administrativa e a pacificação so- 

cial, reafirmando o potencial transformador da integração entre normas jurídicas e práticas econô- 

micas sustentáveis. Ao alinhar-se aos princípios do direito constitucional econômico, o sistema 
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notarial brasileiro reafirma seu compromisso com a construção de uma sociedade mais justa, efici- 

ente e equilibrada (Alves Junior, 2020; Chossani; Sanches; Santos, 2022; Miranda; Perez Filho; 

Queiroz E Silva, 2022). 

O estudo da evolução da função notarial no Brasil exige uma abordagem interdisciplinar, 

que abarque não apenas os aspectos históricos e jurídicos, mas também o impacto econômico e social 

resultante das transformações normativas e institucionais. A promulgação da Lei nº 8.935/1994, co- 

nhecida como Lei dos Notários e Registradores, e a posterior introdução do artigo 7A, constituem 

marcos fundamentais na modernização dos serviços notariais, expandindo o escopo de atuação dos 

tabeliães de notas e promovendo uma maior eficiência, segurança jurídica e economicidade para o 

Estado e a sociedade. A seguir, a tabela sintetiza os principais elementos teóricos do referencial, 

permitindo uma visão sistêmica das mudanças e dos desafios contemporâneos enfrentados pelo sis- 

tema notarial brasileiro. 

 
Tabela 1. Evolução, Inovações e Impactos da Função Notarial no Brasil 

Dimensão/As- 
pecto 

Origem e Evolução 
Histórica 

Bases Jurídicas Fun- 
damentais 

Novas Atribuições 
(Art. 7A) 

Impactos Econômicos e 
Sociais 

Desafios e Pers- 
pectivas Futuras 

 
Fundamento e 

Tradição 

Raiz na tradição eu- 
ropeia, especial- 

mente portuguesa; 
papel central desde o 

período colonial. 

Reconhecimento for- 
mal da função no Impé- 
rio e consolidação na 

República. 

Certificação de con- 
dições negociais, 

mediação, concilia- 
ção e arbitragem. 

Fortalecimento da segu- 
rança jurídica; pacifica- 
ção social; desjudiciali- 

zação de conflitos. 

Necessidade de 
contínua adaptação 
às demandas soci- 
ais e tecnológicas. 

 
Marcos Legais e 

Normativos 

Gradual desenvolvi- 
mento até a Consti- 
tuição de 1934; con- 

cursos públicos 
desde o século XX. 

 
Lei nº 8.935/1994 orga- 
niza, delega e fiscaliza 
as atividades notariais. 

Expansão das com- 
petências para além 
da autenticação e la- 

vratura de atos. 

Redução dos custos judi- 
ciais e administrativos; 
eficiência e acessibili- 

dade à justiça. 

Atualização cons- 
tante do marco re- 
gulatório frente à 
complexidade so- 

cial. 
 
 

Profissionaliza- 
ção e Delegação 

Passagem do modelo 
colonial ao republi- 
cano com maior cla- 
reza jurídica e meri- 
tocracia nos concur- 

sos. 

Exigência de concurso 
público, participação 
do Judiciário, OAB e 

MP. 

Atuação imparcial, 
técnica e com fé pú- 
blica nas novas fun- 
ções extrajudiciais. 

Otimização de recursos 
públicos; aumento da le- 
gitimidade e transparên- 

cia institucional. 

Formação continu- 
ada e aprimora- 

mento técnico dos 
notários. 

 
Inovações Trazi- 
das pelo Art. 7A 

Reflexo de tendên- 
cias internacionais e 
respostas às necessi- 

dades brasileiras 
contemporâneas. 

Inserção do artigo 7A 
na Lei nº 8.935/1994 
amplia o escopo nota- 

rial. 

Mediação e concilia- 
ção facilitam a jus- 

tiça multiportas e in- 
clusão social. 

Soluções céleres para 
conflitos, ambiente favo- 

rável ao desenvolvi- 
mento econômico. 

Ampliação do 
acesso à justiça ex- 
trajudicial, novas 
tecnologias digi- 

tais. 

Direito Consti- 
tucional Eco- 

nômico 

Evolução do direito 
como catalisador de 
eficiência e justiça 

acessível. 

Princípios da economi- 
cidade, eficiência e des- 
centralização judiciária. 

Arbitragem notarial 
como alternativa efi- 
caz à morosidade ju- 

dicial. 

Redução da litigiosi- 
dade, economia proces- 
sual, atração de investi- 
mentos, dinamização do 

crédito. 

Consolidação de 
um sistema jurí- 
dico sustentável e 

eficiente. 

 
Comparativo In- 
ternacional e Go- 

vernança 

Influência de mode- 
los franceses, ale- 

mães e japoneses na 
ampliação de fun- 

ções notariais. 

Alinhamento do sis- 
tema brasileiro aos pa- 
drões globais de gover- 

nança. 

Notários como gate- 
keepers do mercado 
e agentes de trans- 
formação social. 

Aumento da competiti- 
vidade internacional e 

credibilidade das transa- 
ções jurídicas. 

Integração de me- 
lhores práticas in- 
ternacionais e polí- 

ticas públicas. 

Fonte: Elaboração Própria (2025) 

 
A síntese apresentada na tabela evidencia como o papel dos notários no Brasil passou por um 

processo contínuo de evolução normativa e institucional, culminando na atual configuração que alia 
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tradição, modernidade e eficiência. A Lei nº 8.935/1994 e o artigo 7A simbolizam o amadurecimento 

de um sistema notarial comprometido não apenas com a autenticação documental, mas também com 

a pacificação social, a desjudicialização de conflitos e a promoção de um ambiente jurídico e econô- 

mico seguro, acessível e inovador. Os desafios futuros incluem o aprimoramento constante do marco 

regulatório, a capacitação dos agentes e a incorporação de tecnologias digitais, além do alinhamento 

às melhores práticas internacionais de governança, sempre com vistas à construção de uma justiça 

mais eficiente, econômica e inclusiva. 

A emergência de novos arranjos normativos e tecnológicos no campo notarial brasileiro traz 

à tona um debate sobre a reconfiguração dos papéis dos cartórios no cenário jurídico e social contem- 

porâneo, exigindo uma análise crítica sob diversas lentes. A virtualização dos serviços notariais, ca- 

talisada pela pandemia e concretizada por iniciativas como o e-Notariado, não apenas transformou a 

forma de prestação de serviços cartoriais, mas também suscitou implicações profundas para a medi- 

ação, arbitragem e certificação de atos jurídicos privados. Esse processo de “plataformização” dos 

serviços extrajudiciais, ao mesmo tempo em que fortalece a celeridade e a economicidade das relações 

jurídicas, desafia os limites da função pública tradicionalmente atribuída aos tabeliães, especialmente 

no que diz respeito à função social da propriedade e ao interesse público sobre o particular em um 

Estado Democrático de Direito. A atuação dos cartórios, especialmente em plataformas digitais, re- 

quer uma análise crítica quanto à justiça organizacional, pois a ampliação de seus poderes em pro- 

cessos extrajudiciais pode tanto consolidar práticas eficazes quanto gerar riscos de iniquidade e ex- 

clusão caso não haja garantias adequadas de equidade, transparência e accountability (Colquitt, 

Greenberg ; Zapata-Phelan, 2013; Cropanzano, Bowen ; Gilliland, 2007). 

Neste contexto, a ampliação das atribuições dos cartórios, com destaque para a certificação de 

elementos negociais e a atuação em câmaras arbitrais e mediações privadas, passa a envolver direta- 

mente novos atores sociais e econômicos, cuja atuação e interesses devem ser cuidadosamente avali- 

ados. A análise crítica proposta por Amparo e Reale, bem como os posicionamentos institucionais 

defendidos por representantes como Giselle Oliveira de Barros, presidente da Anoreg, evidenciam a 

existência de tensões entre os ganhos de eficiência e os riscos de captura institucional e erosão da 

justiça distributiva. A institucionalização de práticas como o e-Notariado também impõe desafios 

éticos e jurídicos no tocante à democratização do acesso à justiça e à preservação de direitos funda- 

mentais. Dada a crescente importância das plataformas digitais na regulação de conflitos e formali- 

zação de acordos privados, a justiça organizacional torna-se central para compreender as percepções 

de legitimidade e confiança que permeiam essas transformações. Estudos sobre justiça organizacional 
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apontam que a ausência de percepções de justiça procedimental e distributiva em novos arranjos ins- 

titucionais pode gerar efeitos deletérios como desconfiança institucional, comportamentos de resis- 

tência e aumento da assimetria nas relações de poder (Folger, Cropanzano ; Goldman, 2005; Wiseman 

; Stillwell, 2022). 

Além disso, a atuação cartorial como intermediadora de relações comerciais em contextos 

digitais exige um exame mais detido da compatibilidade entre os meios utilizados e os fins democrá- 

ticos almejados. A certificação notarial online, as práticas de mediação digital e o uso de algoritmos 

na gestão de processos documentais e negociais podem ser eficazes sob a ótica da eficiência admi- 

nistrativa, mas devem ser compatíveis com os princípios da justiça organizacional, sobretudo no que 

tange ao reconhecimento, equidade e voz dos usuários envolvidos. A literatura aponta que, em con- 

textos organizacionais com forte presença de tecnologias mediadoras, como os sistemas de justiça 

online, as percepções de justiça interacional e procedimental tendem a ser moldadas por critérios mais 

subjetivos, como o grau de empatia percebida, a clareza das instruções e a possibilidade de participa- 

ção ativa no processo decisório (Hermanto ; Srimulyani, 2022; Jha, Pal ; Sarkar, 2024). Por isso, a 

análise da plataforma e-Notariado e sua operacionalização no âmbito da arbitragem e da mediação 

precisa ser acompanhada por parâmetros robustos de justiça organizacional, evitando que a tecnologia 

seja instrumentalizada para fins que contrariam o espírito democrático e inclusivo do ordenamento 

jurídico. 

Finalmente, é necessário reconhecer que os cartórios, ao expandirem sua atuação para o campo 

da arbitragem e da mediação privada, tornam-se agentes centrais na articulação entre funções econô- 

micas e jurídicas, exigindo novos compromissos com a transparência, a inclusão social e a equidade 

nas relações negociais. O fortalecimento das funções econômicas da atividade notarial, especialmente 

na certificação de contratos empresariais e na redução de litigiosidade judicial, não pode ser dissoci- 

ado das obrigações públicas que recaem sobre esses serviços delegados. Nesse sentido, a literatura 

sobre justiça interorganizacional e justiça em redes colaborativas destaca que o engajamento legítimo 

de múltiplos stakeholders em arranjos híbridos – como os que envolvem cartórios, plataformas digi- 

tais, câmaras de arbitragem e atores empresariais – requer estruturas normativas claras, mecanismos 

de governança participativa e métricas de justiça que vão além da simples eficiência procedimental 

(Bouazzaoui et al., 2020; Alghababsheh, Gallear ; Saikouk, 2022). Portanto, para que os serviços 

notariais avancem como instrumentos legítimos e eficazes de desjudicialização e fomento empresa- 

rial, é imperativo que sua atuação se dê em consonância com os princípios de justiça organizacional, 
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em especial no que se refere à equidade, reconhecimento e voz ativa dos cidadãos e das partes envol- 

vidas nos processos mediados. 

 
2.2 Fomento Empresarial e a Certificação das Condições Negocias: Desafios e Oportunida- 

des 

2.2.1 Definição e Relevância da Certificação de Condições Negociais pelos Tabeliães 
 
 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães de notas consiste na formalização e 

validação de elementos contratuais e condições previamente estabelecidas entre as partes envolvi- 

das em um negócio jurídico, assegurando que tais condições estejam em conformidade com as 

normas legais e sejam executadas conforme acordado. Essa função, prevista pelo artigo 7A da Lei 

nº 8.935/1994, confere aos tabeliães o papel de certificadores de elementos críticos em negocia- 

ções, garantindo que as partes possam confiar na integridade e validade do contrato e de suas cláu- 

sulas (Cateb; Mesquita Filho, 2020; Dias; Sales; Silva, 2022; Iaquinta, 2022). A certificação de 

condições negociais é um recurso que fortalece a transparência nos contratos, ao estabelecer uma 

verificação oficial de que os termos do acordo foram definidos de maneira clara e objetiva, permi- 

tindo às partes envolvidas maior segurança na execução do negócio. 

A relevância da certificação de condições negociais torna-se ainda mais evidente quando ana- 

lisada no contexto jurídico e econômico brasileiro, onde a segurança jurídica e a confiança nos 

negócios são desafios recorrentes. No Brasil, onde o volume de litígios contratuais é elevado, essa 

certificação surge como um instrumento essencial para a prevenção de conflitos, ao minimizar as 

incertezas e ambiguidades que frequentemente geram disputas judiciais (Cervi; Rodrigues; Bar- 

boza, 2023; Flores; Jung, 2024; Menezes; Quaranta, 2010). Ao atestar a conformidade das condi- 

ções negociais, o tabelião atua como uma autoridade imparcial, reduzindo as chances de interpre- 

tações conflitantes ou ambíguas sobre o conteúdo de um contrato. Essa função é especialmente 

relevante em um cenário onde muitas partes contratantes, em especial pequenas empresas e indi- 

víduos, não possuem acesso direto a consultoria jurídica especializada para garantir a segurança 

de seus negócios. Assim, a certificação pelo tabelião representa uma garantia acessível e confiável 

de que os compromissos acordados são claros e exequíveis. 

Ao desempenhar o papel de certificador, o tabelião atua como uma figura imparcial e de 

confiança, essencial para garantir a segurança jurídica das negociações. Imparcialidade confere aos 

tabeliães um caráter de autoridade neutra, cuja função é assegurar que as condições acordadas entre 



41  

as partes sejam legítimas e compatíveis com a legislação vigente (Chossani; Sanches; Santos, 2022; 

Alves Junior, 2020; Nicolau; Marquesi, 2023). Isso contribui para a estabilidade dos contratos e 

para a redução de potenciais litígios. A certificação realizada pelos tabeliães, portanto, promove a 

clareza e transparência dos acordos, o que, por sua vez, reduz a necessidade de intervenção judicial 

e facilita a execução dos contratos de forma autônoma e independente. Esse papel de neutralidade 

é fundamental em negociações comerciais complexas, onde as cláusulas contratuais podem ser am- 

plas, exigindo uma verificação rigorosa e detalhada que ateste a validade e aplicabilidade de cada 

elemento do acordo. 

A importância dessa certificação de condições negociais para a segurança jurídica e o fun- 

cionamento eficiente dos negócios no Brasil é inquestionável. Ao assegurar que os elementos ne- 

gociais foram formalmente revisados e certificados, os tabeliães proporcionam uma camada adi- 

cional de confiança, essencial para o desenvolvimento de relações comerciais sustentáveis (Mark- 

man; Calil, 2020; Costa; Matias, 2022; Dal Molin; Lago, 2023). A ausência de tal certificação, por 

outro lado, pode resultar em disputas sobre o cumprimento de cláusulas ou na interpretação 

divergente dos direitos e deveres das partes, o que frequentemente culmina em ações judiciais 

prolongadas e dispendiosas. Nesse sentido, a atuação dos tabeliães como certificadores de condi- 

ções negociais funciona como uma medida de prevenção, garantindo que os acordos sejam claros e 

alinhados às expectativas das partes antes que os conflitos possam surgir. Além disso, a certifica- 

ção desempenha um papel fundamental no fortalecimento do ambiente de negócios ao criar um 

cenário onde as transações podem ser conduzidas de maneira mais confiável e com menor risco de 

disputas judiciais. 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães, conforme prevista no artigo 7A, atua 

como uma ferramenta que promove segurança jurídica, reduz a ambiguidade contratual e diminui 

o risco de litígios, fatores essenciais para o funcionamento eficiente dos negócios. Essa função ali- 

nha-se aos objetivos de modernização do sistema notarial brasileiro, promovendo uma justiça mais 

acessível e eficiente, enquanto fortalece a confiança entre as partes envolvidas em transações co- 

merciais (Peixoto, 2020; Miranda; Perez Filho; Queiroz e Silva, 2022; Scheid, 2021). Assim, a 

certificação representa uma inovação na prática notarial e uma contribuição significativa para a 

economia e o direito no Brasil, ao estruturar um mecanismo de validação que protege os direitos e 

assegura a clareza dos compromissos assumidos. 

Além da contribuição para a segurança jurídica, a certificação de condições negociais tam- 

bém desempenha um papel estratégico na dinamização e simplificação do ambiente de ne- gócios. 
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Em um cenário onde a confiança entre as partes é vital para o desenvolvimento de relações comer- 

ciais sólidas e duradouras, a figura do tabelião emerge como um pilar de estabilidade (Goretti; Fer- 

reira, 2024; Silva et al., 2023; Oliveira, 2024). Ao certificar que os elementos contratuais atendem 

aos requisitos legais e foram formulados de forma clara, o tabelião minimiza os riscos de mal- 

entendidos que poderiam prejudicar a continuidade dos negócios. Essa formalização notarial pre- 

vine litígios e promove um ambiente de negócios mais transparente e seguro, essencial para atrair 

investimentos e fomentar o crescimento econômico em diferentes setores. 

No contexto de um sistema jurídico frequentemente marcado pela sobrecarga e pela moro- 

sidade, a certificação de condições negociais representa um mecanismo que possibilita a resolução 

de disputas de maneira preventiva, reduzindo a pressão sobre o Judiciário. A intervenção do tabe- 

lião como certificador de negócios jurídicos proporciona uma alternativa mais ágil e acessível para 

a resolução de possíveis divergências antes mesmo de elas se converterem em litígios (Ferraz Ju- 

nior, 2018; Hill; Pinho, 2021; Siqueira; Rocha; Silva, 2018). Isso é especialmente relevante para 

pequenos empresários e indivíduos, que, sem esse respaldo notarial, estariam mais suscetíveis aos 

custos e à complexidade dos processos judiciais. Assim, a certificação protege as partes envolvidas 

e contribui para o funcionamento mais eficiente do sistema jurídico como um todo. 

A certificação de condições negociais oferece, portanto, uma solução prática e eficaz para 

um mercado que demanda rapidez, segurança e confiabilidade. Ao atestar a validade e conformi- 

dade das condições negociais, os tabeliães assumem um papel ativo na promoção de um ambiente 

econômico mais seguro, mitigando os riscos contratuais e garantindo que as partes possam confiar 

na integridade dos acordos firmados (Costa; Magalhães, 2023; Flores; Jung, 2024; Chossani; San- 

ches; Santos, 2022). Esse fortalecimento da confiança nas relações contratuais beneficia não só os 

atores diretos, mas também impulsiona o crescimento econômico ao criar uma estrutura onde as 

transações são conduzidas com maior transparência e previsibilidade. 

A certificação notarial, ao formalizar elementos negociais e assegurar a autenticidade de 

compromissos, previne litígios futuros e confere maior confiança às relações contratuais. Este me- 

canismo demonstra que o tabelião não atua apenas como um observador imparcial, mas também 

como um agente que impulsiona o dinamismo econômico ao reduzir a incerteza jurídica e promo- 

ver um ambiente favorável aos negócios (Chossani; Sanches; Santos, 2022; Cervi; Rodrigues; Bar- 

boza, 2023; Iaquinta, 2022). 

A implementação da mediação e da conciliação como funções notariais reforça a capa- 

cidade dos tabeliães de desempenhar um papel ativo na pacificação social. No Brasil, essas práticas 



43  

ganham relevância em um contexto onde o sistema judicial frequentemente é percebido como lento 

e oneroso, proporcionando uma alternativa acessível e eficiente para os cidadãos (Dal Molin; Lago, 

2023; Costa; Magalhães, 2023; Siqueira; Rocha; Silva, 2018). 

A arbitragem notarial, por sua vez, representa um ponto de inflexão na modernização do 

sistema jurídico brasileiro. Ao conferir aos tabeliães o poder de decidir conflitos com efeitos vincu- 

lantes, semelhante a uma sentença judicial, o sistema amplia as opções de resolução de disputas e 

promove a agilidade e a especialização. Essa prática é particularmente útil em questões comerciais 

e cíveis complexas, onde a celeridade e a precisão são fundamentais. A arbitragem notarial é uma 

ferramenta poderosa para lidar com disputas que exigem soluções rápidas e discretas, evitando os 

altos custos e a longa duração dos processos judiciais (Goretti; Ferreira, 2024; Peixoto, 2020; 

Markman; Calil, 2020). 

A relação entre essas novas atribuições e o direito constitucional econômico reside na capa- 

cidade de alinhar o uso racional de recursos públicos à promoção de um acesso mais amplo à justiça. 

Ao descentralizar a administração da justiça e delegar funções tradicionalmente judiciais aos tabe- 

liães, o Estado reduz os custos associados ao funcionamento do Judiciário e melhora a qualidade 

e a eficiência dos serviços prestados. Essa mudança está em consonância com o princípio da eco- 

nomicidade, que orienta a gestão pública para a obtenção do máximo resultado com o mínimo de 

recursos, garantindo o bem-estar social e a sustentabilidade financeira do sistema jurídico (Hill; 

Pinho, 2021; Ferraz Junior, 2018; Menezes; Quaranta, 2010). 

A consolidação dessas práticas no Brasil, no entanto, depende de uma implementação cui- 

dadosa, que inclua a capacitação técnica dos tabeliães e a criação de um marco regulatório robusto 

para assegurar a uniformidade e a confiabilidade dos serviços. Além disso, é fundamental fomentar 

uma cultura de resolução extrajudicial de conflitos entre os cidadãos, reforçando a ideia de que a 

justiça pode ser acessada de forma mais ágil e menos burocrática fora das instâncias tradicionais 

(Scheid, 2021; Alves Junior, 2020; Lucena; Negreiros, 2023). O sucesso dessa transformação tam- 

bém está atrelado à aceitação social dos tabeliães como agentes de justiça imparciais e competen- 

tes, capazes de resolver conflitos de maneira ética e eficiente. 

Portanto, o artigo 7A da Lei nº 8.935/1994 posiciona o Brasil em um caminho promissor de 

modernização e eficiência, alinhando-se às melhores práticas internacionais e promovendo a inte- 

gração dos notários no processo de construção de uma justiça mais acessível e econômica. Ao in- 

corporar essas novas funções, o sistema notarial brasileiro reafirma seu compromisso com a segu- 

rança jurídica, a pacificação social e a racionalização dos recursos públicos, contribuindo para a 
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consolidação de um modelo de justiça mais inclusivo e eficaz (Cateb; Mesquita Filho, 2020; 

Miranda; Perez Filho; Queiroz E Silva, 2022; Chossani; Sanches; Santos, 2022). Ademais, ao 

conferir maior agilidade, previsibilidade e segurança às relações negociais, especialmente por meio 

da certificação de condições negociais e da arbitragem notarial, fortalece-se o ambiente de negócios 

no país, promovendo o fomento empresarial. Em um cenário econômico cada vez mais dinâmico 

e competitivo, a redução de incertezas jurídicas e a oferta de meios extrajudiciais eficientes para a 

validação e solução de conflitos representam estímulos diretos à formalização de novos empreen- 

dimentos, à expansão de micro e pequenas empresas e ao aumento dos investimentos privados. A 

atuação dos tabeliães, nesse contexto, transcende a função tradicional de garantidores da fé pública 

e passa a desempenhar um papel estratégico no fortalecimento da economia nacional, ao criar 

condições mais favoráveis para o desenvolvimento empresarial, ampliando o acesso ao crédito, re- 

duzindo o custo das transações e incentivando a inovação nas relações comerciais. 

 
2.2.2 Análise Crítica das Implicações Jurídicas e Práticas dessa Função 

 
 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães de notas, ao mesmo tempo que repre- 

senta um avanço na promoção de segurança jurídica e na prevenção de conflitos, levanta questões 

jurídicas complexas, especialmente em sua interação com o sistema judicial e outros mecanismos 

legais. Ao certificar condições negociais, o tabelião atua em uma zona limítrofe entre o extrajudi- 

cial e o judicial, uma vez que sua função se aproxima de aspectos tradicional- mente reservados ao 

Judiciário, como a interpretação de cláusulas contratuais e a validação de acordos. Essa proximi- 

dade com o campo judicial exige uma interpretação rigorosa da função notarial, de modo a evitar 

a invasão de competências exclusivas do Judiciário (Costa; Matias, 2022; Dias; Sales; Silva, 2022; 

Scheid, 2021). A certificação, portanto, deve ser realizada dentro de parâmetros legais bem defini- 

dos, para que a atuação do tabelião não resulte em sobreposição com o papel dos juízes e dos tribu- 

nais, o que poderia gerar conflitos institucionais e insegurança jurídica para as partes envolvidas. 

Os desafios práticos e legais enfrentados pelos tabeliães ao certificar condições negociais 

também são consideráveis, especialmente em situações que envolvem contratos com cláusulas 

complexas ou de difícil interpretação. Em contratos financeiros, empresariais e de grande valor, por 

exemplo, a precisão da linguagem e a clareza dos termos são fundamentais para assegurar que 

todas as condições sejam interpretadas de maneira uniforme pelas partes. No entanto, a ambigui- 

dade de certas cláusulas contratuais pode dificultar o trabalho do tabelião, que precisa interpretar 



45  

e certificar elementos negociais sem ultrapassar os limites de sua competência (Cateb; Mesquita 

Filho, 2020; Flores; Jung, 2024; Menezes; Quaranta, 2010). Além disso, em casos onde os termos 

são vagos ou não padronizados, há um risco de que a certificação acabe conferindo validade a 

condições que, posteriormente, poderiam ser questionadas judicialmente. É imprescindível que os 

tabeliães recebam treinamento contínuo e orientação específica para atuar em negociações com- 

plexas, garantindo que a certificação se mantenha dentro dos parâmetros legais e seja eficiente em 

sua função de assegurar a validade das condições negociais. 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães também pode levantar potenciais con- 

flitos de interesse, especialmente quando uma das partes percebe a certificação como um aval in- 

questionável das condições estabelecidas no contrato. Embora o tabelião deva atuar de forma im- 

parcial, a percepção da certificação como uma validação plena e incontestável pode gerar expec- 

tativas exageradas quanto à solidez do acordo (Chossani; Sanches; Santos, 2022; Cervi; Rodrigues; 

Barboza, 2023; Nicolau; Marquesi, 2023). É possível que uma das partes se sinta em desvantagem 

ou questionada caso o tabelião levante dúvidas sobre alguma condição, o que pode ser interpretado 

como parcialidade, mesmo que não haja uma intenção de interferência. Além disso, a certificação 

pode ter um impacto significativo na autonomia das partes, uma vez que a presença do tabelião e a 

sua função de certificador podem desencorajar o diálogo direto entre os contratantes, substituindo 

a negociação por um processo mais formal e dependente da validação externa. 

Esse fenômeno, embora promova segurança, pode limitar a flexibilidade das partes e a 

adaptação de certas condições às suas necessidades específicas. A necessidade de regulamentação 

adicional também emerge como uma questão central na implementação eficaz da certificação de 

condições negociais. O aumento das atribuições dos tabeliães exige um conjunto mais robusto de 

normas que definam com clareza os limites e as responsabilidades dessa função, prevenindo abu- 

sos de competência e interpretações divergentes sobre o papel dos tabeliães no processo negocial 

(Ferraz Junior, 2018; Markman; Calil, 2020; Peixoto, 2020). Sem regulamentação específica e 

detalhada, há um risco de que a prática varie entre cartórios, o que comprometeria a uniformidade 

e a previsibilidade dos atos notariais no Brasil. A criação de normas padronizadas e diretrizes ope- 

racionais precisas contribuiria para uma certificação mais consistente e confiável, resguardando 

tanto a segurança jurídica quanto a integridade da função notarial. 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães apresenta uma série de implica- ções 

jurídicas e práticas que, embora contribuam para a segurança jurídica e a prevenção de litígios, 
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também envolvem desafios consideráveis em termos de competência, regulamentação e imparcia- 

lidade. Ao operar nessa nova função, os tabeliães precisam equilibrar a necessidade de conferir 

segurança e validade aos negócios jurídicos com o respeito à autonomia das partes e à independên- 

cia do Judiciário (Alves Junior, 2020; Miranda; Perez Filho; Queiroz e Silva, 2022; Goretti; Fer- 

reira, 2024). Essa análise crítica destaca tanto os benefícios quanto as limitações da certificação de 

condições negociais, sublinhando a importância de um desenvolvimento regulamentar contínuo e 

de capacitação profissional para que essa prática seja implementada de maneira eficaz e benéfica 

para o sistema jurídico e econômico brasileiro. 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães, conforme prevista no artigo 7A da 

Lei nº 8.935/1994, emerge como um elemento de modernização jurídica que reforça a segurança 

nas relações contratuais e ao mesmo tempo dialoga com os princípios fundamentais do direito 

constitucional econômico. Essa prática, ao promover a prevenção de litígios e a celeridade na re- 

solução de conflitos, fortalece a função do tabelião como um "gatekeeper" da legalidade, confe- 

rindo maior legitimidade aos negócios jurídicos e minimizando os custos associados a disputas 

judiciais (Costa; Matias, 2022; Dias; Sales; Silva, 2022; Alves Junior, 2020). 

O impacto dessa inovação se estende diretamente à economicidade para o Estado. A redu- 

ção do volume de processos judiciais, um dos efeitos mais evidentes dessa prática, contribui para 

a diminuição da sobrecarga no Judiciário, permitindo uma redistribuição mais eficaz dos recursos 

públicos. Essa racionalização reduz os gastos processuais e melhora a eficiência geral do sistema 

jurídico, alinhando-se ao princípio da eficiência administrativa previsto na Constituição Federal 

(Scheid, 2021; Ferraz Junior, 2018). Além disso, ao oferecer uma alternativa extrajudicial para a 

resolução de conflitos, o tabelião reforça a acessibilidade e a agilidade do acesso à justiça, o que, 

por sua vez, impacta positivamente a percepção de confiança nas instituições jurídicas (Cervi; 

Rodrigues; Barboza, 2023; Chossani; Sanches; Santos, 2022). 

Nesse contexto, a atuação notarial também se revela como vetor de fomento empresarial, 

ao criar um ambiente de negócios mais seguro, transparente e eficiente. A simplificação dos pro- 

cedimentos para validação de contratos, a rápida solução de conflitos e a certificação de condições 

negociais fortalecem a segurança jurídica necessária para estimular investimentos, promover a ex- 

pansão de micro, pequenas e médias empresas e fomentar o empreendedorismo. Assim, além da 

desjudicialização e da economicidade estatal, a atividade notarial modernizada desempenha papel 

estratégico no impulso ao desenvolvimento econômico e à competitividade do mercado brasileiro, 

contribuindo para um ciclo virtuoso de crescimento e inovação. 
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A análise econômica do direito aplicada à certificação de condições negociais revela que 

essa prática evita custos com litígios e gera externalidades positivas, como o estímulo ao desenvol- 

vimento de práticas comerciais mais seguras e transparentes. O papel do tabelião como mediador 

entre as partes, ao garantir que os acordos respeitem os requisitos legais e sejam formalizados de 

forma clara, reduz a possibilidade de controvérsias futuras, promovendo um ambiente de negócios 

mais estável e previsível (Cateb; Mesquita Filho, 2020; Menezes; Quaranta, 2010). Em contratos 

de grande complexidade, como os de natureza financeira ou empresarial, a certificação desempenha 

um papel essencial ao validar cláusulas e assegurar o cumprimento de condições previamente acor- 

dadas, fortalecendo a confiança entre as partes e contribuindo para a circulação eficiente de bens e 

serviços (Nicolau; Marquesi, 2023; Peixoto, 2020). 

Ainda assim, é fundamental que a implementação dessa função seja acompanhada por re- 

gulamentações claras e pela capacitação contínua dos tabeliães. A ausência de diretrizes normativas 

uniformes pode levar a interpretações divergentes sobre o papel do tabelião, comprometendo a 

segurança jurídica que se pretende garantir. Além disso, o treinamento especializado em negocia- 

ções complexas é essencial para que os tabeliães estejam preparados para lidar com situações que 

exijam conhecimentos técnicos e jurídicos avançados, especialmente em contratos que envolvem 

cláusulas de difícil interpretação ou grande impacto financeiro (Dal Molin; Lago, 2023; Flores; 

Jung, 2024). 

A imparcialidade, elemento fundamental da função notarial, também deve ser preservada 

no exercício da certificação de condições negociais. Embora a presença do tabelião atue como um 

fator de confiança, é necessário evitar percepções de parcialidade que possam minar a legitimidade 

do processo. Isso é particularmente importante em contextos onde as partes possuem diferentes 

graus de poder de barganha ou acesso à informação, situações em que o tabelião deve adotar uma 

postura cuidadosa para garantir a equidade entre os contratantes (Chossani; Sanches; Santos, 2022; 

Miranda; Perez Filho; Queiroz; Silva, 2022). 

A certificação de condições negociais, quando alinhada a um marco regulatório robusto e a 

práticas notariais transparentes, configura-se como uma ferramenta poderosa para promover tanto a 

eficiência jurídica quanto a sustentabilidade econômica do Estado. Esse mecanismo consolida a 

função do tabelião como um agente de segurança jurídica e demonstra o potencial do sistema 

extrajudicial de contribuir para a modernização e a desburocratização do aparato estatal. A partir 

da perspectiva do direito constitucional econômico, a ampliação das atribuições notariais reflete 
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um movimento em direção a um modelo de justiça mais eficaz e acessível, que valoriza a preven- 

ção de conflitos e a racionalização dos recursos públicos, consolidando o papel do tabelião como 

um pilar central no equilíbrio entre o direito e a economia (Ferraz Junior, 2018; Markman; Calil, 

2020; Goretti; Ferreira, 2024). 

Nesse cenário, a certificação notarial emerge também como um instrumento estratégico de 

fomento empresarial, ao proporcionar maior segurança e previsibilidade às relações contratuais e 

comerciais. A validação formal das condições negociais reduz riscos, incentiva investimentos e 

facilita o ambiente de negócios, especialmente para micro, pequenas e médias empresas, que de- 

pendem de estruturas jurídicas mais confiáveis para se desenvolverem. Assim, ao fortalecer a con- 

fiança nas transações econômicas e estimular a circulação de riquezas, a atuação dos tabeliães cola- 

bora diretamente para dinamizar a economia, atrair novos empreendimentos e impulsionar a com- 

petitividade do mercado nacional. 

 
2.2.3 Impacto na Segurança Jurídica e na Facilitação de Negócios 

 
A certificação de condições negociais pelos tabeliães de notas exerce influencia na pro- mo- 

ção da segurança jurídica, uma vez que assegura o reconhecimento formal e a autenticidade dos 

elementos contratuais acordados. Este procedimento, ao validar as condições de um negócio jurí- 

dico, torna os termos e compromissos claramente identificáveis, conferindo ao acordo uma forma- 

lidade que reduz ambiguidades e interpretações divergentes (Cateb; Mesquita Filho, 2020; Flores; 

Jung, 2024; Dal Molin; Lago, 2023). Essa função dos tabeliães proporciona uma garantia legal de 

que os elementos negociais estão em conformidade com as normas vigentes, o que fortalece a 

confiança entre as partes e legitima o ato em uma instância extrajudicial de alta credibilidade. Essa 

autenticidade conferida pela certificação é essencial para negócios complexos ou de alto valor, onde 

as partes desejam assegurar que os compromissos serão respeitados conforme estipulado. 

Além de fortalecer a segurança jurídica, a certificação de condições negociais reduz a in- 

cidência de litígios. Ao formalizar e autenticar os termos contratuais de forma clara e inequívoca, 

o tabelião diminui as chances de conflitos sobre o cumprimento de cláusulas ou a validade de com- 

promissos estabelecidos, elementos que frequentemente alimentam disputas judiciais (Alves Junior, 

2020; Dias; Sales; Silva, 2022; Scheid, 2021). Essa prática é especialmente benéfica em ambientes 

onde a incerteza e a desconfiança entre as partes são comuns, como em transações comerciais com- 

plexas e em negociações internacionais. Ao funcionar como uma figura de autoridade imparcial e 

conferir legitimidade ao contrato, o tabelião cria um ambiente onde as partes podem confiar que 
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as condições foram verificadas e que qualquer quebra de compromisso será facilmente identificá- 

vel. Isso não só reduz o potencial de litígios, mas também previne fraudes, uma vez que a certifica- 

ção atua como uma barreira formal contra a manipulação ou a falsificação dos termos acordados. 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães também tem impacto direto na faci- 

litação de negócios, especialmente em contextos empresariais que envolvem múltiplas partes e al- 

tos valores monetários. Em setores como o imobiliário e o financeiro, onde a precisão dos termos 

é fundamental, a intervenção do tabelião para certificar os elementos do contrato proporciona uma 

camada extra de segurança, permitindo que as partes prossigam com maior confiança (Cervi; Ro- 

drigues; Barboza, 2023; Goretti; Ferreira, 2024; Markman; Calil, 2020). Ao reduzir as incertezas e 

tornar os acordos mais transparentes, essa prática aumenta a agilidade nas transações e favorece 

um ambiente de negócios mais seguro e previsível. Um estudo de caso relevante é o das transações 

imobiliárias, nas quais a certificação notarial das condições negociais facilita a compra e venda de 

propriedades ao eliminar incertezas quanto ao cumprimento dos requisitos legais, o que resulta em 

um processo de transferência de propriedade mais eficiente e menos suscetível a litígios futuros. 

A aplicação dessa certificação também se mostra eficaz na prevenção de fraudes, espe- 

cialmente em setores onde os documentos e contratos passam por diversas mãos antes de serem 

finalizados. Ao verificar a autenticidade e a conformidade dos termos de um contrato, o tabelião age 

como uma camada de proteção contra práticas fraudulentas, pois a certificação garante que as partes 

envolvidas estejam cientes e em acordo com as condições estabelecidas (Chossani; Sanches; Santos, 

2022; Nicolau; Marquesi, 2023; Peixoto, 2020). Em contratos de crédito, onde fraudes documentais 

são comuns, a certificação notarial permite identificar rapidamente qualquer irregularidade, con- 

ferindo maior proteção aos credores e investidores. Isso é particularmente importante em contextos 

de elevado risco financeiro, onde a certificação pode atuar como um mecanismo de mitigação, per- 

mitindo que as partes envolvidas confiem nos documentos como garantias legítimas e verificáveis. 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães de notas se configura como um ele- 

mento indispensável para a segurança jurídica e a facilitação de negócios no Brasil, trazendo esta- 

bilidade e previsibilidade para o ambiente comercial. Ao garantir a conformidade dos elementos 

negociais, a prática oferece uma proteção contra fraudes e litígios, ao mesmo tempo em que contri- 

bui para um sistema de negócios mais ágil e seguro (Dal Molin; Lago, 2023; Flores; Jung, 2024; 

Dias; Sales; Silva, 2022). Dessa forma, a certificação pelos tabeliães não só promove uma justiça 

extrajudicial eficaz, mas também cria um ambiente que favorece o crescimento econômico, ao es- 

tabelecer uma base sólida de confiança e transparência nas relações contratuais. 
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A certificação de condições negociais pelos tabeliães de notas, além de promover a se- 

gurança jurídica, desempenha um papel essencial na eficiência econômica do sistema jurídico bra- 

sileiro. Essa prática, ao formalizar e autenticar os termos contratuais, minimiza ambiguidades e 

incertezas que frequentemente resultam em litígios. Isso reduz os custos associados a processos 

judiciais e melhora a previsibilidade nas relações contratuais, fortalecendo o ambiente de negócios 

e promovendo a estabilidade econômica (Cateb; Mesquita Filho, 2020; Flores; Jung, 2024; Dal 

Molin; Lago, 2023). 

O direito constitucional econômico oferece uma perspectiva valiosa para compreender a impor- 

tância da certificação de condições negociais no contexto brasileiro. A Constituição Federal, ao 

consagrar princípios como eficiência e segurança jurídica, legitima a busca por soluções extraju- 

diciais como forma de racionalizar os recursos estatais e reduzir a sobrecarga do Judiciário. Nesse 

sentido, a função do tabelião se alinha diretamente a esses objetivos, uma vez que sua atuação pre- 

vine disputas e confere maior legitimidade aos negócios jurídicos (Scheid, 2021; Ferraz Junior, 

2018). 

A relevância dessa certificação se manifesta especialmente em setores onde a precisão e a 

clareza dos termos contratuais são cruciais, como no mercado imobiliário e no setor financeiro. 

Nesses contextos, a atuação do tabelião reduz os riscos associados a cláusulas ambíguas ou inade- 

quadamente redigidas, prevenindo fraudes e assegurando o cumprimento das condições pactuadas 

(Chossani; Sanches; Santos, 2022; Nicolau; Marquesi, 2023; Peixoto, 2020). Além disso, ao atuar 

como um mediador imparcial, o tabelião reforça a confiança entre as partes, criando um ambiente 

mais favorável à realização de negócios. 

Outro aspecto importante é o impacto da certificação na redução de custos operacionais para 

o Estado. A diminuição da judicialização de disputas libera recursos públicos que podem ser redi- 

recionados para áreas prioritárias, como saúde, educação e infraestrutura. Essa eficiência adminis- 

trativa é fundamental para promover a sustentabilidade fiscal e reforçar a credibilidade do sistema 

jurídico perante a sociedade (Alves Junior, 2020; Dias; Sales; Silva, 2022). 

Por outro lado, para que a certificação alcance seu pleno potencial, é necessário um 

marco regulatório mais robusto e uniforme, além de investimentos contínuos na capacitação dos 

tabeliães. Normas padronizadas e treinamento especializado são fundamentais para garantir que a 

certificação seja realizada de maneira consistente e alinhada às melhores práticas jurídicas (Ferraz 

Junior, 2018; Markman; Calil, 2020). Sem essas medidas, o risco de interpretações divergentes e 

irregularidades pode comprometer os benefícios dessa prática. 
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Assim, a certificação de condições negociais pelos tabeliães de notas promove a segurança 

jurídica e a eficiência econômica e contribui para a modernização do sistema jurídico brasileiro. Ao 

atuar como mediadores e certificadores imparciais, os tabeliães fortalecem a confiança nas relações 

contratuais, reduzem a litigiosidade e favorecem a eficiência do Estado. Essa prática exemplifica 

como o direito constitucional econômico pode orientar reformas jurídicas que conciliem interesses 

públicos e privados, promovendo um sistema mais justo, acessível e eficaz (Dal Molin; Lago, 

2023; Goretti; Ferreira, 2024). 

2.2.4 Perspectivas Econômicas da Certificação Extrajudicial 
 
 

A certificação extrajudicial de condições negociais pelos tabeliães de notas traz consigo im- 

plicações econômicas significativas, especialmente ao atuar como um mecanismo de redução de 

custos para os envolvidos em negociações comerciais e acordos contratuais. Em contextos onde 

os litígios podem se arrastar por anos e envolver despesas substanciais com advogados, custas 

processuais e outras despesas judiciais, a certificação extrajudicial oferece uma alternativa viável 

e acessível para garantir a segurança jurídica sem os elevados custos de um processo judicial (Chos- 

sani; Sanches; Santos, 2022; Flores; Jung, 2024; Markman; Calil, 2020). Essa prática, ao for- 

malizar e autenticar os termos do contrato antes que uma disputa possa surgir, previne conflitos e 

economiza recursos financeiros, tanto para as partes envolvidas quanto para o sistema judicial 

como um todo. A economia gerada por essa diminuição de processos judiciais é substancial, per- 

mitindo que recursos públicos sejam direcionados para áreas mais urgentes, como a melhoria de 

infraestrutura e a promoção do desenvolvimento econômico. 

Além da redução direta de custos, a certificação extrajudicial de condições negociais con- 

tribui para a eficiência dos negócios no Brasil, criando um ambiente jurídico mais favorável ao cres- 

cimento empresarial. Ao assegurar que os termos contratuais estão claros e juridicamente válidos, 

essa prática acelera o fechamento de negócios e reduz a incerteza nas relações comerciais, o que é 

especialmente importante em um cenário global onde a agilidade e a segurança são essenciais para 

a competitividade (Cateb; Mesquita Filho, 2020; Menezes; Quaranta, 2010; Miranda; Perez Filho; 

Queiroz E Silva, 2022). A possibilidade de certificar condições negociais extrajudicialmente oferece 

aos empresários uma garantia adicional de que seus acordos serão cumpridos de maneira eficaz, 

permitindo que se concentrem na expansão de seus negócios e no fortalecimento de suas operações. 

Dessa forma, o papel dos tabeliães se expande de uma função puramente formal para 
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uma função facilitadora, promovendo a segurança e a confiança no mercado e aumentando a efici- 

ência dos processos de negociação. 

A certificação extrajudicial também torna o Brasil um ambiente de investimento mais atra- 

tivo, ao fornecer aos investidores estrangeiros um sistema confiável para a resolução de disputas e 

a proteção de seus investimentos. Em mercados globais onde a previsibilidade legal é essencial 

para a tomada de decisões, a capacidade de contar com tabeliães de notas para a certificação de 

condições negociais reforça a imagem do Brasil como um país onde os direitos contratuais são 

respeitados e protegidos (Dias; Sales; Silva, 2022; Goretti; Fereira, 2024; Nicolau; Marquesi, 

2023). Esse mecanismo é particularmente valioso em setores com maior vulnerabilidade a disputas 

e desacordos, como o setor imobiliário e o financeiro, onde a confiança é essencial para a realização 

de investimentos de grande porte. A presença de um sistema notarial robusto, capaz de atuar pre- 

ventivamente por meio da certificação extrajudicial, posiciona o Brasil como uma opção mais se- 

gura para investidores que buscam estabilidade e redução de riscos em suas operações internacio- 

nais. 

O papel dos tabeliães como facilitadores de negócios é, portanto, central para a promoção 

de uma economia mais dinâmica e resiliente. Ao garantir que as condições negociais sejam certifi- 

cadas e reconhecidas de maneira formal e extrajudicial, os tabeliães possibilitam que transações se- 

jam realizadas com maior confiança e previsibilidade, elementos essenciais para o crescimento 

sustentável (Alves Junior, 2020; Dal Molin; Lago, 2023; Scheid, 2021). Essa prática contribui para 

a redução de custos judiciais, para a atração de investimentos, e fortalece a confiança geral no sis- 

tema jurídico brasileiro, uma vez que as partes sabem que podem contar com um intermediário 

imparcial e altamente qualificado. Em última análise, a certificação extrajudicial desempenha um 

papel fundamental no desenvolvimento de uma estrutura econômica robusta e segura, capaz de 

responder com agilidade às demandas de um mercado globalizado e de promover a estabilidade 

jurídica e econômica em todas as esferas de negócios. 

Essa perspetiva econômica da certificação extrajudicial torna evidente que o impacto dessa 

prática transcende o campo jurídico, estendendo-se para a criação de um ambiente de negócios que 

prioriza a confiança, a segurança e a eficiência. Ao reduzir o tempo e os custos associados aos 

processos judiciais, ao facilitar a negociação e ao atrair capital estrangeiro, os tabeliães contribuem 

de maneira substancial para a economia brasileira e reforçam a posição do Brasil no cenário global 

como um destino de investimento confiável (Costa; Magalhães, 2023; Iaquinta, 2022; Siqueira; Ro- 
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cha; Silva, 2018). Dessa forma, a certificação extrajudicial pode ser considerada um ativo econô- 

mico estratégico, que fomenta o desenvolvimento empresarial e sustenta o crescimento econômico, 

beneficiando tanto os investidores locais quanto os internacionais. 

A certificação extrajudicial de condições negociais pelos tabeliães de notas traz consigo im- 

plicações econômicas significativas, especialmente ao atuar como um mecanismo de redução de 

custos para os envolvidos em negociações comerciais e acordos contratuais. Em contextos onde 

os litígios podem se arrastar por anos e envolver despesas substanciais com advogados, custas 

processuais e outras despesas judiciais, a certificação extrajudicial oferece uma alternativa viável 

e acessível para garantir a segurança jurídica sem os elevados custos de um processo judicial (Chos- 

sani; Sanches; Santos, 2022; Flores; Jung, 2024; Markman; Calil, 2020). Essa prática, ao for- 

malizar e autenticar os termos do contrato antes que uma disputa possa surgir, previne conflitos e 

economiza recursos financeiros, tanto para as partes envolvidas quanto para o sistema judicial 

como um todo. A economia gerada por essa diminuição de processos judiciais é substancial, per- 

mitindo que recursos públicos sejam direcionados para áreas mais urgentes, como a melhoria de 

infraestrutura e a promoção do desenvolvimento econômico. 

Além da redução direta de custos, a certificação extrajudicial de condições negociais con- 

tribui para a eficiência dos negócios no Brasil, criando um ambiente jurídico mais favorável ao cres- 

cimento empresarial. Ao assegurar que os termos contratuais estão claros e juridicamente válidos, 

essa prática acelera o fechamento de negócios e reduz a incerteza nas relações comerciais, o que é 

especialmente importante em um cenário global onde a agilidade e a segurança são essenciais para 

a competitividade (Cateb; Mesquita Filho, 2020; Menezes; Quaranta, 2010; Miranda; Perez Filho; 

Queiroz E Silva, 2022). A possibilidade de certificar condições negociais extrajudicialmente ofe- 

rece aos empresários uma garantia adicional de que seus acordos serão cumpridos de maneira efi- 

caz, permitindo que se concentrem na expansão de seus negócios e no fortalecimento de suas 

operações. Dessa forma, o papel dos tabeliães se expande de uma função puramente formal para 

uma função facilitadora, promovendo a segurança e a confiança no mercado e aumentando a efici- 

ência dos processos de negociação. 

A certificação extrajudicial também torna o Brasil um ambiente de investimento mais atra- 

tivo, ao fornecer aos investidores estrangeiros um sistema confiável para a resolução de disputas e 

a proteção de seus investimentos. Em mercados globais onde a previsibilidade legal é essencial 

para a tomada de decisões, a capacidade de contar com tabeliães de notas para a certificação de 

condições negociais reforça a imagem do Brasil como um país onde os direitos contratuais são 
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respeitados e protegidos (Dias; Sales; Silva, 2022; Goretti; Ferreira, 2024; Nicolau; Marquesi, 

2023). Esse mecanismo é particularmente valioso em setores com maior vulnerabilidade a disputas 

e desacordos, como o setor imobiliário e o financeiro, onde a confiança é essencial para a realização 

de investimentos de grande porte. A presença de um sistema notarial robusto, capaz de atuar pre- 

ventivamente por meio da certificação extrajudicial, posiciona o Brasil como uma opção mais se- 

gura para investidores que buscam estabilidade e redução de riscos em suas operações internacio- 

nais. 

O papel dos tabeliães como facilitadores de negócios é, portanto, central para a promo- ção 

de uma economia mais dinâmica e resiliente. Ao garantir que as condições negociais sejam certifi- 

cadas e reconhecidas de maneira formal e extrajudicial, os tabeliães possibilitam que transações se- 

jam realizadas com maior confiança e previsibilidade, elementos essenciais para o crescimento 

sustentável (Alves Junior, 2020; Dal Molin; Lago, 2023; Scheid, 2021). Essa prática contribui para 

a redução de custos judiciais, para a atração de investimentos, e fortalece a confiança geral no sis- 

tema jurídico brasileiro, uma vez que as partes sabem que podem contar com um intermediário 

imparcial e altamente qualificado. Em última análise, a certificação extrajudicial desempenha um 

papel fundamental no desenvolvimento de uma estrutura econômica robusta e segura, capaz de 

responder com agilidade às demandas de um mercado globalizado e de promover a estabilidade 

jurídica e econômica em todas as esferas de negócios. 

Essa perspetiva econômica da certificação extrajudicial torna evidente que o impacto dessa 

prática transcende o campo jurídico, estendendo-se para a criação de um ambiente de negócios que 

prioriza a confiança, a segurança e a eficiência. Ao reduzir o tempo e os custos associados aos 

processos judiciais, ao facilitar a negociação e ao atrair capital estrangeiro, os tabeliães contribuem 

de maneira substancial para a economia brasileira e reforçam a posição do Brasil no cenário global 

como um destino de investimento confiável (Costa; Magalhães, 2023; Iaquinta, 2022; Siqueira; Ro- 

cha; Silva, 2018). Dessa forma, a certificação extrajudicial pode ser considerada um ativo econô- 

mico estratégico, que fomenta o desenvolvimento empresarial e sustenta o crescimento econômico, 

beneficiando tanto os investidores locais quanto os internacionais. 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães de notas, introduzida como inovação 

central pelo artigo 7A da Lei nº 8.935/1994, representa um divisor de águas na atuação extrajudicial 

no Brasil. Este instrumento legal atribui aos notários o papel de garantir, com fé pública, a formali- 

zação, validação e conformidade de condições negociais em contratos, conferindo legitimidade, trans- 
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parência e segurança jurídica às relações contratuais. Em um ambiente jurídico marcado pela moro- 

sidade e elevado número de litígios, a certificação surge como estratégia essencial para mitigar riscos, 

dinamizar negócios e racionalizar recursos públicos, além de facilitar o desenvolvimento econômico. 

A tabela a seguir sintetiza, de modo comparativo e analítico, os principais elementos teóricos associ- 

ados à certificação de condições negociais, permitindo a compreensão dos fundamentos, benefícios, 

desafios e impactos desta atribuição. 

 
 
 
 
 
 

Tabela 2. Certificação de Condições Negociais pelos Tabeliães: Fundamentos, Implicações e Im- 
pactos 

Aspecto Cen- 
tral 

Definição e Funda- 
mentação 

Função do Tabe- 
lião 

Contribuições 
para a Segurança 

Jurídica 
Implicações Práti- 
cas e Econômicas 

Desafios e Limi- 
tes 

Perspectivas e Ten- 
dências 

 
 
 
 

 
Conceito 

Certificação consiste 
na formalização e vali- 
dação dos elementos 
contratuais e condi- 
ções previamente 

acordadas, garantindo 
conformidade legal e 
exequibilidade dos 

compromissos (Cateb; 
Mesquita Filho, 2020; 

Dias; Sales; Silva, 
2022). 

Atuar como certi- 
ficador imparcial 
de elementos críti- 
cos do contrato, 

conferindo fé pú- 
blica à integri- 

dade, clareza e le- 
galidade das cláu- 

sulas (Iaquinta, 
2022; Chossani; 
Sanches; Santos, 

2022). 

Previne ambigui- 
dades e disputas, 

reforça a confiabi- 
lidade dos acordos 
e oferece respaldo 
formal para a exe- 
cução autônoma 

dos contratos 
(Cervi; Rodrigues; 

Barboza, 2023). 

 
Reduz litígios e cus- 
tos judiciais, acelera 
transações, estimula 
investimentos e am- 
plia o acesso à jus- 
tiça extrajudicial 
(Markman; Calil, 
2020; Dal Molin; 

Lago, 2023). 

 
Exige capacitação 
técnica, uniformi- 
dade normativa e 
limites claros para 
não invadir com- 
petências do Judi- 
ciário (Ferraz Ju- 
nior, 2018; Pei- 

xoto, 2020). 

 
Expansão das funções 
notariais, integração 

com práticas internaci- 
onais e uso de tecnolo- 
gia para maior eficiên- 

cia e transparência 
(Scheid, 2021; Lu- 
cena; Negreiros, 

2023). 

 
 

 
Imparciali- 

dade e Auto- 
ridade 

O tabelião é investido 
de neutralidade e fé 

pública, atuando como 
terceiro independente 
que certifica a legiti- 
midade e adequação 

das condições negoci- 
ais (Alves Junior, 

2020; Nicolau; Mar- 
quesi, 2023). 

Garantir que os 
contratos sejam 
claros, compatí- 

veis com a legisla- 
ção e livres de ví- 
cios de consenti- 
mento (Chossani; 
Sanches; Santos, 

2022). 

Confere legitimi- 
dade e estabili- 

dade aos contra- 
tos, reduzindo ris- 
cos de questiona- 
mentos futuros 
(Costa; Matias, 

2022). 

 
Gera confiança entre 
as partes, facilita ne- 
gócios e atrai capital 
estrangeiro pela pre- 
visibilidade (Goretti; 
Ferreira, 2024; Oli- 

veira, 2024). 

Evitar percepção 
de parcialidade, 

gerenciar conflitos 
de interesse e ga- 
rantir equidade 

entre partes com 
diferentes poderes 

de barganha. 

 
 

Reconhecimento do ta- 
belião como agente- 

chave na desjudiciali- 
zação e pacificação so- 
cial, reforçando a jus- 

tiça multiportas. 

 
 

 
Prevenção de 

Litígios 

Certificação funciona 
como mecanismo de 
prevenção, esclare- 

cendo direitos e deve- 
res, evitando disputas 
e promovendo solução 
consensual (Markman; 
Calil, 2020; Dal Mo- 

lin; Lago, 2023). 

Atuar de forma 
preventiva na re- 
visão e certifica- 
ção dos termos, 
assegurando cla- 
reza e legalidade 

(Flores; Jung, 
2024). 

 
Minimiza judicia- 
lização, proporci- 
ona soluções rápi- 
das e menos one- 
rosas (Dias; Sales; 

Silva, 2022). 

Otimiza recursos pú- 
blicos e privados, re- 
duz tempo de fecha- 
mento de negócios, 
incentiva o cresci- 
mento empresarial 
(Scheid, 2021; Pei- 

xoto, 2020). 

 
Risco de interpre- 
tação divergente, 
necessidade de re- 
gulamentação e de 
padronização na- 
cional (Ferraz Ju- 

nior, 2018). 

 
Potencial de expansão 
para setores estratégi- 
cos (imobiliário, finan- 
ceiro) e fortalecimento 
do ambiente de negó- 

cios nacional. 

 
 

 
Fomento 

Econômico 

Confiança nas transa- 
ções certificadas pelo 
tabelião atrai investi- 

mentos, reduz custo do 
crédito e incentiva a 

inovação (Costa; Ma- 
tias, 2022; Nicolau; 

Marquesi, 2023). 

Facilitar opera- 
ções comerciais, 

especialmente 
para micro, peque- 
nas e médias em- 
presas, ao mitigar 

riscos jurídicos 
(Goretti; Ferreira, 

2024). 

Eleva a previsibi- 
lidade e segurança 
nos negócios, esti- 
mulando a forma- 
lização e expansão 
de empreendimen- 

tos (Chossani; 
Sanches; Santos, 

2022). 

 
Reduz custos opera- 
cionais, amplia com- 
petitividade e poten- 
cializa crescimento 
sustentável (Dias; 

Sales; Silva, 2022). 

 
Necessidade de 
atualização nor- 

mativa, qualifica- 
ção contínua e 

aceitação social da 
função notarial 

ampliada. 

 
 

Consolidação do Bra- 
sil como destino atra- 
tivo para investimen- 

tos nacionais e interna- 
cionais. 

 
Regulação e 
Capacitação 

Marco regulatório 
ainda em desenvolvi- 
mento, necessidade de 
normas uniformes para 

Demanda forma- 
ção técnica avan- 
çada e atualização 
permanente dos 

Assegura consis- 
tência e confiabili- 
dade dos atos no- 
tariais, protegendo 

Contribui para redu- 
ção de fraudes e ir- 
regularidades con- 
tratuais, fortalece a 

Falta de uniformi- 
dade pode gerar 
insegurança jurí- 
dica, variabilidade 

Ampliação de diretri- 
zes, uso de tecnologia 
e integração com siste- 
mas eletrônicos para 
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 padronização das cer- 
tificações (Ferraz Ju- 
nior, 2018; Scheid, 

2021). 

tabeliães (Flores; 
Jung, 2024). 

as partes e fortale- 
cendo o sistema 
(Lucena; Negrei- 

ros, 2023). 

imagem institucio- 
nal dos cartórios 
(Peixoto, 2020). 

de práticas entre 
cartórios. 

maior eficiência. 

 
 

Desjudiciali- 
zação e Di- 

reito Consti- 
tucional Eco- 

nomico 

Alinha-se ao princípio 
da economicidade e 

eficiência estatal, pro- 
movendo acesso ágil e 
racional à justiça (Hill; 

Pinho, 2021; Cateb; 
Mesquita Filho, 2020). 

Atua como agente 
de pacificação, fa- 
cilitando media- 

ção, conciliação e 
arbitragem extra- 
judicial (Miranda; 
Perez Filho; Quei- 

roz E Silva, 
2022). 

Reduz pressão so- 
bre o Judiciário, 

libera recursos pú- 
blicos para outras 
áreas prioritárias 

(Alves Junior, 
2020). 

Fomenta moderniza- 
ção do sistema, pre- 
vine litígios e forta- 
lece cultura de solu- 

ção extrajudicial 
(Chossani; Sanches; 

Santos, 2022). 

 
Risco de sobrepo- 
sição de compe- 
tências e necessi- 
dade de mecanis- 
mos de controle e 

fiscalização. 

 
Desenvolvimento de 

modelos colaborativos 
Estado-cartório, ali- 

nhamento com melho- 
res práticas globais e 
inovação contínua. 

Fonte: Elaboração Própria (2025) 
 
 
 
 

A análise dos elementos teóricos reunidos na tabela evidencia que a certificação de condições 

negociais pelos tabeliães transcende a simples formalização contratual, consolidando-se como instru- 

mento de fortalecimento da segurança jurídica, de prevenção de litígios e de dinamização do ambiente 

de negócios brasileiro. Esta atribuição confere agilidade, previsibilidade e confiança às relações co- 

merciais, favorecendo a competitividade do país no cenário global. Os desafios remanescentes — 

notadamente quanto à regulamentação, uniformidade e capacitação — demandam políticas públicas 

e iniciativas institucionais para consolidar a certificação como pilar da modernização jurídica e do 

desenvolvimento econômico sustentável. Em síntese, a certificação de condições negociais é vetor de 

uma nova cultura jurídica, em que a eficiência extrajudicial e a promoção da confiança contratual 

caminham lado a lado com a pacificação social e a racionalização de recursos públicos, cumprindo o 

papel estratégico de integrar direito, economia e desenvolvimento. 

 
3 TIPO 

3.1 Tipo e abordagem da pesquisa 

 
A escolha pela abordagem qualitativa, de natureza teórico jurídica, com recorte exploratório 

e bibliográfico, evidencia a busca pela compreensão profunda e contextualizada das novas atribuições 

dos tabeliães de notas diante do artigo 7A da Lei nº 8.935/1994. Este percurso metodológico se jus- 

tifica à medida que a investigação de fenômenos normativos, institucionais e sociais relacionados à 

certificação de condições negociais, mediação, conciliação e arbitragem notarial demanda uma aná- 

lise minuciosa dos significados, princípios e impactos desses instrumentos, que não se esgotam na 

mera descrição factual, mas exigem um exame crítico sobre o papel do notariado na promoção da 

economicidade estatal, da segurança jurídica e do fomento empresarial (Cateb ; Mesquita Filho, 2020; 

Chossani, Sanches ; Santos, 2022). A metodologia qualitativa permite captar nuances e interpretações 
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dos institutos jurídicos a partir de uma lente interdisciplinar, relacionando argumentos doutrinários, 

fundamentos normativos e repercussões empíricas da atuação extrajudicial no contexto brasileiro 

contemporâneo (Alves Junior, 2020; Dal Molin ; Lago, 2023). 

No âmbito da pesquisa qualitativa, privilegia-se a análise normativa, doutrinária e jurispru- 

dencial, de modo a reconstruir criticamente o processo de transformação das funções notariais à luz 

da Lei nº 14.711/2023 e das diretrizes da Meta 9 do CNJ, articulando elementos que envolvem desde 

a evolução histórica dos serviços notariais até os desafios atuais da desjudicialização (Cervi, Rodri- 

gues ; Barboza, 2023; Flores ; Jung, 2024). A opção por um recorte exploratório revela-se pertinente 

diante das lacunas existentes na literatura e do caráter inovador das recentes atribuições, uma vez que 

o campo jurídico nacional ainda carece de estudos sistematizados que conectem a ampliação das 

competências notariais à promoção de justiça multiportas, pacificação social e eficiência administra- 

tiva (Scheid, 2021; Kunrath ; Bodnar, 2023). Ao adotar uma estratégia bibliográfica, a pesquisa fun- 

damenta-se em fontes primárias e secundárias de reconhecida relevância, contemplando legislação, 

jurisprudência, doutrina especializada e análises empíricas que subsidiam a discussão crítica acerca 

da certificação notarial, mediação, conciliação e arbitragem extrajudicial (Markman ; Calil, 2020; 

Costa ; Matias, 2022). 

A abordagem teórico-jurídica prioriza a articulação dos conceitos-chave do direito constituci- 

onal econômico e da análise econômica do direito ao contexto das funções notariais, buscando com- 

preender como os instrumentos delegados aos tabeliães se inserem nas dinâmicas institucionais de 

promoção da eficiência, redução de custos e incentivo à governança pública (Chossani, Sanches ; 

Santos, 2022; Goretti ; Ferreira, 2024). Este método permite a identificação de convergências e di- 

vergências na doutrina, revelando as potencialidades e os limites da atuação notarial na solução de 

conflitos, validação de condições negociais e fortalecimento do ambiente empresarial (Miranda, Pe- 

rez Filho ; Queiroz E Silva, 2022; Nicolau ; Marquesi, 2023). Além disso, a investigação recorre à 

análise de experiências normativas e comparadas, de modo a integrar evidências empíricas nacionais 

e internacionais, estabelecendo um quadro robusto para a compreensão das implicações das funções 

atribuídas aos tabeliães na realidade brasileira (Ferraz Junior, 2018; Hill ; Pinho, 2021). 

O enfoque exploratório, por sua vez, justifica-se pela necessidade de mapear e analisar criti- 

camente as repercussões práticas e teóricas das recentes inovações normativas, principalmente quanto 

à economicidade para o Estado, segurança jurídica, pacificação social e fomento à atividade empre- 

sarial (Alves Junior, 2020; Dal Molin ; Lago, 2023). Tal perspectiva amplia o horizonte analítico da 

pesquisa, permitindo captar o impacto da atuação notarial para além do aspecto formal, alcançando 
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dimensões estruturais da administração pública, do sistema de justiça e do desenvolvimento econô- 

mico. Desse modo, a pesquisa bibliográfica serve como base para a sistematização de conceitos, re- 

construção histórica e análise crítica das principais teses e decisões judiciais sobre a matéria, reve- 

lando a necessidade de aprimoramento normativo e institucional para garantir a efetividade das novas 

atribuições conferidas aos tabeliães (Cervi, Rodrigues ; Barboza, 2023; Iaquinta, 2022). 

A estratégia metodológica empregada neste estudo fundamenta-se na triangulação de fontes e 

perspectivas, articulando elementos normativos, doutrinários e empíricos para fornecer uma visão 

abrangente, inovadora e fundamentada sobre o papel dos tabeliães de notas na construção de um 

sistema jurídico mais eficiente, econômico e alinhado com as demandas sociais contemporâneas (Flo- 

res ; Jung, 2024; Costa ; Magalhães, 2023). O rigor na seleção das fontes e na análise crítica dos dados 

assegura a robustez e relevância das conclusões, permitindo identificar os avanços e desafios das 

novas atribuições notariais e propor recomendações práticas para a consolidação de políticas públicas 

e marcos normativos que promovam a justiça acessível, a pacificação social e o desenvolvimento 

econômico sustentável no Brasil (Alves Junior, 2020; Chossani, Sanches ; Santos, 2022). 

3.2 Método de abordagem 

 
A adoção do método dedutivo como eixo central de raciocínio permite que a análise desen- 

volvida parta de princípios teóricos estruturantes do direito constitucional econômico, estabelecendo 

uma linha argumentativa robusta e alinhada com a sofisticação das transformações normativas intro- 

duzidas pelo artigo 7A da Lei nº 8.935/1994. A dedução parte do exame dos postulados fundamentais 

da economicidade estatal e da eficiência da justiça, os quais são reiteradamente reconhecidos como 

vetores essenciais para a promoção de uma administração pública racional, eficaz e capaz de respon- 

der às demandas contemporâneas de acesso à justiça e desenvolvimento socioeconômico (Cateb ; 

Mesquita Filho, 2020; Chossani, Sanches ; Santos, 2022). Esse método, ao privilegiar a derivação 

lógica de conclusões a partir de fundamentos abstratos, confere à pesquisa o rigor analítico necessário 

para avaliar, de forma crítica, a eficácia normativa e os limites práticos das novas atribuições confe- 

ridas aos tabeliães de notas, articulando teoria e prática em uma perspectiva sistêmica (Alves Junior, 

2020; Dal Molin ; Lago, 2023). 

Na abordagem dedutiva, parte-se da premissa de que o Estado brasileiro, ao instituir o artigo 

7A e ampliar as competências dos serviços notariais, busca realizar de modo mais pleno os valores 

constitucionais da eficiência e da economicidade, alicerçando-se em parâmetros que têm repercussões 

diretas sobre o funcionamento do sistema de justiça e a redistribuição de recursos públicos (Flores ; 
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Jung, 2024; Dias, Sales ; Silva, 2022). A partir desse quadro teórico, é possível deduzir, com base em 

estudos consolidados da análise econômica do direito, que o deslocamento de funções tradicional- 

mente judiciais para a esfera extrajudicial — como a certificação de condições negociais, mediação, 

conciliação e arbitragem — tem potencial para reduzir custos processuais, desafogar o Judiciário e 

dinamizar a resolução de conflitos, em consonância com o princípio da máxima utilidade dos recursos 

estatais (Costa ; Matias, 2022; Scheid, 2021). O método dedutivo, ao permitir o exame dos efeitos 

sistêmicos decorrentes da implementação dessas medidas, possibilita a identificação de impactos 

econômicos diretos e indiretos, incluindo a melhoria da segurança jurídica e o estímulo ao ambiente 

de negócios (Chossani, Sanches ; Santos, 2022; Nicolau ; Marquesi, 2023). 

A dedução teórica proporciona ainda a compreensão das restrições inerentes ao novo marco 

legal, uma vez que, ao deduzir consequências práticas a partir de princípios constitucionais, revela- 

se que a eficácia do artigo 7A depende de fatores como a capacitação técnica dos tabeliães, a criação 

de mecanismos de fiscalização e a construção de um arcabouço normativo suficientemente claro para 

evitar sobreposição de competências e inseguranças jurídicas (Alves Junior, 2020; Ferraz Junior, 

2018). O método dedutivo é, nesse sentido, instrumental para apontar tanto os avanços quanto as 

fragilidades institucionais resultantes da ampliação das funções notariais, permitindo uma análise 

equilibrada e fundamentada das virtudes e desafios impostos ao sistema extrajudicial brasileiro 

(Cervi, Rodrigues ; Barboza, 2023; Markman ; Calil, 2020). 

Ao partir dos postulados abstratos do Direito Constitucional Econômico — como o dever de 

eficiência, o princípio da economicidade, a prevalência do interesse público e a necessidade de pro- 

mover o acesso à justiça de forma plural e inclusiva —, o método dedutivo viabiliza a reconstrução 

crítica dos objetivos subjacentes ao artigo 7A e permite a análise das consequências normativas e 

práticas da delegação de poderes aos tabeliães (Costa ; Magalhães, 2023; Dal Molin ; Lago, 2023). 

Por essa via, pode-se deduzir que a eficácia das medidas propostas não reside apenas na normativi- 

dade formal, mas exige uma adesão concreta dos operadores do direito, a aceitação social da desju- 

dicialização e o desenvolvimento de práticas institucionais inovadoras e comprometidas com o aper- 

feiçoamento do sistema de justiça (Siqueira, Rocha ; Silva, 2018; Goretti ; Ferreira, 2024). 

Além disso, a dedução orienta a análise da compatibilidade do novo marco com as exigências 

constitucionais de proteção de direitos fundamentais, destacando que o sucesso das funções atribuídas 

aos tabeliães depende do equilíbrio entre a celeridade proporcionada pela via extrajudicial e o respeito 

ao devido processo legal, à imparcialidade e à garantia de acesso pleno à justiça (Cruz, 2023; Menezes 

; Quaranta, 2010). A partir dessas premissas, o raciocínio dedutivo conduz à conclusão de que, para 
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que as inovações introduzidas pelo artigo 7A sejam plenamente eficazes, é indispensável o desenvol- 

vimento de políticas públicas voltadas à capacitação, padronização de procedimentos e difusão de 

uma cultura jurídica orientada ao consenso e à prevenção de litígios (Cateb ; Mesquita Filho, 2020; 

Flores ; Jung, 2024). 

O método dedutivo, ao operar com rigor lógico a partir de princípios constitucionais e econô- 

micos, proporciona um referencial teórico seguro para avaliar a eficácia e os limites do novo marco 

legal. Ele revela que a delegação de funções aos tabeliães, quando estruturada sobre fundamentos 

sólidos e articulada com os objetivos do Estado Democrático de Direito, tende a potencializar os 

resultados da administração pública, a promover a pacificação social e a fomentar um ambiente de 

negócios mais dinâmico e previsível (Chossani, Sanches ; Santos, 2022; Costa ; Magalhães, 2023). 

Não obstante, a dedução permite identificar os riscos de fragmentação normativa, insuficiência de 

controles e eventual sobrecarga dos serviços extrajudiciais caso não haja um contínuo investimento 

em regulação e supervisão (Nicolau ; Marquesi, 2023; Pagani ; Todescat, 2022). 

Assim, o método dedutivo, ao partir de pressupostos teóricos amplamente aceitos e projetar 

suas implicações sobre o funcionamento do sistema notarial à luz do artigo 7A da Lei nº 8.935/1994, 

constitui ferramenta analítica indispensável para derivar conclusões críticas e propositivas quanto à 

eficácia, aos desafios e ao potencial transformador do novo marco normativo, fornecendo bases para 

o aprimoramento da atuação dos tabeliães e para o fortalecimento de uma justiça eficiente, econômica 

e socialmente inclusiva no Brasil (Alves Junior, 2020; Chossani, Sanches ; Santos, 2022). 

 
3.3 Procedimentos metodológicos 

 
Este subtópico detalha o desenvolvimento sistemático da pesquisa bibliográfica, com as se- 

guintes etapas metodológicas: 

 
3.3.1 Levantamento bibliográfico e documental 

 
A sistematização dos procedimentos metodológicos adotados neste estudo se ancora no rigor 

e na profundidade característicos da pesquisa bibliográfica aplicada ao campo do Direito Notarial, 

com vistas a alcançar a compreensão das transformações promovidas pela Lei nº 8.935/1994 e suas 

inovações recentes. O desenvolvimento metodológico inicia-se pelo levantamento bibliográfico e do- 

cumental, etapa em que se empreende uma revisão criteriosa das principais doutrinas nacionais e 
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internacionais sobre Direito Notarial, Direito Econômico, Políticas Públicas e Administração da Jus- 

tiça, permitindo a construção de um panorama conceitual robusto e a articulação de distintas tradições 

interpretativas que conferem densidade e transversalidade à análise (Cateb ; Mesquita Filho, 2020; 

Chossani, Sanches ; Santos, 2022). Tal revisão não se limita ao mapeamento de autores consagrados, 

mas busca identificar tendências emergentes, contradições doutrinárias e lacunas teóricas que desa- 

fiam o status quo do sistema notarial, inclusive na articulação com experiências estrangeiras e com- 

paradas (Flores ; Jung, 2024; Dal Molin ; Lago, 2023). 

Simultaneamente, o mapeamento normativo constitui uma etapa estratégica, na qual se anali- 

sam detidamente os dispositivos das Leis nº 8.935/1994, nº 14.711/2023 e nº 11.441/2007, com es- 

pecial atenção aos trechos que disciplinam a certificação de condições negociais, a mediação, a con- 

ciliação e a arbitragem extrajudicial. Essa análise detida das normas permite compreender o alcance 

e os limites legais das atribuições conferidas aos tabeliães, facilitando a identificação de avanços 

institucionais, ambiguidades regulatórias e oportunidades para a ampliação do acesso à justiça (Alves 

Junior, 2020; Costa ; Matias, 2022). Por meio desse mapeamento, torna-se possível reconstruir a 

evolução do ordenamento jurídico brasileiro no tocante à desjudicialização, evidenciando como a 

legislação, ao incorporar instrumentos inovadores de resolução extrajudicial de conflitos, consolida 

um modelo de justiça mais eficiente, flexível e conectado às demandas da sociedade contemporânea 

(Scheid, 2021; Cervi, Rodrigues ; Barboza, 2023). 

O procedimento metodológico se aprofunda com a consulta a decisões jurisprudenciais, etapa 

fundamental para compreender os desdobramentos práticos da aplicação da desjudicialização e o pa- 

pel desempenhado pelos cartórios diante de situações concretas. Essa vertente analítica envolve o 

exame de julgados emblemáticos proferidos por tribunais superiores e cortes estaduais, de modo a 

extrair precedentes que ilustram a recepção e a aplicação dos institutos extrajudiciais pelo sistema 

judicial brasileiro (Dias, Sales ; Silva, 2022; Nicolau ; Marquesi, 2023). Ao confrontar os dispositivos 

legais com os entendimentos judiciais, a pesquisa identifica a efetividade das normas e detecta resis- 

tências, conflitos interpretativos e a necessidade de uniformização de procedimentos, aspectos indis- 

pensáveis para a consolidação da justiça multiportas e para o aprimoramento do ambiente de negócios 

no país (Markman ; Calil, 2020; Cruz, 2023). 

Cabe destacar que a triangulação entre revisão doutrinária, análise normativa e consulta juris- 

prudencial permite a superação de uma visão meramente formalista, oferecendo à pesquisa uma abor- 

dagem interdisciplinar e crítica, capaz de articular fundamentos teóricos, comandos legais e evidên- 

cias empíricas de maneira integrada e sistemática (Chossani, Sanches ; Santos, 2022; Dal Molin ; 
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Lago, 2023). Essa estratégia metodológica fortalece a robustez do estudo ao proporcionar uma com- 

preensão ampliada do fenômeno da desjudicialização, permitindo analisar, com precisão, os impactos 

das novas funções dos tabeliães para a governança pública, a economicidade estatal e o acesso à 

justiça (Costa ; Magalhães, 2023; Flores ; Jung, 2024). Assim, o procedimento metodológico adotado, 

longe de se restringir a um exercício descritivo, assume caráter dinâmico, interpretativo e crítico, 

comprometido com a produção de conhecimento relevante e aplicável para o avanço das políticas 

públicas e do marco normativo brasileiro. 

3.3.2 Seleção e sistematização das fontes teóricas 
 
 

O processo de seleção e sistematização das fontes teóricas para a compreensão aprofundada 

do direito constitucional econômico, da eficiência do Judiciário, das funções notariais e dos mecanis- 

mos extrajudiciais de solução de conflitos demanda um rigor metodológico que ultrapassa a mera 

reunião de autores de referência. Inicialmente, é imprescindível identificar produções que dialoguem 

criticamente com as interfaces entre o Direito Constitucional e a análise econômica do Direito, situ- 

ando o notariado e os serviços extrajudiciais no contexto das exigências contemporâneas de eficiên- 

cia, segurança jurídica e governança institucional. Nesta etapa, destacam-se trabalhos como os de 

Cateb e Mesquita Filho (2020), que examinam as funções notariais sob o prisma da eficiência e do 

impacto econômico, e de Chossani, Sanches E Santos (2022), cuja análise revela o papel estratégico 

do extrajudicial na racionalização do sistema de justiça. Assim, a seleção de fontes envolve o mape- 

amento de autores que abordam as bases dogmáticas do Direito Notarial e as perspectivas inovadoras 

e os desafios práticos decorrentes da ampliação das atribuições dos tabeliães (Alves Junior, 2020; 

Flores ; Jung, 2024). 

O trabalho de sistematização das contribuições teóricas segue por uma categorização temática 

orientada à complexidade do fenômeno, partindo de eixos que permitam interpretar e organizar o 

debate científico em torno de categorias como governança jurídica, segurança contratual e justiça 

multiportas. Tal categorização facilita a compreensão da transversalidade e dos pontos de convergên- 

cia ou tensão entre autores, como se observa nas contribuições de Costa E Magalhães (2023), ao 

enfatizarem a formação jurídica multiportas, e de Dal Molin e Lago (2023), que destacam o papel dos 

mecanismos extraprocessuais de solução de conflitos para a efetivação dos direitos fundamentais. A 

sistematização se estrutura, ainda, a partir da análise dos marcos regulatórios que fundamentam a 

atuação notarial, evidenciando, por exemplo, a evolução das categorias de segurança contratual e 
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governança a partir das inovações trazidas pela Lei nº 14.711/2023, articulando a teoria à dinâmica 

dos dispositivos legais (Scheid, 2021; Costa ; Matias, 2022). 

A partir dessa matriz, evidencia-se como a governança jurídica emerge da interlocução entre 

princípios constitucionais e instrumentos econômicos de gestão da justiça, encontrando respaldo tanto 

nas análises teóricas como nas experiências empíricas sistematizadas por autores como Dias, Sales E 

Silva (2022), cuja reflexão sobre o protagonismo dos notários na estruturação de um novo acesso à 

justiça se soma à visão de Miranda, Perez Filho e Queiroz e Silva (2022) sobre a função preventiva e 

pacificadora do tabelião de notas. O diálogo com esses autores permite, portanto, construir um quadro 

robusto sobre as bases conceituais da eficiência do Judiciário e do direito constitucional econômico 

e identificar a centralidade dos mecanismos extrajudiciais de resolução de conflitos para o redesenho 

da governança pública e para a consolidação da segurança contratual (Cervi, Rodrigues ; Barboza, 

2023; Markman ; Calil, 2020). 

A seleção e sistematização das fontes teóricas é realizada em permanente articulação com a 

análise crítica das funções notariais, do controle preventivo de legalidade e da responsabilidade civil, 

considerando a literatura clássica e as recentes contribuições que tratam do impacto das decisões 

jurisprudenciais, das inovações tecnológicas e dos novos marcos legislativos para o sistema extraju- 

dicial brasileiro (Nicolau ; Marquesi, 2023; Goretti ; Ferreira, 2024). Esse percurso assegura ao estudo 

uma densidade analítica que fundamenta tanto a leitura crítica do fenômeno quanto o desenvolvi- 

mento de categorias interpretativas aplicáveis à análise dos desafios e oportunidades para o fortaleci- 

mento de uma justiça multiportas, moderna, eficiente e sensível às necessidades do Estado e da soci- 

edade contemporânea (Alves Junior, 2020; Cateb ; Mesquita Filho, 2020). 

 
3.3.3 Análise normativa e crítica dos dispositivos legais 

 
A análise normativa e crítica dos dispositivos legais que disciplinam a atuação dos tabeliães 

de notas no Brasil, com destaque para o artigo 7A da Lei nº 8.935/1994, revela a amplitude e a com- 

plexidade do processo de desjudicialização, especialmente diante das demandas contemporâneas de 

eficiência, segurança jurídica e democratização do acesso à justiça. O exame minucioso do artigo 7A 

evidencia a intenção do legislador em consolidar a figura do tabelião como agente de certificação de 

condições negociais e protagonista em mecanismos consensuais de resolução de conflitos, situando- 

o no centro das reformas institucionais voltadas à racionalização do sistema de justiça e ao fortaleci- 

mento da governança contratual (Cateb ; Mesquita Filho, 2020; Costa ; Matias, 2022). Esta leitura 
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crítica demanda o reconhecimento de que a incorporação de atribuições como mediação, conciliação 

e arbitragem notarial traduz uma resposta às limitações do modelo judicial tradicional e sobretudo um 

reposicionamento das serventias extrajudiciais como instrumentos de inovação institucional e 

promoção da economicidade estatal (Alves Junior, 2020; Chossani, Sanches ; Santos, 2022). 

Ao aprofundar a análise, percebe-se que o artigo 7A se insere em um movimento legislativo 

mais amplo, que encontra respaldo em precedentes de sucesso, a exemplo das alterações promovidas 

pela Lei nº 11.441/2007, que inaugurou a possibilidade de separação, divórcio e inventário extrajudi- 

ciais, e da recente Lei nº 14.711/2023, que fortalece o papel do notariado no contexto das garantias e 

certificações negociais. O estudo comparado entre essas normas permite constatar avanços gradativos 

em direção à concretização do paradigma da justiça multiportas, destacando-se, por exemplo, a efici- 

ência comprovada na redução da judicialização de demandas patrimoniais e familiares, bem como o 

fortalecimento dos mecanismos de controle preventivo de legalidade pelo tabelião (Cruz, 2023; Dias, 

Sales ; Silva, 2022). Enquanto a Lei nº 11.441/2007 foi pioneira ao consolidar práticas extrajudiciais 

eficazes para demandas consensuais, a Lei nº 14.711/2023 amplia o escopo da atuação notarial, apro- 

fundando a integração dos cartórios na estrutura de resolução de conflitos e conferindo maior densi- 

dade à certificação de condições negociais (Flores ; Jung, 2024; Scheid, 2021). 

No entanto, a análise crítica revela conquistas e limitações e desafios institucionais. Embora 

as alterações normativas tenham potencializado a atuação dos tabeliães como promotores de pacifi- 

cação social e redução de custos para o Estado, persistem dificuldades quanto à padronização de 

procedimentos, à fiscalização efetiva e à garantia de imparcialidade, questões reiteradamente aponta- 

das por Cazzaro, Santos e Andrade (2022) e Por Nicolau e Marquesi (2023) em suas análises sobre a 

responsabilidade civil e administrativa das serventias. Essas limitações são ainda mais sensíveis di- 

ante da necessidade de articulação entre os princípios constitucionais da eficiência, segurança jurídica 

e tutela dos direitos fundamentais, exigindo a contínua atualização dos marcos normativos e a conso- 

lidação de boas práticas na atuação notarial (Menezes; Quaranta, 2010; Costa ; Magalhães, 2023). 

Além disso, a leitura crítica dos dispositivos evidencia que a ampliação das atribuições dos 

tabeliães deve ser acompanhada por uma reflexão aprofundada sobre as implicações econômicas e 

sociais dessa descentralização da justiça, em especial quanto ao acesso igualitário aos serviços extra- 

judiciais e à qualidade das decisões tomadas no âmbito notarial (Chossani, Sanches ; Santos, 2022; 

Dal Molin ; Lago, 2023). A comparação entre os diferentes marcos legais demonstra que, apesar dos 

avanços normativos, o êxito das reformas depende diretamente da capacitação dos profissionais, da 

atuação ética e da transparência institucional, elementos indispensáveis para a efetividade das novas 
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funções atribuídas aos tabeliães e para o fortalecimento de um sistema de justiça verdadeiramente 

plural e eficiente (Cervi, Rodrigues ; Barboza, 2023; Miranda, Perez Filho ; Queiroz E Silva, 2022). 

Portanto, a análise normativa e crítica, ao conjugar a leitura aprofundada do artigo 7A da Lei 

nº 8.935/1994 e o estudo comparado das alterações promovidas pelas Leis nº 14.711/2023 e nº 

11.441/2007, revela um cenário de avanços institucionais, mas também de desafios que exigem abor- 

dagem sistêmica, comprometimento ético e aprimoramento contínuo das práticas e dos instrumentos 

legais. Essa perspectiva permite compreender o processo de desjudicialização como política de redu- 

ção de litígios e estratégia de fortalecimento da governança jurídica, da segurança contratual e da 

eficiência na administração da justiça brasileira (Alves Junior, 2020; Cateb ; Mesquita Filho, 2020). 

 
3.3.4 Estruturação da argumentação jurídica 

 
Para assegurar a máxima transparência, rastreabilidade acadêmica e rigor metodológico, a 

pesquisa foi sustentada por um amplo levantamento de materiais bibliográficos, com consulta a livros, 

artigos científicos, legislações, pareceres técnicos e decisões jurisprudenciais nacionais e internacio- 

nais, priorizando fontes acessíveis em bases de dados reconhecidas e de alta credibilidade científica. 

O processo de busca e seleção das obras incluiu as principais bases de dados digitais especializadas 

em Direito, Administração Pública e Políticas Públicas, entre as quais se destacam: SciELO (Scien- 

tific Electronic Library Online), CAPES Periódicos, JSTOR, HeinOnline, Google Scholar, Portal de 

Periódicos da USP, Biblioteca Digital Jurídica do STF, e Repositórios institucionais como o da FGV 

Direito, além dos portais das principais revistas jurídicas nacionais. 

A maioria dos artigos científicos foi obtida por meio das plataformas SCIELO e CAPES Pe- 

riódicos, garantindo atualização e qualidade editorial reconhecida por pares. Os livros jurídicos clás- 

sicos e contemporâneos foram consultados via bibliotecas digitais das universidades brasileiras, es- 

pecialmente USP, UFMG e FGV, com acesso autenticado via Portal CAPES. Decisões jurispruden- 

ciais e análises legislativas foram extraídas diretamente dos repositórios oficiais do Supremo Tribunal 

Federal, Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e Senado Federal, bem como dos sites oficiais de revis- 

tas jurídicas que promovem o debate teórico-prático sobre desjudicialização e função notarial. 

Quanto ao escopo quantitativo da revisão, a pesquisa utilizou 37 artigos científicos publicados 

em revistas especializadas de direito notarial, análise econômica do direito e governança jurídica, 

todos revisados por pares e disponíveis em bases indexadas. Foram consultados ainda 6 livros de 

referência que embasam a compreensão dos fundamentos constitucionais, da história e das funções 
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dos tabelionatos no Brasil, bem como da análise econômica aplicada ao direito. Complementarmente, 

a análise normativa incluiu todas as legislações pertinentes (com destaque para as Leis nº 8.935/1994, 

nº 11.441/2007 e nº 14.711/2023), além de 17 decisões jurisprudenciais chave relacionadas à temática 

dos serviços extrajudiciais, cujos acórdãos e votos foram integralmente analisados. O levantamento 

englobou também relatórios e pareceres técnicos emitidos por órgãos como o CNJ e o IBDFAM, 

relevantes para o debate contemporâneo da desjudicialização. 

O critério de seleção priorizou produções publicadas nos últimos dez anos, com exceção de 

obras clássicas e referenciais obrigatórias ao entendimento histórico, teórico e normativo do objeto 

de estudo. Todo o material utilizado está devidamente referenciado conforme as normas técnicas vi- 

gentes, assegurando autenticidade, confiabilidade e possibilidade de replicação futura dos resultados. 

O acesso às bases de dados e repositórios foi feito respeitando-se as diretrizes éticas da pesquisa 

científica, e os materiais analisados foram integralmente citados no corpo do texto, garantindo trans- 

parência e rastreabilidade das informações. 

O delineamento metodológico é fundamental para a credibilidade e a robustez de qualquer 

investigação acadêmica, sobretudo no campo do Direito Notarial, onde as recentes transformações 

institucionais e normativas exigem rigor, profundidade teórica e visão interdisciplinar. A metodologia 

adotada, de natureza qualitativa, teórico jurídica, exploratória e bibliográfica, busca compreender cri- 

ticamente as novas funções dos tabeliães de notas, como certificação de condições negociais, media- 

ção, conciliação e arbitragem, à luz do artigo 7A da Lei nº 8.935/1994 e de inovações normativas 

correlatas. A tabela a seguir sintetiza, em seis eixos, os principais elementos que norteiam a aborda- 

gem, o método e os procedimentos do estudo, permitindo uma visão sistemática, crítica e aplicável 

para a construção do referencial teórico e dos resultados. 

Tabela 3. Estrutura Metodológica da Pesquisa Jurídico-Notarial sobre as Novas Funções dos Tabe- 
liães de Notas 

Eixo Metodoló- 
gico 

 
Descrição Teórico-Conceitual Fundamentos Nor- 

mativos 
Procedimentos e 

Técnicas 

Critérios de Sele- 
ção e Sistematiza- 

ção 

Relevância para o 
Objeto de Estudo 

 
 

Tipo e Natu- 
reza da Pes- 

quisa 

Qualitativa, teórico-jurídica, com 
recorte exploratório e bibliográ- 

fico. Analisa fenômenos institucio- 
nais e normativos do notariado no 
contexto contemporâneo (Cateb; 
Mesquita Filho, 2020; Chossani, 

Sanches; Santos, 2022). 

 
Baseada em marcos 

como a Lei nº 
8.935/1994, Lei nº 

14.711/2023 e diretri- 
zes do CNJ (Meta 9). 

Revisão bibliográ- 
fica e documental, 
mapeamento de au- 
tores e tendências, 
análise de experiên- 
cias nacionais e in- 

ternacionais. 

Seleção de fontes 
primárias e secun- 
dárias: doutrina, le- 
gislação, jurispru- 
dência e relatórios 

técnicos de alta 
credibilidade. 

Permite captar nu- 
ances das funções 
notariais e os im- 
pactos institucio- 
nais e sociais das 
inovações normati- 

vas. 
 

 
Método de 

Abordagem 

Dedutivo, partindo de princípios 
estruturantes do Direito Constituci- 
onal Econômico. Analisa a racio- 

nalização da justiça e a economici- 
dade estatal (Alves Junior, 2020; 

Dal Molin; Lago, 2023). 

Princípios constituci- 
onais (eficiência, eco- 
nomicidade, acesso à 
justiça, pluralidade de 

portas). 

Derivação lógica de 
conclusões sobre im- 
pactos normativos e 
práticos a partir de 

postulados abstratos 
e fundamentos cons- 

titucionais. 

Uso de raciocínio 
dedutivo para ava- 
liar avanços, desa- 

fios e riscos do 
novo marco nor- 

mativo. 

Garante rigor ana- 
lítico, conecta teo- 

ria e prática, 
aponta potencial 

transformador e li- 
mitações instituci- 

onais. 
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Revisão Biblio- 
gráfica e Docu- 

mental 

Revisão crítica da literatura nacio- 
nal e internacional sobre Direito 
Notarial, direito constitucional 
econômico e Políticas Públicas. 

Busca densidade teórica e interdis- 
ciplinaridade (Flores; Jung, 2024; 

Dal Molin; Lago, 2023). 

 
 

Dispositivos das Leis 
nº 8.935/1994, nº 
11.441/2007, nº 

14.711/2023. 

Levantamento siste- 
mático em bases in- 
dexadas (SciELO, 
CAPES, JSTOR, 

FGV, CNJ, STF) e 
mapeamento docu- 

mental. 

Priorização de pu- 
blicações recentes 
(últimos 10 anos), 
obras clássicas e 
normativas, deci- 
sões e pareceres 

técnicos de órgãos 
oficiais. 

 
Suporta análise 

crítica e contextua- 
lizada das mudan- 
ças normativas e 

dos desafios atuais 
do notariado. 

 
 

Análise Norma- 
tiva e Jurispru- 

dencial 

Exame minucioso do artigo 7A da 
Lei nº 8.935/1994 e das inovações 

das Leis nº 11.441/2007 e nº 
14.711/2023. Avaliação crítica do 
movimento de desjudicialização 

(Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023; 
Scheid, 2021). 

 
 

Normas brasileiras e 
experiências compa- 
radas internacionais. 

Consulta e análise de 
jurisprudência rele- 
vante dos tribunais 
superiores, identifi- 
cação de precedentes 
e lacunas regulató- 

rias. 

Seleção de julga- 
dos emblemáticos, 
análise de conflitos 
interpretativos e re- 
sistências instituci- 

onais. 

Fundamenta o en- 
tendimento prático 
da efetividade das 
normas e identifica 

necessidades de 
aprimoramento. 

 
 

Sistematização 
e Categoriza- 
ção Temática 

Organização das contribuições teó- 
ricas em eixos temáticos como go- 
vernança jurídica, justiça multipor- 
tas e segurança contratual (Costa; 

Magalhães, 2023; Dal Molin; 
Lago, 2023). 

 
Evolução das catego- 
rias de análise a partir 
dos novos marcos re- 

gulatórios. 

Categorização temá- 
tica das fontes e 

construção de qua- 
dros comparativos, 
triangulação de da- 
dos teóricos, norma- 

tivos e empíricos. 

 
Identificação de 

convergências, ten- 
sões e lacunas no 
debate científico e 

institucional. 

Proporciona densi- 
dade analítica, 

transversalidade e 
fundamentação ro- 
busta para as con- 
clusões do estudo. 

 
Critérios de 
Rastreabili- 

dade, Transpa- 
rência e Ética 

Priorização de fontes revisadas por 
pares, com rastreabilidade acadê- 
mica e respeito às normas técnicas 
vigentes. Busca máxima transpa- 

rência metodológica. 

 
Normas de referência 
da pesquisa científica 

(ABNT, CAPES, 
CNJ, STF). 

Acesso a bases inde- 
xadas, citações com- 
pletas, respeito a cri- 
térios éticos e dire- 

trizes de repositórios 
institucionais. 

Rigor na documen- 
tação, replicabili- 

dade dos resultados 
e validação dos da- 

dos utilizados. 

Assegura credibili- 
dade, validade e 

aplicabilidade das 
recomendações e 
conclusões para a 
área jurídica e de 
políticas públicas. 

Fonte: Elaboração Própria (2025) 
 

A Tabela 3 apresentada sintetiza, de forma sistemática e comparativa, os elementos centrais 

da metodologia empregada para analisar o papel contemporâneo dos tabeliães de notas no contexto 

da desjudicialização e das novas atribuições extrajudiciais. Ao integrar rigor teórico, normativo e 

empírico, a abordagem metodológica adotada oferece robustez analítica para o debate acadêmico e 

prático, destacando a necessidade de aperfeiçoamento regulatório, capacitação profissional e funda- 

mentação interdisciplinar. Tais escolhas garantem que as conclusões e recomendações do estudo se- 

jam fundamentadas, replicáveis e aplicáveis à consolidação de um sistema jurídico eficiente, moderno 

e alinhado às demandas sociais e econômicas do Brasil contemporâneo. 

 
4 67 DAS NOVAS ATRIBUIÇÕES 

 
4.1 Impacto das Novas Atribuições dos Tabeliães na Segurança Jurídica 

 
4.1.1 Certificação de Condições Negociais: Redução de ambiguidades contratuais e fomento. 

 
A certificação de condições negociais pelos tabeliães de notas representa um avanço signi- 

ficativo para a segurança jurídica, especialmente ao reduzir as ambiguidades contratuais, promo- 

vendo maior clareza e previsibilidade nos negócios jurídicos. Os contratos, enquanto instrumentos 

fundamentais para formalizar a vontade das partes, estão sujeitos a diversas interpretações, muitas 
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vezes resultando em conflitos. Nesse contexto, a certificação notarial surge como uma ferramenta 

essencial para assegurar que os termos contratuais sejam claros e juridicamente sólidos, protegendo 

as partes envolvidas e fortalecendo a confiança mútua (Cateb; Mesquita Filho, 2020; Flores; Jung, 

2024). Esse papel dos tabeliães não se limita à autenticação de documentos, mas envolve uma aná- 

lise criteriosa dos elementos negociais para verificar a conformidade com a legislação vigente e os 

princípios jurídicos fundamentais. 

A redução de ambiguidades nos contratos certifica-se como um dos aspectos mais rele- 

vantes da atuação notarial, visto que muitos litígios surgem precisamente pela ausência de cla- reza 

nos termos contratuais. Ao certificar as condições negociais, o tabelião previne interpretações di- 

vergentes e potenciais conflitos futuros, oferecendo segurança jurídica às partes. Essa função 

facilita a resolução de questões controversas e fortalece o ambiente negocial, promovendo a confi- 

ança e a previsibilidade nas relações contratuais (Hill; Pinho, 2021; Miranda; Perez Filho; Queiroz 

E Silva, 2022). A análise prévia realizada pelo tabelião evita que cláusulas obscuras ou contradi- 

tórias comprometam a eficácia dos contratos, garantindo que os negócios sejam conduzidos de 

forma transparente e segura. 

A importância da certificação de condições negociais também se reflete na função pre- 

ventiva do tabelião, que age como um verdadeiro guardião da segurança jurídica. A atuação nota- 

rial não se limita à observância formal das disposições legais, mas envolve uma análise substancial 

das cláusulas contratuais para assegurar que estas não violem princípios como a função social do 

contrato e a boa-fé objetiva. Essa abordagem preventiva é fundamental para evitar litígios futuros, 

uma vez que o tabelião verifica a legalidade dos termos antes mesmo de sua formalização, redu- 

zindo os riscos associados aos negócios jurídicos (Alves Junior, 2020; Dias; Sales; Silva, 2022). 

Assim, a certificação não é apenas um ato formal, mas uma medida estratégica para garantir 

a estabilidade das relações jurídicas. Além disso, a certificação de condições negociais pelos tabe- 

liães de notas promove um impacto positivo na desjudicialização de conflitos, uma vez que permite 

resolver questões de natureza contratual sem a necessidade de intervenção do Judiciário. Esse mo- 

vimento, conhecido como justiça multiportas, busca oferecer soluções alternativas para a resolução 

de conflitos, aliviando a sobrecarga do sistema judiciário e proporcionando uma resposta mais 

célere e eficiente às demandas da sociedade (Chossani; Sanches; Santos, 2022; Menezes; Qua- 

ranta, 2010). Ao atuar como mediadores e certificadores de negócios jurídicos, os ta- beliães con- 

tribuem para a pacificação social e para a redução da litigiosidade, fortalecendo o acesso à justiça 

de forma mais acessível e menos burocrática. 
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Outro aspecto relevante é a evolução tecnológica e a digitalização dos serviços notariais, 

que trazem novas oportunidades e desafios para a certificação de condições negociais. Com o ad- 

vento do e-notariado e a crescente utilização de documentos eletrônicos, os tabeliães precisam 

adaptar-se a uma nova realidade, garantindo que a segurança jurídica seja mantida também no 

ambiente digital (Goretti; Ferreira, 2024; Iaquinta, 2022). Essa transformação digital amplia o al- 

cance dos serviços notariais e oferece maior agilidade e eficiência na certificação de contratos, 

fortalecendo ainda mais a confiança nas transações comerciais e jurídicas. Ao mesmo tempo, o 

avanço tecnológico aplicado aos serviços extrajudiciais potencializa o fomento empresarial ao fa- 

cilitar a formalização de negócios de maneira remota, segura e desburocratizada. Isso reduz custos 

operacionais, encurta prazos e estimula a criação de novos empreendimentos, especialmente no 

contexto de micro e pequenas empresas, que se beneficiam de um ambiente institucional mais 

acessível e eficiente para a constituição e desenvolvimento de suas atividades econômicas. 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães, portanto, constitui uma estratégia in- 

dispensável para a promoção da segurança jurídica e para a prevenção de conflitos. Ao oferecer 

uma análise criteriosa e imparcial dos termos contratuais, o tabelião assegura que os negócios 

jurídicos sejam conduzidos de forma clara, transparente e conforme a legislação vigente. Esse papel, 

além de prevenir litígios, contribui para a construção de um ambiente jurídico mais seguro e confi- 

ável, consolidando a função notarial como um pilar essencial para a justiça contemporânea (Cervi; 

Rodrigues; Barboza, 2023; Markman; Calil, 2020). O fortalecimento dessa prática exige a combi- 

nação de esforços legislativos, formação contínua e adoção de novas tecnologias, garantindo que 

a atuação notarial continue a evoluir e a oferecer soluções eficazes para as demandas da sociedade 

moderna. 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães reduz ambiguidades contratuais e 

fortalece a previsibilidade e a integridade das relações jurídicas, consolidando-se como um impor- 

tante mecanismo de pacificação social e prevenção de litígios. A função exercida pelos tabeliães 

envolve uma análise minuciosa dos elementos negociais, verificando a conformidade dos termos 

contratuais com o ordenamento jurídico e os princípios fundamentais, como o da legalidade, da 

boa-fé objetiva e da função social dos contratos (Ca- Teb; Mesquita Filho, 2020; Ferraz Junior, 

2018). Esse processo confere maior segurança jurídica e facilita a execução dos contratos, redu- 

zindo os riscos de descumprimento e a necessidade de judicialização das controvérsias. 
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Outro ponto relevante na certificação de condições negociais é a promoção da transpa- 

rência nas transações comerciais e cíveis. A certificação notarial atua como uma barreira contra prá- 

ticas abusivas, prevenindo fraudes e assegurando que as cláusulas sejam redigidas de forma clara e 

precisa, evitando interpretações ambíguas que possam gerar conflitos futuros (Alves Junior, 2020; 

Lucena; Negreiros, 2023). Além disso, o tabelião desempenha um papel essencial ao garantir a si- 

metria de informações entre as partes, contribuindo para que ambas compreendam os termos do 

contrato em sua totalidade, minimizando riscos e promovendo um ambiente mais ético e equili- 

brado. 

A introdução de novas atribuições para os tabeliães, como a certificação de elementos ne- 

gociais, também reflete uma mudança significativa no modelo de administração da justiça no Brasil, 

alinhando-se ao conceito de desjudicialização. Essa abordagem busca transferir determinadas ati- 

vidades tradicionalmente atribuídas ao Judiciário para o âmbito extrajudicial, proporcionando uma 

resposta mais célere e eficaz às demandas sociais (Chossani; Sanches; Santos, 2022; Dal Molin; 

Lago, 2023). Além disso, a certificação de contratos comerciais, por exemplo, permite a resolução 

de questões contratuais complexas sem a necessidade de intervenção judicial, o que reduz a sobre- 

carga do sistema judiciário e promove maior eficiência administrativa. Tal inovação também im- 

pulsiona o fomento empresarial, ao criar um ambiente de negócios mais seguro e previsível, incen- 

tivando a formalização de contratos, a realização de investimentos e a expansão de atividades eco- 

nômicas de maneira célere e juridicamente protegida. A confiança proporcionada pelas práticas 

notariais certificadas estimula, assim, o fortalecimento do setor produtivo e a dinamização das re- 

lações comerciais, contribuindo diretamente para o desenvolvimento econômico sustentável. 

A regulamentação adequada das novas atribuições dos tabeliães, especialmente no que diz 

respeito à certificação de condições negociais, é fundamental para assegurar a uniformidade e a se- 

gurança jurídica. A ausência de normas claras e padronizadas pode gerar divergências interpreta- 

tivas entre os diferentes cartórios, comprometendo a previsibilidade dos atos notariais e a confiança 

das partes envolvidas (Goretti; Ferreira, 2024; Iaquinta, 2022). Nesse sentido, a criação de diretri- 

zes específicas e a adoção de boas práticas são essenciais para garantir que a certificação seja 

realizada de forma consistente e transparente em todo o território nacional. 

A capacitação contínua dos tabeliães também se mostra indispensável para o sucesso dessa 

prática, uma vez que a certificação de condições negociais exige um conhecimento jurídico apro- 

fundado e uma compreensão abrangente das dinâmicas contratuais. O tabelião deve estar prepa- 



71  

rado para identificar cláusulas potencialmente problemáticas e orientar as partes de forma ade- 

quada, contribuindo para a elaboração de contratos mais justos e equilibrados (Cervi; Rodrigues; 

Barboza, 2023; Hill; Pinho, 2021). Além disso, a formação 

técnica deve incluir aspectos relacionados à ética e à imparcialidade, garantindo que a atuação do 

tabelião seja sempre pautada pelos princípios de legalidade e justiça. 

No cenário brasileiro, a certificação de condições negociais pelos tabeliães representa uma 

oportunidade única para fortalecer o sistema jurídico e promover maior eficiência no atendimento 

às demandas da sociedade. Ao assegurar que os contratos sejam claros, transparentes e juridica- 

mente válidos, o tabelião contribui para a construção de um ambiente jurídico mais seguro e con- 

fiável, facilitando o desenvolvimento econômico e a estabilidade social (Menezes; Quaranta, 2010; 

Markman; Calil, 2020). O futuro dessa prática depende, entretanto, de um esforço conjunto entre 

o Poder Público, os profissionais da área e a sociedade civil, visando à criação de um marco regu- 

latório robusto e à consolidação de uma cultura jurídica que valorize a segurança e a previsibili- 

dade nos negócios jurídicos. 

As implicações econômicas da gratuidade da justiça e sua interface com os grupos em si- 

tuação de vulnerabilidade material constituem uma das frentes mais delicadas no debate contem- 

porâneo sobre acesso à justiça e eficiência institucional. A ausência de recursos financeiros não 

apenas limita o acesso a mecanismos judiciais formais, como também reproduz desigualdades so- 

ciais e jurídicas que afetam a coesão das relações econômicas e o equilíbrio nas esferas empresa- 

riais. Nesse contexto, a arbitragem notarial emerge como uma solução eficaz, especialmente 

quando se observa sua aplicabilidade em setores empresariais de pequena e média escala, onde a 

celeridade e a previsibilidade dos procedimentos decisórios são cruciais. A busca por alternativas 

extrajudiciais eficazes, acessíveis e céleres está diretamente ligada ao conceito de justiça organi- 

zacional, na medida em que a percepção de equidade nos processos decisórios influencia o com- 

prometimento das partes envolvidas e a legitimidade institucional dos mecanismos de resolução 

de conflitos (Cropanzano, Bowen, ; Gilliland, 2007; Greenberg ; Colquitt, 2013). 

A justiça organizacional, tradicionalmente relacionada ao ambiente de trabalho, tem ga- 

nhado relevância na compreensão de dinâmicas interinstitucionais e extrajudiciais, especialmente 

na mediação e arbitragem de conflitos empresariais. Quando se observa a atuação notarial como 

instância de certificação e arbitramento, percebe-se a construção de um espaço onde valores como 

imparcialidade, transparência e previsibilidade são fundamentais para garantir o cumprimento de 

acordos e a sustentabilidade das relações econômicas. A percepção de justiça processual, como 
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enfatizam Colquitt, Greenberg e Zapata-Phelan (2013), e a confiança na imparcialidade dos pro- 

cedimentos extrajudiciais, como destaca Dewantoro et al. (2022), são fatores essenciais para que 

os grupos economicamente vulneráveis aceitem essas soluções como legítimas. Assim, a arbitra- 

gem notarial pode ser interpretada como um mecanismo capaz de reduzir os custos do litígio, 

promover a pacificação social e impulsionar o empreendedorismo, sobretudo em regiões onde o 

acesso ao Judiciário é limitado ou moroso. 

A certificação notarial, nesse sentido, não apenas autentica documentos e atos, mas atua 

como elemento de credibilidade institucional no ambiente de negócios. Quando associada à medi- 

ação, ela fortalece a confiança entre as partes e previne litígios que poderiam comprometer o fluxo 

das atividades produtivas. Como observado por Bouazzaoui et al. (2020), a justiça nas relações 

interorganizacionais demanda mecanismos de governança capazes de construir reciprocidade, 

equidade e comprometimento mútuo — exatamente os elementos viabilizados por soluções como 

a mediação e a arbitragem notarial. Ademais, a mediação permite às partes vulneráveis manter 

maior controle sobre o processo, garantindo voz ativa na construção das soluções e evitando os 

efeitos muitas vezes despersonalizantes da justiça formal. Isso dialoga com a noção de justiça 

interacional abordada por Hermanto e Srimulyani (2022), segundo a qual o respeito mútuo e a 

dignidade dos indivíduos envolvidos são componentes indissociáveis da legitimidade processual. 

No campo empresarial, a adoção de mecanismos notariais como instrumentos de resolução 

de disputas revela-se estratégica, especialmente em mercados com baixa densidade institucional e 

alto grau de informalidade. Em tais contextos, a confiança entre os agentes econômicos se torna 

um ativo escasso, e a arbitragem notarial representa uma ponte institucional que combina segu- 

rança jurídica, agilidade e redução de custos. Como apontam Alghababsheh, Gallear e Saikouk 

(2022), a percepção de justiça em redes de suprimento está fortemente vinculada à previsibilidade 

e à equidade nos mecanismos de resolução de conflitos, o que corrobora a relevância da arbitragem 

notarial como meio de fortalecer vínculos de confiança e fidelidade entre empresas, fornecedores 

e clientes. Além disso, a eficácia desse modelo pode ser ampliada por meio da difusão de práticas 

de justiça restaurativa e soluções integradas, que buscam ir além da punição e da reparação formal, 

promovendo reconciliação e fortalecimento de laços econômicos locais. 

É nesse cenário que a articulação entre certificação, mediação e arbitragem notarial se pro- 

jeta como um modelo híbrido de governança econômica, capaz de promover o fomento empresa- 

rial com equidade e responsabilidade social. A aplicação dessas ferramentas no apoio a empreen- 
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dimentos liderados por grupos vulneráveis — como cooperativas, microempreendedores e negó- 

cios de impacto social — demanda uma abordagem de justiça organizacional inclusiva, que reco- 

nheça as especificidades contextuais e culturais de seus usuários. Como propõem Liu et al. (2023), 

a disposição cooperativa entre agentes está diretamente ligada à percepção de justiça nos procedi- 

mentos que regulam suas interações, o que reforça a importância de instituições que promovam 

justiça distributiva e processual de maneira acessível. Tais elementos demonstram que a arbitra- 

gem notarial não deve ser vista apenas como uma inovação procedimental, mas como um instru- 

mento de transformação institucional com profundo impacto no fortalecimento da cultura de jus- 

tiça, na eficiência do sistema jurídico e na dinamização da atividade econômica em contextos de 

vulnerabilidade. 

Em síntese, a proposta de ampliação e fortalecimento da arbitragem notarial como meca- 

nismo de resolução de conflitos empresariais se fundamenta em evidências teóricas robustas que 

apontam sua capacidade de alinhar justiça organizacional, acessibilidade, eficiência e fomento ao 

empreendedorismo. A literatura evidencia que tais práticas, quando acompanhadas de certificações 

notariais e técnicas de mediação, contribuem para um ambiente de negócios mais confiável, resi- 

liente e justo. Essa abordagem, especialmente voltada aos economicamente vulneráveis, promove 

não apenas a resolução de litígios, mas a inclusão produtiva e o fortalecimento do tecido econô- 

mico-social em bases equitativas e sustentáveis (Adamovic, 2023; Hussein, 2024). 

 
4.1.2 Prevenção de Litígios: Minimização de conflitos judiciais com validação formal. 

 
A prevenção de litígios é um dos pilares fundamentais para a manutenção da estabilidade 

jurídica e para a redução da sobrecarga no sistema judiciário brasileiro. Nesse contexto, a validação 

formal de condições negociais realizada pelos tabeliães surge como uma estratégia eficaz para 

evitar conflitos futuros e promover a pacificação social. Ao assegurar que os contratos sejam redi- 

gidos de forma clara, precisa e em conformidade com as normas legais, a atuação dos tabeliães 

garante maior segurança para as partes envolvidas, minimizando riscos de interpretação ambígua 

e disputas judiciais subsequentes (Alves Junior, 2020; Costa; Matias, 2022). Essa prática fortalece 

a confiança no sistema extrajudicial e posiciona os cartórios como agentes essenciais na mediação 

e solução de controvérsias, especialmente em questões patrimoniais e negociais. 

A certificação de contratos pelos tabeliães protege os interesses das partes e contribui para 

a previsibilidade das relações jurídicas. A validação formal confere autenticidade e credibilidade 



74  

ao conteúdo dos contratos, assegurando que as partes tenham plena consciência dos direitos e de- 

veres assumidos. Assim, evita-se a judicialização de disputas que poderiam ser resolvidas no âm- 

bito extrajudicial, gerando uma economia significativa de recursos para o Estado e para os cidadãos 

(Flores; Jung, 2024; Cateb; Mesquita Filho, 2020). A importância dessa prática é ressaltada pelo 

aumento constante no número de atos certificados nos últimos anos, demonstrando a eficácia da 

desjudicialização como meio de ampliar o acesso à justiça e reduzir a litigiosidade. 

A desjudicialização, ao transferir parte da resolução de conflitos para o âmbito extrajudi- 

cial, apresenta-se como uma solução moderna e eficiente para a crise do Judiciário. Os cartórios 

desempenham um papel central nesse processo, atuando como intermediários neutros e imparciais, 

que asseguram a validade dos atos e a equidade das relações contratuais. Conforme apontam Mi- 

randa, Perez Filho e Queiroz Silva (2022), a atuação dos tabeliães como mediadores e certificado- 

res de negócios jurídicos tem contribuído para a diminuição do número de ações judiciais relacio- 

nadas a questões contratuais. Essa mudança de paradigma desafoga o Judiciário e fortalece a cul- 

tura de resolução consensual de conflitos no Brasil. 

Além disso, a prevenção de litígios por meio da certificação notarial tem reflexos posi- 

tivos no ambiente de negócios, especialmente em setores que demandam alta confiabilidade nas 

transações, como o imobiliário e o financeiro. A atuação dos tabeliães como garantidores da lega- 

lidade e da clareza contratual confere maior segurança às partes, favorecendo um ambiente econô- 

mico mais estável e previsível (Chossani; Sanches; Santos, 2022; Dal Molin; Lago, 2023). A vali- 

dação formal de contratos evita cláusulas abusivas e protege os interesses das partes, reduzindo a 

possibilidade de futuras disputas judiciais e fortalecendo a confiança no sistema jurídico. 

A regulamentação adequada das atividades dos tabeliães é relevante para assegurar a uni- 

formidade e a segurança jurídica dos atos certificados. A ausência de normas claras pode levar a 

interpretações divergentes entre diferentes cartórios, comprometendo a previsibilidade e a confia- 

bilidade do sistema extrajudicial (Scheid, 2021; Goretti; Ferreira, 2024). A criação de diretrizes 

específicas, aliada à adoção de tecnologias modernas como o e-notariado, pode contribuir para 

padronizar as práticas notariais e garantir que a certificação de contratos seja realizada de maneira 

uniforme e transparente em todo o território nacional. 

Outro aspecto relevante na prevenção de litígios é a formação técnica dos tabeliães, que pre- 

cisam estar preparados para lidar com uma ampla gama de situações jurídicas e negociais. A cer- 

tificação de contratos complexos exige um conhecimento jurídico aprofundado e uma análise cri- 

teriosa das cláusulas, para garantir que estejam em conformidade com a legislação vigente e os 
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princípios fundamentais, como o da boa-fé objetiva e da função social do contrato (Nicolau; Mar- 

quesi, 2023; Ferraz Junior, 2018). Investir na capacitação contínua desses profissionais é funda- 

mental para assegurar a qualidade e a segurança dos atos certifica- dos. 

Portanto, a prevenção de litígios por meio da validação formal realizada pelos tabeliães não 

é apenas uma estratégia jurídica, mas também um mecanismo de fortalecimento institucional e eco- 

nômico. Ao garantir a segurança jurídica das relações contratuais e reduzir a sobrecarga do sistema 

judicial, essa prática promove maior eficiência administrativa e contribui para o desenvolvimento 

de uma sociedade mais justa e equilibrada (Dias; Sales; Silva, 2022; Alves Junior, 2020). A certi- 

ficação de condições negociais pelos tabeliães, assim, deve ser vista como um pilar essencial na 

construção de um modelo de justiça mais acessível, eficaz e sustentável. 

Além disso, a certificação notarial representa um relevante instrumento de pacificação so- 

cial, contribuindo para que questões que, em um contexto anterior, acabariam em longos processos 

judiciais possam ser resolvidas de forma célere e consensual no âmbito extrajudicial. A formaliza- 

ção de contratos com a presença do tabelião evita que futuras discussões sobre a validade ou inter- 

pretação de cláusulas contratuais cheguem ao Judiciário, reduzindo, assim, o volume de demandas 

judiciais e permitindo que o sistema judiciário concentre seus esforços em litígios mais complexos 

e de maior impacto social (Monteschio, 2021; Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023). Essa nova dinâ- 

mica promove uma justiça mais eficiente e acessível, especialmente para as camadas mais vulnerá- 

veis da sociedade. 

A segurança jurídica oferecida pela certificação formal de negócios jurídicos fortalece o 

princípio da confiança legítima, essencial para a estabilidade das relações contratuais. Como apon- 

tam Costa e Matias (2022), o tabelião atua como uma figura imparcial e técnica, capaz de verificar 

a conformidade dos contratos com as normas legais e evitar abusos, fraudes ou omissões. Essa 

função preventiva protege as partes envolvidas e assegura que seus direitos sejam respeitados, cri- 

ando um ambiente jurídico mais previsível e justo. O papel do tabelião vai além da mera formali- 

zação documental; ele é um verdadeiro guardião da legalidade e da boa fé nas relações negociais. 

Ademais, a atuação dos tabeliães no processo de certificação formal favorece a eficiência 

administrativa do Estado, uma vez que desloca do Judiciário a responsabilidade por questões de me- 

nor complexidade jurídica, liberando recursos para serem aplicados em áreas prioritárias (Chos- 

sani; Sanches; Santos, 2022; Peixoto, 2020). Esse redirecionamento contribui diretamente para a 

redução de custos processuais e administrativos, gerando uma significativa economia para os cofres 
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públicos. Assim, a prevenção de litígios no âmbito extrajudicial beneficia as partes envolvidas e 

fortalece o próprio sistema de governança pública. 

A certificação de condições negociais também tem impactos relevantes no desenvolvi- 

mento econômico, especialmente para pequenos e médios empreendedores, que encontram no ta- 

belionato uma alternativa acessível e confiável para validar seus negócios e evitar complicações 

jurídicas futuras. Segundo estudos de Flores e Jung (2024), a formalização extrajudicial permite 

que os empresários conduzam suas transações com maior segurança e previsibilidade, reduzindo 

a necessidade de recorrer ao Judiciário e, consequentemente, diminuindo os riscos e custos asso- 

ciados a longos processos judiciais. Essa segurança institucional cria um ambiente favorável ao 

crescimento econômico, estimulando a inovação e o investimento. 

A evolução normativa recente, como o advento do Provimento nº 100 do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), que regulamenta os atos notariais eletrônicos, ampliou ainda mais o alcance e a 

eficácia da certificação notarial na prevenção de litígios. Com a possibilidade de realizar atos à 

distância, os serviços notariais se tornaram mais acessíveis e inclusivos, facilitando a vida dos 

cidadãos e promovendo a democratização do acesso à justiça (Goretti; Ferreira, 2024; Hill; Pinho, 

2021). A digitalização dos serviços representa um marco para o sistema notarial, garantindo maior 

transparência, segurança e agilidade nos processos. A certificação notarial deve ser vista como 

parte de uma estratégia mais ampla de fortalecimento do sistema de justiça multiportas, no qual 

diferentes mecanismos de solução de conflitos coexistem e se complementam para oferecer res- 

postas mais rápidas e eficazes às demandas sociais. Nesse contexto, os tabeliães têm uma respon- 

sabilidade central na construção de uma justiça preventiva e pacificadora, capaz de antecipar pro- 

blemas e oferecer soluções antes que eles se tornem litígios judiciais (Miranda; Perez Filho; Quei- 

roz e Silva, 2022; Siqueira; Rocha; Silva, 2018). A expansão das atribuições dos tabeliães, portanto, 

deve ser acompanhada de um debate contínuo e aprofundado sobre as melhores práticas e regula- 

mentações, para garantir que a certificação de condições negociais continue a ser um instrumento 

eficaz de prevenção de litígios e promoção da justiça social. 

 
4.1.3 Confiança Institucional: Benefícios no setor empresárial e reforço na credibilidade de negócios 

jurídicos 

 
A confiança institucional desempenha um papel fundamental no fortalecimento da credibi- 

lidade dos negócios jurídicos e no funcionamento eficiente das relações econômicas e sociais. No 



77  

contexto brasileiro, os serviços prestados pelos tabeliães de notas têm se consolidado como uma 

das principais bases dessa confiança, garantindo a segurança jurídica necessária para a celebração 

de atos que envolvem interesses patrimoniais e negociais. A certificação formal realizada pelos 

tabeliães confere autenticidade e validade aos documentos, reduzindo as incertezas e riscos ine- 

rentes aos contratos, o que contribui diretamente para a estabilidade das transações. Segundo Cateb 

e Mesquita Filho (2020), a atividade notarial se revela um mecanismo essencial para assegurar a 

transparência e a legalidade dos negócios jurídicos, especialmente em um cenário marcado por 

crescentes complexidades normativas e econômicas. 

A credibilidade das instituições notariais está intrinsecamente ligada à sua capacidade de 

agir de forma imparcial e técnica, garantindo que os negócios sejam conduzidos dentro dos parâ- 

metros legais e éticos. Nesse sentido, a confiança depositada pelos cidadãos nos serviços notariais 

não se restringe à mera formalização documental, mas abrange também a garantia de que os direi- 

tos e deveres das partes envolvidas serão respeitados. Como apontam Chossani, Sanches e Santos 

(2022), a atuação dos tabeliães como verificadores de legalidade e conformidade normativa forta- 

lece a previsibilidade das relações contratuais e reduz a ocorrência de disputas judiciais, consoli- 

dando-se como uma alternativa eficaz ao tradicional modelo de resolução de conflitos. A confiança 

institucional também é um elemento-chave para a promoção de um ambiente de negócios mais 

favorável e competitivo. A presença de instituições fortes e confiáveis, como os cartórios, é fre- 

quentemente citada como um fator determinante para o desenvolvimento econômico, uma vez que 

reduz os custos de transação e aumenta a segurança jurídica das operações comerciais. Flores e 

Jung (2024) destacam que, ao atuar como intermediários neutros e técnicos, os tabeliães criam uma 

base sólida para que as partes possam negociar e firmar compromissos com maior tranquili- dade, 

sabendo que seus interesses estão devidamente protegidos. Essa segurança se traduz em um 

estímulo ao investimento e à inovação, especialmente em setores estratégicos como o imobiliário 

e o financeiro. 

A legitimidade das práticas notariais também está diretamente relacionada à percepção pú- 

blica de eficiência e transparência dessas instituições. A modernização dos serviços notariais, espe- 

cialmente com a introdução dos atos eletrônicos por meio do e-notariado, ampliou ainda mais a 

confiança dos usuários, oferecendo maior agilidade e acessibilidade sem comprometer a segurança 

jurídica. Segundo Goretti e Ferreira (2024), a digitalização dos serviços notariais representa um 

avanço significativo para a democratização do acesso à justiça e para a construção de uma cultura 
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de resolução consensual de conflitos. A possibilidade de realizar atos à distância, com a mesma se- 

gurança dos atos presenciais, reforça a credibilidade das instituições e amplia o alcance dos seus 

serviços. 

Além disso, a confiança institucional reforçada pela atuação dos tabeliães tem impactos pro- 

fundos na pacificação social. Ao garantir a clareza e a legalidade das transações, os tabeliães evitam 

conflitos futuros e promovem uma cultura de conformidade e respeito às normas. Menezes e Qua- 

ranta (2010) observam que a confiança nas instituições extrajudiciais facilita a resolução de ques- 

tões patrimoniais e fortalece o tecido social, promovendo maior coesão e previsibilidade nas inte- 

rações econômicas e jurídicas. A atuação preventiva dos tabeliães, nesse contexto, assume um pa- 

pel pedagógico, educando as partes sobre seus direitos e deveres e fomentando uma cultura de 

responsabilidade e boa-fé. 

A confiança institucional consolidada pelos serviços notariais é uma conquista que deve 

ser continuamente reforçada por meio de práticas transparentes, regulamentações claras e investi- 

mentos em inovação. A manutenção dessa confiança beneficia diretamente as partes envolvidas 

nos negócios jurídicos e fortalece a governança pública e contribui para a construção de um sistema 

jurídico mais justo e eficiente. Como concluem Miranda, Perez Filho e Queiroz E Silva (2022), a 

confiança nas instituições extrajudiciais é um ativo estratégico para o desenvolvimento social e 

econômico do país, sendo essencial para a promoção da justiça e para a preservação do Estado de 

Direito. 

Essa confiança institucional, consolidada ao longo dos anos, representa um pilar fundamen- 

tal para a estabilidade das relações jurídicas e econômicas no Brasil. A credibilidade dos negócios 

jurídicos é diretamente proporcional à previsibilidade das decisões tomadas no âmbito extrajudicial, 

que têm se mostrado uma solução eficaz para evitar a judicialização massiva de conflitos. A atua- 

ção dos tabeliães nesse contexto reduz a sobrecarga do sistema judicial e proporciona um ambiente 

de maior segurança para as partes, que veem suas transações protegidas por uma análise técnica 

criteriosa e isenta. Como argumentam Dias, Sales E Silva (2022), a presença dos notários como 

garantidores de legalidade evita a proliferação de disputas e assegura que os negócios sejam con- 

duzidos de forma justa e dentro das normas estabelecidas. 

A confiança institucional também se reflete na relação direta entre a eficiência dos ser- 

viços extrajudiciais e o aumento da segurança jurídica para investidores e cidadãos. A formalização 

de atos por meio das serventias notariais, além de garantir a validade jurídica dos documentos, 

fortalece a transparência e o controle sobre as transações realizadas. Nesse sentido, Costa E Matias 
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(2022) enfatizam o papel do tabelião como um verdadeiro gatekeeper do mercado, ao assegurar 

que cada transação esteja em conformidade com as normas vigentes, evitando fraudes e irregula- 

ridades que possam comprometer o sistema econômico. 

Outro aspecto relevante é a atuação dos tabeliães no fortalecimento da confiança pública nas 

instituições de justiça. A desjudicialização de procedimentos como inventários, divórcios e parti- 

lhas, prevista pela Lei nº 11.441/2007, trouxe uma nova perspectiva sobre o acesso à justiça, per- 

mitindo que os cidadãos resolvam suas questões patrimoniais de maneira mais célere e eficaz. Al- 

ves Junior (2020) observa que essa mudança contribuiu para ampliar a confiança no sistema jurí- 

dico brasileiro, ao oferecer alternativas mais ágeis e menos burocráticas para a solução de conflitos. 

Essa nova configuração institucional, além de ser mais eficiente, gera uma percepção positiva de 

justiça e acessibilidade. 

A confiança institucional, no entanto, não se constrói apenas com a ampliação das atri- 

buições dos tabeliães, mas também exige uma regulamentação rigorosa e uma constante atua- li- 

zação das práticas notariais. Nesse contexto, a qualificação contínua dos profissionais que atuam 

na área é imprescindível para manter a qualidade e a segurança dos serviços prestados. Markman 

e Calil (2020) reforçam que a adoção de padrões regulatórios mais robustos e a capacitação dos 

tabeliães contribuem diretamente para a manutenção da confiança pública, garantindo que os ser- 

viços sejam prestados com a máxima eficiência e transparência. 

A modernização dos serviços notariais, especialmente com a introdução de soluções digi- 

tais como o e-notariado, também desempenha um papel destacado nesse processo. A digitalização 

amplia o alcance dos serviços, facilita o acesso e reduz os riscos de manipulação documental, 

fortalecendo ainda mais a confiança nas instituições. Goretti e Ferreira (2024) apontam que, com 

a adoção de tecnologias avançadas, os serviços notariais podem atingir um nível de eficiência e 

segurança sem precedentes, consolidando-se como uma referência internacional em termos de ino- 

vação e credibilidade. 

A confiança institucional é um ativo valioso, que deve ser continuamente cultivado e pre- 

servado. A manutenção dessa confiança não é apenas uma questão de eficiência administrativa, 

mas também de justiça social, uma vez que ela garante a proteção dos direitos dos cidadãos e forta- 

lece o Estado Democrático de Direito. Lucena e Negreiros (2023) destacam que, em um cenário de 

crescente complexidade das relações jurídicas e econômicas, a presença de instituições confiáveis 

como os cartórios se torna ainda mais destacado para assegurar a estabilidade e a previsibilidade 

necessárias ao desenvolvimento sustentável do país. Essa confiança, portanto, deve ser vista não 
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como um fim em si mesma, mas como um instrumento essencial para a construção de uma socie- 

dade mais justa, inclusiva e economicamente equilibrada. 

 
4.1.4 Legitimidade Extrajudicial: Papel do tabelião na pacificação social. 

 
 

O papel do tabelião na pacificação social está intrinsecamente ligado à função de conferir 

legitimidade extrajudicial a atos e negócios jurídicos, fortalecendo a confiança social e promo- 

vendo a resolução de conflitos de forma eficiente e consensual. A atividade notarial não se limita 

à formalização de documentos, mas exerce um papel fundamental na mediação e na pacificação 

das relações sociais, oferecendo uma alternativa segura e acessível ao tradicional sistema judicial. 

Conforme argumentam Alves Junior (2020) e Dias, Sales e Silva (2022), a desjudicialização de 

conflitos por meio das serventias extrajudiciais contribui diretamente para a diminuição da litigio- 

sidade e para a construção de um ambiente mais harmônico e cooperativo, sobretudo em questões 

de direito de família, sucessões e contratos patrimoniais. Ao atuar como intermediário neutro e 

imparcial, o tabelião promove um espaço de diálogo e entendimento entre as partes, prevenindo 

conflitos e assegurando que os acordos sejam firmados de maneira clara e transparente. Flores e 

Jung (2024) destacam que a expansão das atribuições dos tabeliães, como a certificação de condi- 

ções negociais e a mediação de disputas familiares, representa um avanço significativo para o for- 

talecimento da justiça extrajudicial e para a pacificação social. 

Esse movimento permite que situações de potencial conflito sejam solucionadas de ma- 

neira mais célere e menos onerosa, promovendo um ambiente de cooperação e reduzindo a pressão 

sobre o sistema judiciário. Além disso, a legitimidade extrajudicial conferida pelos atos notariais 

fortalece a segurança jurídica e a previsibilidade nas relações sociais e econômicas, essenciais para 

a estabilidade social. Cateb e Mesquita Filho (2020) ressaltam que a atividade notarial contribui 

para a prevenção de fraudes e para a promoção da confiança nas transações jurídicas, uma vez que 

o tabelião assegura a conformidade legal dos atos e a autenticidade das intenções das partes. Essa 

garantia de legalidade e transparência é fundamental para a manutenção da ordem social, especi- 

almente em um cenário de crescente complexidade das relações jurídicas e econômicas. 

Outro aspecto relevante é a função social dos serviços notariais na promoção do acesso à 

justiça, especialmente para populações mais vulneráveis, que muitas vezes encontram barreiras no 

sistema judicial tradicional. Miranda, Perez Filho e Queiroz E Silva (2022) destacam que a atuação 
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dos tabeliães em contextos extrajudiciais promove uma justiça mais inclusiva e acessível, ampli- 

ando o alcance da proteção jurídica e fortalecendo o exercício da cidadania. Nesse sentido, a ati- 

vidade notarial desempenha um papel estratégico na democratização do acesso à justiça, funcio- 

nando como uma ponte entre o cidadão e o sistema legal. 

A legitimidade extrajudicial também se manifesta no impacto econômico positivo gerado 

pela solução extrajudicial de conflitos. Chossani, Sanches E Santos (2022) ressaltam que a desju- 

dicialização representa uma forma eficaz de alocação de recursos públicos, reduzindo os custos 

associados aos processos judiciais e permitindo que esses recursos sejam redirecionados para outras 

áreas prioritárias, como saúde e educação. Assim, além de contribuir para a pacificação social, a 

atuação dos tabeliães promove a eficiência administrativa e a sustentabilidade das políticas públi- 

cas. 

A modernização dos serviços notariais, com a introdução de tecnologias como o e notari- 

ado, reforça ainda mais o papel do tabelião na pacificação social, ampliando o acesso e garantindo 

maior segurança e transparência nos atos praticados. Goretti e Ferreira (2024) destacam que a di- 

gitalização dos serviços notariais facilita o acesso dos cidadãos e fortalece a confiança nas insti- 

tuições, ao oferecer um serviço mais ágil e menos suscetível a falhas humanas. Essa inovação tec- 

nológica representa um avanço significativo para a promoção da pacificação social, ao reduzir as 

barreiras burocráticas e tornar o sistema extrajudicial mais acessível e eficiente. 

O papel do tabelião na pacificação social transcende a simples formalização de atos jurídi- 

cos, configurando-se como um verdadeiro agente de transformação social. A construção de um 

ambiente de confiança, segurança jurídica e cooperação só é possível graças à atuação qualificada 

e ética desses profissionais, que, conforme enfatizam Menezes e Quaranta (2010), são essenciais 

para a manutenção da ordem social e para a promoção de uma justiça mais humana e eficiente. 

Dessa forma, a legitimidade extrajudicial não é apenas um conceito jurídico, mas uma prática co- 

tidiana que fortalece o tecido social e contribui para a construção de uma sociedade mais justa e 

equilibrada. 

Essa legitimidade extrajudicial tem se mostrado especialmente relevante em um contexto 

de crescente judicialização das relações sociais e econômicas, onde a resolução rápida e eficiente 

de conflitos é uma demanda constante. Os tabeliães, ao oferecerem uma alternativa segura e con- 

fiável para a solução de questões patrimoniais e negociais, reforçam a ideia de uma justiça multipo- 

rtas, conforme destacam Costa e Magalhães (2023). Essa abordagem amplia o espectro de acesso à 

justiça, permitindo que conflitos de menor complexidade sejam resolvidos sem a necessidade de 
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um processo judicial formal, o que diminui o tempo de resposta às demandas e promove a pacifi- 

cação social. 

Além disso, a atuação dos tabeliães fortalece a noção de cidadania ativa e participativa, uma 

vez que as partes envolvidas em um ato notarial são estimuladas a dialogar e a encontrar soluções 

consensuais para suas demandas. Essa mediação preventiva, como afirmam Dal Molin e Lago 

(2023), evita que os conflitos se agravem e se transformem em litígios prolongados, proporcio- 

nando às partes uma experiência de justiça mais próxima e humanizada. Assim, o tabelião autên- 

tica documentos, verifica a legalidade dos atos e atua como um facilitador do entendimento mútuo, 

promovendo uma verdadeira cultura de paz. 

A legitimidade extrajudicial também se conecta diretamente com a segurança jurídica ne- 

cessária para o desenvolvimento econômico. Em um ambiente de negócios cada vez mais compe- 

titivo e globalizado, a existência de instituições confiáveis que assegurem a autenticidade e a vali- 

dade dos contratos é relevante para atrair investimentos e fomentar o crescimento econômico. Se- 

gundo Chossani, Sanches e Santos (2022), a certificação notarial de condições negociais garante 

uma base sólida para a realização de transações comerciais, prevenindo riscos e fortalecendo a 

previsibilidade das relações contratuais. 

Ao garantir a conformidade dos atos com a legislação vigente, o tabelião protege os inte- 

resses das partes diretamente envolvidas e o próprio sistema jurídico, assegurando que os negócios 

sejam conduzidos de forma ética e legal. Essa atuação preventiva é essencial para evitar fraudes e 

abusos, como apontam Nicolau e Marquesi (2023), contribuindo para a estabilidade institucional e 

para a manutenção da ordem pública. Assim, o tabelião exerce uma função de alto impacto social, 

que transcende a esfera individual e se projeta como um elemento estruturante das relações sociais 

e econômicas. 

O fortalecimento da confiança institucional também se reflete na crescente integração entre 

as práticas notariais e as novas tecnologias. A digitalização dos serviços notariais tem sido um marco 

na modernização da atividade extrajudicial, promovendo maior eficiência e segurança. Goretti e 

Ferreira (2024) argumentam que o e-notariado representa uma revolução na forma como os atos 

são praticados, oferecendo às partes maior transparência e acessibilidade. Essa inovação tecnoló- 

gica fortalece a legitimidade extrajudicial e posiciona o sistema notarial brasileiro como uma re- 

ferência internacional em termos de segurança e inovação. 

A legitimidade extrajudicial conferida pela atuação dos tabeliães contribui diretamente para 

a promoção de uma justiça mais acessível, eficiente e inclusiva. Como enfatizam Iaquinta (2022) 
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e Hill E Pinho (2021), a desjudicialização de procedimentos por meio das serventias extrajudiciais 

democratiza o acesso à justiça, garantindo que todos os cidadãos, independentemente de sua con- 

dição social, possam exercer seus direitos de forma plena e eficaz. Esse movimento em direção a 

uma justiça mais próxima e humanizada reflete o compromisso dos tabeliães com a construção de 

uma sociedade mais justa e equilibrada, onde a segurança jurídica e a confiança institucional são 

pilares fundamentais para o desenvolvimento social e econômico sustentável. 

O avanço das funções atribuídas aos tabeliães de notas no Brasil, especialmente após o artigo 

7A da Lei nº 8.935/1994 e o fortalecimento da certificação de condições negociais, trouxe impactos 

substanciais para a segurança jurídica, a eficiência do sistema de justiça, o fomento empresarial e a 

pacificação social. A seguir, a tabela sintetiza os principais achados e reflexões do texto, organi- 

zando-os em seis dimensões teóricas centrais: impacto na segurança jurídica, prevenção de litígios, 

confiança institucional, legitimidade extrajudicial, desafios e inovação tecnológica, e contribuição 

para o desenvolvimento econômico. 

 
 

 
Tabela 4 – Impactos das Novas Atribuições dos Tabeliães de Notas na Segurança Jurídica e no 

Ambiente Negocial 
Eixo Teórico Descrição e Justificativa Instrumentos e 

Práticas 
Principais Benefí- 

cios 
Desafios e Limi- 

tações 
Contribuições para o Refe- 

rencial Teórico 

 
Segurança 
Jurídica 

Redução de ambiguidades con- 
tratuais e previsibilidade dos ne- 
gócios, por meio da análise cri- 
teriosa das condições negociais. 

Certificação de 
contratos; verifi- 
cação da confor- 
midade com a lei. 

Clareza, transpa- 
rência e proteção 

das partes; redução 
de riscos jurídicos. 

Demandas por ca- 
pacitação conti- 

nuada; padroniza- 
ção de procedi- 

mentos. 

Consolida o tabelião como pi- 
lar de segurança e estabilidade 
contratual (Cateb; Mesquita 

Filho, 2020; Cervi; Rodrigues; 
Barboza, 2023). 

 
 

Prevenção de 
Litígios 

Validação formal como meca- 
nismo de pacificação social e re- 
dução de sobrecarga no Judiciá- 

rio; solução extrajudicial de 
conflitos patrimoniais e negoci- 

ais. 

Mediação e certi- 
ficação notarial; 
análise prévia e 

imparcial de 
cláusulas. 

Menor litigiosi- 
dade, agilidade nas 
soluções e econo- 
mia processual. 

Riscos de diver- 
gências interpre- 
tativas; necessi- 

dade de diretrizes 
claras. 

Fortalece a cultura da justiça 
multiportas e o acesso facili- 
tado à resolução de conflitos 
(Chossani; Sanches; Santos, 
2022; Dal Molin; Lago, 2023). 

 
 

Confiança 
Institucional 

Atuação técnica e imparcial do 
tabelião reforça a credibilidade 
dos negócios e das instituições 
extrajudiciais; importante para o 
ambiente empresarial e para a 

coesão social. 

Verificação de 
legalidade, auten- 

ticidade docu- 
mental, e-notari- 

ado. 

Estímulo a investi- 
mentos, previsibili- 
dade das transações 

e estabilidade. 

Exige inovação 
regulatória; de- 

pendência de qua- 
lificação técnica 

dos agentes. 

Destaca o tabelião como “gate- 
keeper” do mercado e promo- 
tor da confiança social (Flores; 

Jung, 2024; Costa; Matias, 
2022; Chossani; Sanches; San- 

tos, 2022). 
 
 

Legitimidade 
Extrajudicial 

Fortalecimento do papel do ta- 
belião na pacificação social e na 
democratização do acesso à jus- 
tiça; ampliação da legitimidade 
dos atos notariais perante socie- 

dade e mercado. 

Atos notariais 
com força pro- 

bante; mediação 
preventiva de 

conflitos. 

 
Inclusão social, 

acesso ampliado, 
resolução célere de 

demandas. 

Desigualdades re- 
gionais; necessi- 
dade de constante 
atualização legal 

e tecnológica. 

Fundamenta a desjudicializa- 
ção como política pública e 
mecanismo de coesão social 

(Alves Junior, 2020; Miranda; 
Perez Filho; Queiroz E Silva, 

2022). 

 
Inovação e 
Tecnologia 

Digitalização (e-notariado) am- 
plia alcance, acessibilidade e 

eficiência dos serviços; desafios 
para manter segurança jurídica 

em ambiente virtual. 

Atos eletrônicos, 
certificação digi- 

tal, protocolos 
online. 

Agilidade, redução 
de custos, demo- 

cratização do 
acesso e ampliação 

do alcance. 

Barreiras digitais, 
riscos de segu- 

rança da informa- 
ção e desigual- 

dade tecnológica. 

Aponta tendências de moderni- 
zação do sistema notarial e im- 
pacto das TICs no direito (Go- 
retti; Ferreira, 2024; Iaquinta, 

2022). 

Fomento 
Econômico 

Ambiente seguro e previsível 
para investimentos, especial- 
mente para micro e pequenas 
empresas; redução de custos e 

Certificação cé- 
lere e acessível; 
padronização de 

Facilita expansão 
empresarial, inova- 
ção, circulação de 
riquezas e atração 

Dependência de 
marco regulatório 
robusto; riscos de 

Relaciona segurança jurídica à 
dinâmica do desenvolvimento 
econômico sustentável (Mark- 
man; Calil, 2020; Dal Molin; 
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 incentivos à formalização de ne- 
gócios. 

contratos; redu- 
ção de burocra- 

cia. 

de investimentos. assimetria de in- 
formação. 

Lago, 2023; Flores; Jung, 
2024). 

Fonte: Elaboração Própria (2025) 
 

A tabela acima evidencia como a certificação de condições negociais e as demais funções 

ampliadas dos tabeliães de notas operam como mecanismos estratégicos de segurança jurídica, pre- 

venção de litígios e fortalecimento da confiança institucional, tanto no setor empresarial quanto na 

sociedade em geral. O texto revela que a atuação notarial transcende a formalização documental, 

integrando-se à dinâmica contemporânea de justiça multiportas, inovação tecnológica e desjudiciali- 

zação — pilares do novo paradigma de governança jurídica no Brasil. 

No campo teórico, o quadro destaca a importância de marcos regulatórios claros, capacitação 

técnica contínua e adoção de tecnologias para consolidar as vantagens dessas práticas. A confiança 

institucional e a legitimidade extrajudicial, por sua vez, são sustentadas por práticas transparentes e 

acessíveis, capazes de promover coesão social, fomento econômico e estabilidade contratual. 

Assim, os resultados discutidos confirmam que o papel do tabelião evolui para além da fé 

pública, assumindo funções centrais na construção de um ambiente jurídico mais eficiente, seguro, 

inovador e favorável ao desenvolvimento econômico e social. O fortalecimento dessas funções exige 

políticas públicas, regulamentação e qualificação constante, além de integração entre inovação tec- 

nológica e princípios jurídicos, consolidando o notariado como agente de transformação institucional 

e vetor da modernização do sistema de justiça brasileiro. 

 
4.2 Economicidade e Eficiência Administrativa Decorrentes do Artigo 7A 

 
 

4.2.1 Redistribuição de Recursos Públicos: Impactos financeiros na administração pública. 

 
A redistribuição de recursos públicos na administração pública tem se configurado como um 

elemento central para o aprimoramento da gestão financeira do Estado, especialmente no contexto 

das reformas estruturais voltadas para a eficiência administrativa e a redução do custeio da má- 

quina pública. A implementação de mecanismos que promovam a descentralização de funções 

tradicionais do Poder Judiciário, como a delegação de atribuições aos tabeliães de notas, representa 

um avanço na busca pela economicidade estatal e pela otimização dos serviços públicos, além de 

constituir uma medida estratégica para impulsionar o fomento empresarial, ao criar um ambiente 

institucional mais ágil, seguro e propício à realização de negócios (Alves Junior, 2020; Chossani; 

Sanches; Santos, 2022). 
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Nesse contexto, a Lei nº 8.935/1994, especialmente com a inclusão do artigo 7A pela Lei 

nº 14.711/2023, estabeleceu um novo paradigma na administração dos recursos públicos, ao con- 

ferir aos tabeliães de notas atribuições que vão além da autenticação de documentos e certificação 

de atos negociais, permitindo-lhes atuar em mediação, conciliação e arbitragem (Cateb; Mesquita 

Filho, 2020; Flores; Jung, 2024). Essa ampliação das competências extrajudiciais reduz a sobre- 

carga do Judiciário, liberando recursos humanos e financeiros que antes eram utilizados na trami- 

tação de processos administrativos e judiciais, além de favorecer diretamente o ambiente de negó- 

cios, fortalecendo a segurança jurídica e a confiança entre agentes econômicos, elementos essenci- 

ais para estimular novos investimentos, facilitar o crédito e promover o crescimento empresarial 

em diversos setores. Ao reduzir a morosidade e os custos dos litígios, o sistema notarial reformado 

contribui decisivamente para o fortalecimento da atividade empresarial no Brasil, em conformidade 

com os princípios constitucionais da livre iniciativa e da valorização da atividade econômica 

(Costa; Magalhães, 2023; Peixoto, 2020). 

A eficiência da redistribuição de recursos públicos também pode ser observada na maior ce- 

leridade dos processos resolvidos por meio de mecanismos extrajudiciais. Estudos apontam que a 

adoção de soluções como a mediação notarial reduz drasticamente os custos associados à resolução 

de conflitos, permitindo uma economia de tempo e recursos tanto para o Estado quanto para os 

cidadãos (Dias; Sales; Silva, 2022; Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023). No Brasil, a partir da im- 

plementação da Lei nº 11.441/2007, que permitiu a realização de inventários, divórcios e partilhas 

em cartório, houve uma redução expressiva no tempo médio desses processos e uma economia 

considerável nos custos operacionais do Judiciário (Goretti; Ferreira, 2024; Dal Molin; Lago, 

2023). 

Outro ponto relevante é o impacto da certificação de condições negociais na economia dos 

recursos públicos. Ao atuar na prevenção de litígios, os tabeliães promovem maior segu- rança 

jurídica, reduzindo a incidência de disputas judiciais e, consequentemente, a necessidade de mobi- 

lização da estrutura estatal para a resolução desses conflitos (Markman; Calil, 2020; Miranda; Pe- 

rez Filho; Queiroz E Silva, 2022). Essa prática facilita a execução de contratos e transações comer- 

ciais, além de melhorar o ambiente de negócios ao reduzir incertezas e custos transacionais (Nico- 

lau; Marquesi, 2023; Iaquinta, 2022). 

A redistribuição de recursos também se reflete na gestão de serviços públicos essenciais. A 

descentralização de funções judiciais para os tabeliães permite que o Estado direcione investimen- 

tos para outras áreas prioritárias, promovendo uma gestão mais eficaz e alinhada aos princípios da 
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economicidade e da eficiência administrativa (Kunrath; Bodnar, 2023; Scheid, 2021). Em países 

que adotaram sistemas semelhantes, como França e Alemanha, observa-se um aumento na confia- 

bilidade dos serviços extrajudiciais e uma redução expressiva no volume de litígios, contribuindo 

para uma gestão pública mais eficiente e menos onerosa (Lucena; Negreiros, 2023; Dal Molin; 

Lago, 2023). 

Assim, a análise da redistribuição de recursos públicos no contexto das novas atribuições 

conferidas aos tabeliães de notas demonstra um impacto significativo na administração pública. A 

redução dos custos processuais, a prevenção de litígios e a otimização dos serviços públicos são 

apenas algumas das vantagens desse modelo. Ao promover a descentralização da resolução de 

conflitos e reforçar a segurança jurídica, essa abordagem se apresenta como uma solução viável 

para o aprimoramento da governança estatal e para a modernização dos serviços públicos no Brasil 

(Cervi; Rodrigues; Barboza, 2023; Dias; Sales; Silva, 2022). 

 
4.2.2 Celeridade na Resolução de Conflitos: Eficiência no atendimento extrajudicial. 

 

 
A celeridade na resolução de conflitos por meio da eficiência no atendimento extrajudicial 

representa uma transformação fundamental na administração da justiça, refletindo a busca por me- 

canismos mais rápidos, acessíveis e eficazes para solucionar litígios. A transferência de funções 

tradicionalmente exercidas pelo Poder Judiciário para a esfera extrajudicial, notadamente para os 

tabelionatos de notas, decorre de uma necessidade crescente de descongestionar o sistema judicial 

e promover a economicidade estatal. Como destacam Alves Junior (2020) e Cateb e Mesquita Filho 

(2020), a desjudicialização representa uma redução da burocracia e viabiliza uma justiça mais 

eficiente e próxima dos cidadãos. 

O artigo 7A da Lei nº 8.935/1994 introduziu atribuições ampliadas para os tabeliães de 

notas, permitindo que atuem na certificação de condições negociais, mediação, conciliação e arbi- 

tragem, tornando-se agentes essenciais na resolução de conflitos extrajudiciais. Essa mudança le- 

gislativa reflete uma tendência internacional de reconhecimento do potencial extrajudicial como 

alternativa viável ao contencioso judicial. Como evidenciado por Flores e Jung (2024) e Dias, 

Sales e Silva (2022), a adoção de mecanismos extrajudiciais é uma estratégia essencial para a 

pacificação social e a preservação da ordem jurídica. 

A certificação de condições negociais pelos tabeliães é um instrumento de prevenção de li- 

tígios, conferindo maior segurança jurídica às relações contratuais. Segundo Chossani, Sanches e 
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Santos (2022), a análise econômica do direito revela que a incerteza jurídica é um dos principais 

fatores de encarecimento das transações econômicas, de modo que a atuação preventiva dos notá- 

rios reduz os custos de transação e fortalece a previsibilidade das relações comerciais. Essa prática 

é amplamente utilizada em sistemas notariais europeus, como o francês e o alemão, que reconhe- 

cem a importância da autenticação documental como ferramenta de pacificação jurídica e redução 

de conflitos (Iaquinta, 2022; Dal Molin; Lago, 2023). 

A mediação e a conciliação extrajudicial, conduzidas pelos tabeliães, constituem mecanis- 

mos eficazes para resolver disputas de forma célere e consensual. Como apontam Miranda, Perez 

Filho e Queiroz e Silva (2022), esses instrumentos permitem que as partes alcancem soluções mu- 

tuamente benéficas sem a necessidade de litigar, promovendo a pacificação social e evitando o 

prolongamento de disputas judiciais. Essa abordagem multiportas é essencial para garantir que o 

acesso à justiça não seja limitado ao judiciário, mas também se estenda a outros meios mais efici- 

entes e acessíveis. Como ressaltam Cervi, Rodrigues e Barboza (2023), os cartórios têm se conso- 

lidado como espaços de resolução de conflitos, permitindo uma prestação de serviço rápida e efi- 

ciente. 

No contexto da arbitragem, os tabeliães de notas exercem papel fundamental ao oferecer um 

meio eficaz de solução de controvérsias, especialmente em disputas comerciais. Como argumen- 

tam Peixoto (2020) e Nicolau e Marquesi (2023), a arbitragem notarial confere um meio alternativo 

de resolução de conflitos juridicamente vinculante e mais rápido do que os trâmites judiciais tradi- 

cionais. Essa função tem sido cada vez mais valorizada no Brasil, permitindo que questões patri- 

moniais e comerciais sejam solucionadas com menor custo e maior previsibilidade jurídica. 

A desjudicialização também gera impactos positivos na economicidade estatal. Como ob- 

servam Costa e Matias (2022) e Alves Junior (2020), ao delegar aos tabeliães a resolução de con- 

flitos que poderiam sobrecarregar o Judiciário, o Estado economiza recursos e pode realocar inves- 

timentos para outras áreas prioritárias. A Lei nº 11.441/2007, ao permitir a realização de divórcios 

e inventários extrajudiciais, exemplificou o sucesso dessa estratégia, gerando uma economia de 

bilhões de reais ao cofres públicos (Goretti; Ferreira, 2024; Cruz, 2023). Essa lógica se aplica 

igualmente às novas atribuições conferidas aos tabeliães pelo artigo 7A, cujo impacto potencial 

inclui a redução de processos judiciais e a promoção de uma justiça mais eficiente e acessível. 

Ademais, a modernização das atividades notariais no Brasil está alinhada às diretrizes in- 

ternacionais de eficientização da administração da justiça. Como analisam Markman e Calil (2020) 

e Kunrath e Bodnar (2023), o uso de tecnologias na certificação de documentos e na mediação 
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eletrônica tem ampliado o alcance dos serviços extrajudiciais. O provimento 100 do Conselho Na- 

cional de Justiça, que regulamenta o e-notariado, ilustra como a digitalização dos cartórios fortalece 

a segurança jurídica e amplia o acesso à justiça de forma desburocratizada e eficiente (Goretti ; 

Ferreira, 2024). 

Diante desse cenário, a ampliação das funções dos tabeliães pelo artigo 7A representa uma 

evolução necessária na estrutura de resolução de conflitos no Brasil. Como argumentam Siqueira, 

Rocha e Silva (2018), a inserção do notariado no sistema multiportas fortalece a des- centralização 

do acesso à justiça e impulsiona a resolução célere de litígios. Dessa forma, ao consolidar os tabe- 

liães como agentes da pacificação social e da segurança jurídica, a legislação brasileira avança para 

um modelo mais eficiente, econômico e acessível, alinhado às necessidades contemporâneas da 

sociedade. 

A redistribuição de recursos públicos impulsionada pela ampliação das atribuições extrajudi- 

ciais dos tabeliães — em especial a certificação de condições negociais, a mediação, conciliação e 

arbitragem — representa um marco de eficiência administrativa e economicidade estatal. Essa des- 

centralização, prevista no artigo 7A da Lei nº 8.935/1994, permite ao Estado brasileiro racionalizar 

o uso de recursos públicos, aprimorar a prestação de serviços e contribuir para um ambiente de ne- 

gócios mais seguro e dinâmico. O quadro a seguir sintetiza os elementos essenciais deste novo para- 

digma. 

Tabela 5 – Economicidade e Eficiência Administrativa Decorrentes do Artigo 7A: Impactos Finan- 
ceiros e Organizacionais 

Dimen- 
são/Eixo Teó- 

rico 

Fundamento Legal e Dou- 
trinário 

Instrumen- 
tos/Mecanismos 

Impactos e Benefí- 
cios 

Desafios e Limita- 
ções 

Contribuição para o 
Referencial Teórico 

 
Descentraliza- 
ção de Fun- 

ções 

Art. 7A da Lei nº 
8.935/1994; Lei nº 

14.711/2023; Alves Junior 
(2020); Chossani et al. 

(2022) 

Delegação de me- 
diação, concilia- 
ção, arbitragem e 
certificação nota- 

rial 

Liberação de recur- 
sos do Judiciário; 

mais agilidade e pro- 
ximidade dos servi- 

ços 

Resistências institu- 
cionais; necessidade 
de padronização dos 

procedimentos 

Fundamenta o novo mo- 
delo de administração pú- 
blica orientada à eficiên- 
cia e à justiça multiportas 

Redução de 
Custos Pro- 

cessuais 

Flores ; Jung (2024); Dias 
et al. (2022); Goretti ; Fer- 
reira (2024); Dal Molin ; 

Lago (2023) 

Inventários, divór- 
cios, partilhas ex- 
trajudiciais; pre- 
venção de litígios 

Economia de tempo 
e recursos financei- 
ros para Estado e ci- 

dadãos 

Capilaridade regio- 
nal limitada; depen- 
dência de infraes- 
trutura adequada 

Demonstra a capacidade 
do extrajudicial em pro- 
mover economicidade e 

eficiência fiscal 

 
Celeridade e 
Otimização 

 
Peixoto (2020); Cervi et al. 
(2023); Costa ; Magalhães 

(2023) 

Solução de confli- 
tos por meios al- 
ternativos; certifi- 

cação célere 

Processos mais rápi- 
dos, aumento da sa- 
tisfação do usuário, 
desburocratização 

Risco de desigual- 
dade de acesso entre 
regiões; necessidade 
de formação conti- 

nuada 

Alinha-se a princípios 
constitucionais de efici- 
ência e livre iniciativa, 

promovendo ambiente de 
negócios mais dinâmico 

Prevenção de 
Litígios e Se- 
gurança Jurí- 

dica 

Chossani et al. (2022); 
Markman ; Calil (2020); 
Miranda et al. (2022); Ni- 
colau ; Marquesi (2023) 

Certificação de 
contratos, análise 
prévia, mediação e 

arbitragem 

Redução da litigiosi- 
dade, menor sobre- 
carga judicial, maior 
previsibilidade nos 

negócios 

Limites na atuação 
e competências no- 
tariais; necessidade 
de arcabouço nor- 

mativo claro 

Fundamenta o notariado 
como agente de gover- 
nança preventiva, refor- 
çando a confiança e a le- 

galidade 

Modernização 
e Inovação 
Tecnológica 

Kunrath ; Bodnar (2023); 
Scheid (2021); Provimento 
100 CNJ; Goretti ; Ferreira 

(2024) 

Digitalização (e- 
notariado), media- 

ção eletrônica, 
protocolos digitais 

Ampliação do 
acesso, agilidade, re- 
dução de custos ope- 
racionais, eficiência 

sistêmica 

Barreiras tecnológi- 
cas e digitais; desi- 
gualdades de inclu- 

são tecnológica 

Contribui para a atualiza- 
ção do direito notarial e 

alinhamento a padrões in- 
ternacionais de adminis- 

tração pública 
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Gestão Efici- 
ente dos Ser- 
viços Públicos 

 
Lucena ; Negreiros (2023); 
Dal Molin ; Lago (2023); 
Costa ; Magalhães (2023) 

Reinvestimento 
em áreas prioritá- 
rias, racionaliza- 
ção do uso de re- 

cursos 

Realocação de inves- 
timentos, melhoria 

na oferta de serviços 
essenciais, gover- 

nança estatal 

Supervisão e fiscali- 
zação contínuas; 
controle de quali- 

dade dos atos extra- 
judiciais 

Sustenta a lógica da go- 
vernança pública efici- 

ente e da sustentabilidade 
fiscal do Estado 

Fonte: Elaboração Própria (2025) 
 

A tabela apresentada condensa os principais impactos teóricos e práticos do artigo 7A da Lei 

nº 8.935/1994 sobre a redistribuição de recursos públicos e a eficiência administrativa no Brasil. O 

modelo descentralizado promovido por esse artigo permite desafogar o Judiciário, economizar recur- 

sos, acelerar soluções de conflitos e ampliar o acesso à justiça, alinhando-se à tendência internacional 

de modernização dos serviços públicos. O fortalecimento das competências extrajudiciais dos tabe- 

liães, amparado por um marco regulatório e tecnológico atualizado, representa um avanço estratégico 

para o Estado brasileiro, sobretudo em termos de governança, economicidade e sustentabilidade fis- 

cal. 

Esse novo paradigma notarial não só responde à necessidade de tornar a administração pública 

mais ágil e eficiente, mas também oferece maior segurança jurídica e previsibilidade aos agentes 

econômicos, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a atração de investimentos. No en- 

tanto, o sucesso dessas inovações demanda regulação contínua, padronização dos procedimentos, in- 

vestimento em tecnologia e qualificação profissional, a fim de superar desafios regionais, institucio- 

nais e tecnológicos que possam comprometer a universalização dos benefícios advindos da desjudi- 

cialização. 

Portanto, a análise evidencia que a efetiva redistribuição de recursos públicos decorrente do 

artigo 7A configura uma resposta inovadora e eficaz à demanda social por justiça acessível, eficiente 

e promotora do desenvolvimento econômico, posicionando o notariado brasileiro como protagonista 

de uma nova era de governança pública. 

 
4.3 Mediação e Conciliação: Instrumentos de Transformação Social 

 
4.3.1 Resolução Consensual de Conflitos: Papel do tabelião como mediador. 

 
 

A mediação e a conciliação exercidas pelos tabeliães de notas representam um avanço 

significativo na transformação social ao proporcionar meios mais acessíveis, céleres e eficazes de 

resolução de conflitos. Esses instrumentos extrajudiciais desafogam o Poder Judiciário e fomentam 

uma cultura de pacificação social, baseada no consenso e na cooperação mútua. Conforme desta- 

cado por Alves Junior (2020), a desjudicialização pro- move um novo paradigma de acesso à justiça, 
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no qual a figura do tabelião ganha destaque como mediador e facilitador de acordos. Essa mudança 

estrutural fortalece a autonomia das partes envolvidas e permite que os litígios sejam resolvidos 

de maneira mais eficiente, com menor custo financeiro e emocional. 

Além dos evidentes ganhos sociais, a ampliação das funções notariais na mediação e con- 

ciliação também impacta positivamente o fomento empresarial, uma vez que proporciona maior 

segurança jurídica, previsibilidade nas relações comerciais e redução dos riscos associa- dos a dis- 

putas judiciais. A criação de um ambiente de negócios mais estável e eficiente estimula a atividade 

econômica, facilita o crédito, impulsiona investimentos e contribui para o fortalecimento do mer- 

cado interno, em consonância com os princípios constitucionais da livre iniciativa e da valorização 

da atividade econômica previstos no artigo 170 da Constituição Federal. Assim, a expansão das 

atribuições dos tabeliães aprimora o acesso à justiça e se consolida como um instrumento estraté- 

gico para o desenvolvimento empresarial sustentável no Brasil, reforçando o elo entre segurança 

jurídica, pacificação social e dinamismo econômico. 

A atuação dos tabeliães como mediadores se insere em um contexto mais amplo de go- 

vernança jurídica e de fortalecimento da segurança institucional. Como ressaltam Dias, Sales E 

Silva (2022), os notários, ao exercerem suas funções de certificação e validação de negócios jurí- 

dicos, assumem também um papel estratégico na prevenção de disputas e na construção de soluções 

que atendam de forma equitativa os interesses das partes envolvidas. Esse papel mitigador é es- 

sencial para assegurar que os conflitos não se transformem em longas batalhas judiciais, que fre- 

quentemente resultam em altos custos para o Estado e para os cidadãos. Dessa forma, o tabelião de 

notas registra e autentica documentos e age como um agente de pacificação social, incentivando 

soluções consensuais que fortaleçam as relações sociais e contratuais. 

Outro aspecto relevante da mediação notarial é sua capacidade de promover inclusão so- 

cial e democratização do acesso à justiça. Em muitas comunidades marginalizadas, o acesso aos 

tribunais é dificultado por barreiras econômicas e burocráticas, tornando a mediação extrajudicial 

uma alternativa viável e eficaz. Como argumentam Cervi, Rodrigu e Barboza (2023), a utilização 

de atas notariais como instrumentos de prova fortalece a legitimidade das soluções extrajudiciais 

e proporciona maior segurança às partes envolvidas. Essa dinâmica reforça a confiança no sistema 

notarial, garantindo que os cidadãos possam resolver seus conflitos de maneira rápida e eficiente, 

sem a necessidade de ingressar no Judiciário. Além disso, a mediação conduzida por tabeliães per- 

mite que as partes tenham maior controle sobre os termos do acordo, o que gera um senso de justiça 

e pertencimento ao processo decisório. 
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O papel do tabelião na resolução consensual de conflitos também se relaciona direta- mente 

com a modernização do direito e a necessidade de adaptação às novas demandas da sociedade 

contemporânea. Como demonstram Flores e Jung (2024), a ampliação funcional da atividade no- 

tarial é uma resposta à crescente complexidade das relações sociais e comerciais, exigindo que os 

operadores do direito adotem abordagens mais ágeis e flexíveis na resolução de disputas. A medi- 

ação e a conciliação oferecidas pelos tabeliães representam uma dessas inovações, pois promovem 

a desburocratização da justiça e incentivam soluções mais eficazes para litígios que, de outra 

forma, sobrecarregariam o sistema judiciário. Assim, o papel do tabelião como mediador fortalece 

a função social do notariado e impulsiona um modelo de justiça mais célere e eficiente. 

Além disso, a credibilidade dos tabeliães como mediadores extrajudiciais se fundamenta na 

imparcialidade e na técnica jurídica que caracteriza sua atuação. Como apontam Costa E Matias 

(2022), os notários exercem um controle preventivo de legalidade, garantindo que os acordos fir- 

mados entre as partes respeitem os princípios da boa-fé e da função social do contrato. Essa ex- 

pertise jurídica confere maior segurança às partes, pois garante que os termos pactuados sejam 

juridicamente válidos e executáveis. Assim, a mediação conduzida por tabeliães evita que acordos 

mal formulados resultem em novas disputas, contribuindo para um sistema de justiça mais eficaz 

e confiável. Esse fator é especialmente relevante em negociações complexas, como contratos em- 

presariais e disputas patrimoniais, nos quais a atuação do notário como mediador pode evitar con- 

tendas prolongadas e dispendiosas. 

Outro ponto relevante é que a mediação notarial se mostra essencial na resolução de con- 

flitos familiares, sucessórios e patrimoniais. Conforme observado por Dal Molin e Lago (2023), a 

utilização de mecanismos extra processuais de solução de conflitos possibilita a efetivação dos 

direitos da personalidade, garantindo que disputas delicadas, como partilhas e inventários, sejam 

resolvidas com maior sensibilidade e eficiência. O tabelião, ao atuar como mediador, assegura que 

as partes envolvidas encontrem soluções equitativas para suas demandas, sem recorrer a processos 

judiciais desgastantes. Esse modelo de resolução de conflitos também favorece a preservação dos 

laços familiares e sociais, evitando rupturas que podem ser agravadas pelo ambiente contencioso 

dos tribunais. 

A integração das serventias notariais às novas tecnologias também potencializa o alcance 

da mediação extrajudicial. Como demonstram Goretti e Ferreira (2024), a digitalização dos atos 

notariais e a implementação do e-notariado viabilizam a realização de mediações e conciliações 

de forma remota, ampliando o acesso a esses serviços e tornando-os mais eficientes. Essa inovação 
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moderniza a atividade notarial e reforça a desjudicialização de conflitos, possibilitando que cida- 

dãos em diferentes regiões tenham acesso à mediação extrajudicial sem a necessidade de desloca- 

mento. Assim, a tecnologia se torna um vetor essencial para expandir o papel dos tabeliães na 

promoção da pacificação social. 

A institucionalização da mediação como um dos pilares da atividade notarial também traz 

impactos diretos para a governança pública e a formulação de políticas de acesso à justiça. Como 

apontam Markman e Calil (2020), a implementação de sistemas multiportas de resolução de con- 

flitos tem sido uma estratégia adotada por diversos países para reduzir a sobrecarga do Judiciário e 

ampliar a eficiência dos serviços jurídicos. No Brasil, esse modelo tem se consolidado com a am- 

pliação das funções dos tabeliães, que passam a desempenhar um papel ainda mais relevante na 

administração da justiça. Essa transformação reforça a necessidade de regulamentação e capacita- 

ção contínua dos notários, garantindo que sua atuação na mediação extrajudicial esteja alinhada às 

melhores práticas e aos princípios de imparcialidade e equidade. A mediação e a conciliação con- 

duzidas pelos tabeliães de notas consolidam um modelo de justiça mais acessível, participativo e 

eficiente. Como destacam Iaquinta (2022) e Hill e Pinho (2021), a cooperação interinstitucional 

entre as esferas judicial e extrajudicial fortalece o acesso à justiça e promove a pacificação social de 

maneira mais ágil e eficaz. Assim, ao assumir o papel de mediadores, os tabeliães contribuem para 

a resolução de conflitos individuais e para a construção de uma sociedade mais equilibrada e me- 

nos litigiosa, onde o diálogo e a negociação se tornam ferramentas centrais na administração de 

disputas. Dessa forma, a mediação notarial se firma como um instrumento fundamental para a 

transformação social, promovendo maior estabilidade nas relações jurídicas e maior efetividade na 

concretização dos direitos dos cidadãos. 

 
4.3.2 Inclusão Social e Acesso à Justiça: Impactos em comunidades marginalizadas. 

 

 
A inclusão social e o acesso à justiça são pilares fundamentais para a consolidação do Es- 

tado Democrático de Direito, especialmente quando se trata de comunidades marginalizadas, histo- 

ricamente excluídas dos mecanismos formais de resolução de conflitos. O modelo tradicional do 

Judiciário, marcado pela morosidade e pelo alto custo processual, muitas vezes inviabiliza o exer- 

cício pleno da cidadania para essas populações, tornando imperativa a busca por alternativas ex- 
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trajudiciais mais acessíveis e eficazes. Nesse contexto, as serventias notariais emergem como ins- 

trumentos estratégicos de democratização da justiça, permitindo que indivíduos em situação de 

vulnerabilidade tenham acesso a direitos fundamentais de forma ágil e simplificada. 

Como pontuam Alves Junior (2020) e Costa e Magalhães (2023), a desjudicialização am- 

plia o alcance da justiça ao estabelecer vias alternativas de resolução de litígios, reduzindo os en- 

traves burocráticos e assegurando a participação ativa dos cidadãos no processo decisório. Além 

dos impactos sociais, a atuação notarial também gera efeitos relevantes para o fomento empresa- 

rial, uma vez que ao oferecer soluções jurídicas mais rápidas e seguras, cria-se um ambiente de 

negócios mais confiável e inclusivo, no qual pequenas e médias empresas – muitas vezes perten- 

centes a grupos tradicionalmente marginalizados – encontram suporte institucional para formalizar 

negócios, acessar crédito e expandir suas atividades. Assim, a ampliação das atribuições dos tabe- 

liães promove justiça social e contribui decisivamente para o fortalecimento econômico e a redução 

das desigualdades estruturais no mercado. 

A relevância dos serviços notariais para a inclusão social se dá, sobretudo, pela sua capila- 

ridade e capacidade de atender a demandas que, no Judiciário, enfrentariam enormes dificuldades 

de tramitação. Populações de baixa renda, por exemplo, frequentemente encontram barreiras para 

formalizar contratos, regularizar propriedades e estabelecer acordos sucessórios, seja pela comple- 

xidade dos trâmites judiciais, seja pelos custos envolvidos. A atuação dos tabeliães na mediação 

de conflitos e na certificação de atos extrajudiciais possibilita que essas demandas sejam solucio- 

nadas sem a necessidade de ingressar no sistema formal de justiça. De acordo com Dias, Sales e 

Silva (2022) e Cervi, Rodrigues e Barboza (2023), a presença dos cartórios como facilitadores 

do acesso à justiça tem um impacto significativo na redução da litigiosidade e na promoção da 

pacificação social, uma vez que oferece alternativas menos onerosas e mais eficazes para a resolu- 

ção de disputas. 

Além disso, a ampliação das atribuições dos tabeliães no contexto da mediação e con- ci- 

liação representa um avanço na garantia de direitos a comunidades vulneráveis, sobretudo em regi- 

ões onde o aparato estatal é insuficiente ou inexistente. Como afirmam Flores e Jung (2024) e Cateb 

e Mesquita Filho (2020), a delegação de funções aos serviços notariais alivia a sobrecarga do Judi- 

ciário e cria um ambiente mais propício para a resolução de conflitos de maneira célere e desburo- 

cratizada. Esse aspecto é relevante para populações que enfrentam dificuldades no reconhecimento 

de direitos básicos, como a posse e a propriedade de bens, situação recorrente em áreas rurais e 
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periferias urbanas. A usucapião extrajudicial, por exemplo, tem se consolidado como uma ferra- 

menta essencial para a regularização fundiária e a garantia do direito à moradia digna, possibili- 

tando que famílias de baixa renda obtenham segurança jurídica sobre seus imóveis sem a necessi- 

dade de enfrentar processos judiciais prolongados e dispendiosos. 

A acessibilidade dos serviços notariais também se fortalece com a introdução de tecno- lo- 

gias que permitem a realização de atos de forma remota, ampliando o alcance da justiça para co- 

munidades isoladas ou sem infraestrutura adequada. Conforme destacam Goretti e Ferreira (2024) 

e Peixoto (2020), a digitalização dos serviços cartorários e a implementação do e-nota- riado cons- 

tituem um passo fundamental para garantir que mesmo populações distantes dos centros urbanos 

possam usufruir dos benefícios da desjudicialização. Essa modernização é particularmente rele- 

vante em um país de dimensões continentais como o Brasil, onde a desigualdade no acesso à justiça 

ainda representa um dos principais desafios para a efetivação dos direitos fundamentais. Ao elimi- 

nar barreiras físicas e reduzir a necessidade de deslocamentos, os serviços notariais digitais tornam- 

se um instrumento de empoderamento social, promovendo a inclusão de grupos que historicamente 

foram negligenciados pelo sistema jurídico formal. Outro ponto fundamental é o impacto positivo 

da mediação notarial na proteção de grupos vulneráveis, como mulheres em situação de violência 

doméstica, idosos em conflitos sucessórios e comunidades tradicionais na regularização de suas 

terras. Segundo Dal Molin e Lago (2023) e Chossani, Sanches e Santos (2022), os mecanismos 

extrajudiciais de solução de conflitos possibilitam que esses grupos resolvam suas demandas de 

forma sigilosa, segura e sem o desgaste emocional de um processo litigioso. No caso das mulheres 

vítimas de violência patrimonial, por exemplo, a mediação conduzida por tabeliães pode viabilizar 

acordos de partilha de bens e pensão alimentícia sem a necessidade de enfrentar o agressor no 

ambiente do tribunal. Da mesma forma, idosos que enfrentam disputas familiares por herança po- 

dem se beneficiar de um procedimento mais humanizado e menos conflituoso, preservando seus 

direitos e garantindo uma solução equilibrada para as partes envolvidas. 

A legitimação da função dos tabeliães na inclusão social também passa pela necessidade de uma 

formação jurídica adequada e voltada para os princípios da justiça multiportas. Como argumentam 

Costa e Matias (2022) e Ferraz Junior (2018), a capacitação contínua dos notários é essencial para que 

sua atuação na mediação e na conciliação esteja alinhada às diretrizes de imparcialidade, equidade e 

eficiência. A formação dos tabeliães deve contemplar aspectos técnicos da legislação e uma aborda- 

gem interdisciplinar que leve em consideração fatores sociais, econômicos e psicológicos que per- 

meiam os conflitos. Somente dessa forma será possível consolidar um modelo de acesso à justiça que 
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realmente atenda às necessidades das comunidades marginalizadas, promovendo uma cultura de pa- 

cificação e prevenção de litígios. 

A institucionalização das serventias notariais como agentes de transformação social reforça o 

papel do Estado na promoção da cidadania e no combate às desigualdades estruturais. Como afirmam 

Monteschio (2021) e Nicolau e Marquesi (2023), a cooperação entre o Judiciário e os cartórios é 

fundamental para criar um sistema de justiça mais acessível, eficaz e sensível às demandas da popu- 

lação. A adoção de políticas públicas que incentivem a ampliação dos serviços notariais em comuni- 

dades carentes, bem como a oferta de assistência jurídica gratuita por meio das serventias extrajudi- 

ciais, pode representar um avanço significativo na luta por uma sociedade mais justa e igualitária. 

Nesse contexto, o discruso sobre gentrificação torna-se central ao se analisar o papel dos no- 

tários em territórios urbanos vulneráveis. A gentrificação refere-se ao processo de valorização imo- 

biliária e substituição de populações de baixa renda por grupos de maior poder aquisitivo, frequente- 

mente impulsionada por investimentos urbanos desregulados, especulação imobiliária e ausência de 

mecanismos protetivos ao direito à moradia. O notariado pode atuar como instrumento de mitigação 

dos efeitos negativos desse fenômeno ao garantir segurança jurídica, transparência e inclusão nos 

processos de regularização fundiária e contratos imobiliários. Ao certificar acordos, promover medi- 

ação entre proprietários e moradores e fomentar a participação das comunidades nas decisões sobre 

seus territórios, o tabelião contribui para que a regularização não resulte em expulsão ou desloca- 

mento compulsório dos grupos vulneráveis, protegendo-os contra a perda arbitrária de suas moradias. 

Além disso, o fortalecimento da mediação notarial como mecanismo de inclusão social amplia 

o acesso à justiça e contribui para a construção de um modelo jurídico mais participativo, democrático 

e eficiente. Em áreas afetadas pela gentrificação, o notário pode intervir de forma preventiva, ofere- 

cendo instrumentos que favoreçam a permanência dos residentes tradicionais, tais como contratos de 

locação social, acordos de convivência, mediação de conflitos possessórios e facilitação de financia- 

mentos para pequenos proprietários, evitando assim que as transformações urbanas sejam apenas 

capturadas por interesses econômicos excludentes. Dessa forma, o notariado, aliado a políticas públi- 

cas de proteção social, pode ser parte ativa na promoção de justiça territorial, reduzindo as barreiras 

que historicamente afastam populações vulneráveis do direito à cidade e assegurando que a valoriza- 

ção urbana beneficie coletivamente a sociedade e não apenas setores privilegiados. 

A cultura dos cartórios no Brasil reflete um sistema profundamente enraizado em práticas 

institucionais que, embora voltadas à formalização de atos jurídicos, acabam por incorporar uma 

dinâmica excludente sob a perspectiva social, econômica e jurídica. O notariado brasileiro, ao se 
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configurar como prestador de um serviço público delegado, insere-se em um modelo onde o acesso 

à justiça é atravessado por barreiras econômicas que desafiam os princípios fundamentais de equi- 

dade e justiça. A dificuldade enfrentada por pessoas em situação de vulnerabilidade econômica 

para realizar atos como divórcio consensual ou lavratura de escritura pública evidencia que a gra- 

tuidade no âmbito extrajudicial é ainda incipiente, fazendo com que a administração cartorial se 

aproxime de uma lógica mercantil, onde o exercício de direitos básicos depende da capacidade de 

pagamento. Nesse sentido, a ordem jurídica formal se encontra tensionada por uma ordem merca- 

dológica que limita o exercício de direitos fundamentais, como o acesso à justiça, o que remete a 

um debate estrutural sobre justiça organizacional em ambientes institucionais. Para Cropanzano, 

Bowen e Gilliland (2007), a justiça organizacional não pode ser concebida apenas como um con- 

junto de procedimentos justos, mas também deve englobar o impacto percebido pelas pessoas so- 

bre a equidade de acesso e os resultados distribuídos pelas instituições. Isso ganha especial rele- 

vância no contexto cartorial, em que o acesso diferenciado aos serviços, baseado na capacidade 

econômica, gera sentimentos de exclusão e desigualdade jurídica. 

A análise do papel dos cartórios, nesse contexto, não pode prescindir de uma leitura mais 

ampla da justiça organizacional como elemento estruturante da confiança institucional. A percep- 

ção de injustiça no acesso aos serviços notariais, sobretudo em comunidades mais vulneráveis, 

compromete a legitimidade desses espaços enquanto alternativas eficazes ao Judiciário, especial- 

mente diante do discurso da desjudicialização. Essa realidade encontra eco nas reflexões de Elo- 

vainio et al. (2010), ao demonstrarem que a percepção de injustiça institucional impacta negativa- 

mente a saúde psíquica e o engajamento dos indivíduos, sendo ainda mais acentuada quando há a 

ausência de suporte econômico para a concretização de atos formais. Nesse mesmo sentido, De- 

wantoro et al. (2022) destacam que a justiça organizacional deve ser analisada de forma multidi- 

mensional, considerando aspectos distributivos, processuais e relacionais, o que obriga uma refle- 

xão sobre a estrutura de custas cartorárias e a ausência de políticas públicas de fomento ou subsídio 

aos que não podem pagar. Assim, embora os cartórios possam funcionar como importantes ferra- 

mentas para a simplificação e celeridade de processos jurídicos, sua efetividade como instrumentos 

de justiça está condicionada à sua capacidade de inclusão e adaptação a uma lógica menos exclu- 

dente e mais equitativa. 

A cultura institucional cartorial, ao se consolidar como interface entre o cidadão e o orde- 

namento jurídico, assume um papel decisivo na percepção social de justiça. A falta de mecanismos 
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amplos de gratuidade e a dificuldade de acesso financeiro a serviços como autenticação de contra- 

tos, inventários e separações consensuais revelam um descompasso entre o ideal constitucional de 

acesso à justiça e a prática cartorial cotidiana. Przęczek, Rosiński e Manko (2021) alertam que o 

distanciamento entre a justiça normativa e a justiça percebida pode gerar rupturas de confiança e 

deslegitimação das instituições formais, especialmente quando estas atuam segundo uma raciona- 

lidade econômica que ignora desigualdades sociais. A imposição de custos muitas vezes incompa- 

tíveis com a realidade de populações empobrecidas reforça uma segmentação do acesso aos direi- 

tos civis e patrimoniais, o que contraria o princípio da duração razoável do processo, ainda que 

sob a lógica da desjudicialização. Essa situação é especialmente crítica quando o cidadão encontra 

negativa de gratuidade no Judiciário e, ao buscar solução no cartório, também é impedido por 

barreiras econômicas — um duplo bloqueio que configura verdadeiro obstáculo ao direito funda- 

mental à justiça. 

Dessa forma, é imprescindível considerar os cartórios como instituições que não apenas 

operam atos jurídicos formais, mas que também participam da produção de justiça — ou de sua 

negação — no tecido social. Essa perspectiva é abordada por Liu et al. (2023), ao evidenciar que 

a disposição dos indivíduos para cooperar com instituições está diretamente ligada à percepção de 

justiça nos processos e nas relações. A ausência de políticas institucionais que viabilizem a gratui- 

dade universal de determinados atos ou que promovam mecanismos de fomento financeiro, como 

convênios com defensorias públicas, organizações da sociedade civil ou políticas municipais de 

acesso extrajudicial gratuito, reforça a desigualdade estrutural e limita o protagonismo cidadão na 

resolução de seus próprios conflitos. Wiseman e Stillwell (2022) reiteram que a promoção da jus- 

tiça organizacional exige o reconhecimento das vulnerabilidades dos usuários e a implementação 

de estratégias que reduzam assimetrias, o que demanda uma redefinição da cultura cartorial, atu- 

almente muito mais próxima da racionalidade privada do que da lógica pública de serviço essen- 

cial. 

Portanto, discutir a cultura dos cartórios sob a lente dos impactos sociais, jurídicos e econô- 

micos é essencial para repensar o papel dessas instituições na consolidação da justiça cidadã. A 

ausência de políticas claras de suporte financeiro, a falta de mecanismos eficazes de gratuidade e 

o predomínio de uma lógica de mercado na prestação de serviços notariais contribuem para a ma- 

nutenção de um sistema que aprofunda desigualdades e fragiliza o acesso a direitos fundamentais. 

Como bem observam Greenberg e Colquitt (2013), a justiça organizacional é inseparável da forma 

como os recursos são distribuídos, das normas que regulam os procedimentos e das percepções 
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individuais sobre equidade, dignidade e reconhecimento. Assim, a superação das barreiras de 

acesso à justiça no âmbito cartorial exige mais do que reformas tecnológicas ou normativas: requer 

uma transformação cultural orientada por princípios de justiça distributiva, sensibilidade social e 

compromisso institucional com a inclusão. 

A gratuidade dos atos notariais e registrais, quando garantida aos cidadãos em situação de 

hipossuficiência, representa um avanço significativo no processo de democratização do acesso à 

justiça e aos instrumentos jurídicos fundamentais, refletindo um princípio basilar de justiça orga- 

nizacional no âmbito da atividade extrajudicial. A Resolução nº 326, de 26 de junho de 2020, em 

seu artigo 7º, determina que a simples declaração das partes de que não possuem condições de 

arcar com os emolumentos é suficiente para assegurar a gratuidade, mesmo quando estas estão 

assistidas por advogado constituído. Essa diretriz normativa resguarda o direito à gratuidade em 

atos como escrituras públicas, inventários, partilhas e até divórcios extrajudiciais, desde que ob- 

servadas as condições legais e a manifestação da Defensoria Pública ou determinação judicial. A 

lógica subjacente a essa normatização pode ser entendida à luz da teoria da justiça organizacional, 

que destaca a importância da justiça distributiva na percepção de equidade e legitimidade nas de- 

cisões institucionais (Colquitt, Greenberg ; Zapata-Phelan, 2013; Cropanzano, Goldman ; Benson 

III, 2005). O fato de a gratuidade ser assegurada inclusive quando há contratação de advogado 

evidencia que a justiça não se restringe à capacidade econômica percebida superficialmente, mas 

considera o contexto mais amplo de vulnerabilidade e necessidade. 

A acessibilidade à gratuidade notarial, especialmente nos casos oriundos da Defensoria 

Pública ou por determinação judicial, conecta-se diretamente aos pilares da justiça procedimental, 

pois demonstra que os processos para a obtenção de isenções devem ser claros, consistentes e 

acessíveis a todos os interessados, independentemente de sua condição financeira (Greenberg ; 

Colquitt, 2013; Hoy ; Tarter, 2004). Além disso, a experiência prática revela que há maior resis- 

tência à concessão de gratuidade por via judicial quando o cidadão contratou advogado particular, 

ainda que este tenha sido remunerado apenas parcialmente. Essa disparidade de interpretação pode 

gerar sentimentos de injustiça entre os usuários do sistema, especialmente se as normas forem 

aplicadas de maneira inconsistente, impactando a confiança institucional e a legitimidade perce- 

bida dos serviços prestados (Jha, Pal ; Sarkar, 2024; Aggarwal, Jaisinghani ; Nobi, 2022). Ao 

permitir que a declaração de hipossuficiência seja suficiente, a Resolução busca eliminar barreiras 

procedimentais que tradicionalmente dificultavam o acesso de grupos mais vulneráveis à formali- 

zação jurídica, o que fortalece a percepção de justiça organizacional como promotora de inclusão. 
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Ademais, o reconhecimento da gratuidade em atos extrajudiciais, como divórcios consen- 

suais, reforça o papel dos serviços notariais como agentes de justiça social, oferecendo soluções 

céleres e economicamente viáveis para situações complexas da vida civil. Tal atuação pode ser 

compreendida à luz da justiça interorganizacional, na medida em que os cartórios se articulam com 

outros atores institucionais, como a Defensoria Pública e o Poder Judiciário, para assegurar um 

ecossistema de proteção aos direitos fundamentais (Bouazzaoui et al., 2020; Alghababsheh, Gal- 

lear ; Saikouk, 2022). A construção dessa articulação institucional fortalece o capital social entre 

as organizações envolvidas, promovendo confiança mútua, coordenação de esforços e comparti- 

lhamento de responsabilidades – dimensões cruciais para a consolidação de uma cultura de justiça 

sustentável (Saz-Gil, Bretos ; Díaz-Foncea, 2021; Liu et al., 2023). A experiência de que mesmo 

quem paga honorários advocatícios pode obter gratuidade notarial reforça a ideia de que o sistema 

deve avaliar a justiça com base em critérios de vulnerabilidade real e não meramente formais, 

alinhando-se às diretrizes da justiça distributiva. 

A evolução das normas que ampliam o acesso à gratuidade nos serviços extrajudiciais pode 

também ser analisada sob a ótica da justiça organizacional como promotora do bem-estar social e 

da coesão institucional. Essa perspectiva tem sido explorada em estudos que relacionam políticas 

de equidade à redução de comportamentos desviantes e ao aumento da cooperação entre indivíduos 

e instituições (Hermanto ; Srimulyani, 2022; Ranto et al., 2022). Ao garantir a gratuidade por meio 

de declaração simples e objetiva, sem burocratizações excessivas, cria-se um ambiente organiza- 

cional mais inclusivo, com menor risco de exclusão social e maior legitimidade pública. Isso é 

particularmente importante em um cenário no qual os serviços extrajudiciais se tornam cada vez 

mais protagonistas na resolução de demandas sociais, desafogando o Poder Judiciário e promo- 

vendo eficiência na prestação jurisdicional (Dewantoro et al., 2022; Przęczek, Rosiński ; Manko, 

2021). A equidade institucional, nesse contexto, transcende o mero cumprimento formal da norma 

e passa a ser vista como uma estratégia de justiça organizacional genuína, com impacto direto na 

percepção de justiça das partes e na qualidade das relações sociais mediadas por instrumentos 

jurídicos. 

Por fim, é fundamental considerar que a justiça organizacional aplicada aos serviços nota- 

riais encontra ressonância na doutrina da justiça social, especialmente quando se trata de assegurar 

direitos por meio da gratuidade. A possibilidade de formalizar divórcios, testamentos, doações e 

outros atos de maneira gratuita, desde que justificada a hipossuficiência, traduz um compromisso 

com a inclusão e o respeito à dignidade humana (Dhillon, 2016; Hussein, 2024). Essa dimensão 
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ética da justiça organizacional resgata valores fundamentais do serviço público e da cidadania, 

promovendo, por meio da atuação notarial, uma reconfiguração do papel do Estado na proteção 

dos indivíduos em situação de vulnerabilidade. A eliminação de barreiras econômicas para acesso 

aos serviços notariais, portanto, não é apenas uma medida administrativa ou normativa, mas uma 

expressão concreta da justiça organizacional em sua vertente mais humana, solidária e transfor- 

madora. 

 
4.3.3 Redução da Litigiosidade: Casos resolvidos fora do sistema judicial. 

 
A redução da litigiosidade tem se consolidado como um dos principais desafios do sis- tema 

judiciário contemporâneo, especialmente em países como o Brasil, onde a sobrecarga processual 

compromete a celeridade e a efetividade da prestação jurisdicional. Nesse contexto, a desjudicia- 

lização emerge como um mecanismo essencial para garantir que disputas possam ser resolvidas de 

forma mais eficiente e acessível, utilizando vias extrajudiciais que reduzem custos e tempo para as 

partes envolvidas. De acordo com Alves Junior (2020) e Costa e Magalhães (2023), o crescimento 

da litigiosidade no Brasil tem demandado soluções alternativas que ampliem o acesso à justiça e 

promovam maior eficácia na resolução de conflitos. A delegação de competências aos cartórios e 

tabelionatos tem se mostrado uma alternativa viável, pois permite que uma gama de questões que 

antes eram exclusivamente submetidas ao Judiciário possa ser solucionada no âmbito extrajudicial, 

aliviando a pressão sobre os tribunais e proporcionando maior previsibilidade para as partes. A 

eficácia do modelo extrajudicial na redução da litigiosidade é evidenciada pelo sucesso de medidas 

como a possibilidade de realização de divórcios, inventários e partilhas por meio de escritura pú- 

blica, conforme estabelecido pela Lei nº 11.441/2007. Conforme apontam Dias, Sales e Silva 

(2022) e Cervi, Rodrigues e Barboza (2023), a transferência desses procedimentos para os cartórios 

acelerou a resolução de demandas familiares e reduziu o volume de processos judiciais. A ampli- 

ação desse modelo para outras esferas do direito, como a usucapião extrajudicial e a regularização 

fundiária, reforça a tese de que a intervenção notarial pode ser um instrumento eficaz na promoção 

da pacificação social. Além disso, o papel dos tabeliães na mediação e conciliação tem sido funda- 

mental para evitar a judicialização desnecessária de conflitos, promovendo soluções que atendem 

aos interesses das partes sem a necessidade de intervenção estatal. 

A análise econômica do direito demonstra que a desjudicialização traz benefícios para os 

indivíduos diretamente envolvidos nos litígios e para a coletividade, ao reduzir os custos adminis- 

trativos do Judiciário e otimizar a alocação de recursos públicos. Como destacam Cateb e Mesquita 
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Filho (2020) e Chossani, Sanches e Santos (2022), a transferência de determinadas atribuições aos 

serviços notariais representa uma economia significativa para o Estado, pois evita o gasto exces- 

sivo com a tramitação de processos que poderiam ser resolvidos de maneira mais célere e eficiente 

no âmbito extrajudicial. Esse fenômeno reforça a tese de que a atuação dos cartórios deve ser ampli- 

ada para abranger outras demandas passíveis de resolução sem a intervenção do Judiciário, garan- 

tindo que os tribunais possam se concentrar em questões de maior complexidade e relevância so- 

cial. 

A adoção de meios extrajudiciais para a solução de litígios também se fortalece com a 

implementação de tecnologias digitais nos serviços notariais, tornando o acesso à justiça ainda 

mais democrático e eficiente. A digitalização dos atos notariais, prevista pelo Provimento nº 100 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), tem permitido que cidadãos realizem procedimentos remo- 

tamente, eliminando barreiras geográficas e reduzindo a burocracia associada aos atos jurídicos. 

Como apontam Goretti e Ferreira (2024) e Peixoto (2020), o e-notariado tem sido um avanço fun- 

damental para a modernização dos serviços extrajudiciais, tornando-os mais acessíveis e atraentes 

como alternativa ao litígio judicial. A possibilidade de realizar atos online, como contratos, procu- 

rações e reconhecimentos de firma, contribui diretamente para a redução da litigiosidade ao 

fornecer mecanismos rápidos e seguros para a formalização de acordos e transações. 

Outro aspecto essencial da redução da litigiosidade por meio da desjudicialização é o for- 

talecimento da confiança institucional nos serviços notariais e registrais. Segundo Costa e Matias 

(2022) e Ferraz Junior (2018), a figura do tabelião atua como um verdadeiro "gatekeeper" da le- 

galidade, garantindo que os atos realizados no âmbito extrajudicial sejam revestidos de segurança 

jurídica e eficácia. Esse papel preventivo do notariado reduz significativamente a necessidade de 

posterior intervenção judicial, pois evita litígios decorrentes de contratos mal redigidos, negócios 

jurídicos informais ou disputas patrimoniais sem respaldo legal adequado. Dessa forma, a atuação 

preventiva dos cartórios reduz a carga do Judiciário e promove um ambiente de negócios mais 

seguro e confiável, essencial para o desenvolvimento econômico e social. 

Além da eficiência econômica e da celeridade processual, a desjudicialização contribui para 

a humanização do acesso à justiça, especialmente em casos que envolvem disputas familiares e 

patrimoniais. Como destacam Dal Molin e Lago (2023) e Monteschio (2021), a resolução de con- 

flitos por meio da mediação notarial proporciona um ambiente mais colaborativo e menos adver- 

sarial, favorecendo a manutenção dos vínculos entre as partes e reduzindo o impacto emocional 

das disputas. Esse fator é especialmente relevante em casos de divórcio, inventário e dissolução de 
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sociedades, nos quais a intervenção judicial pode acirrar conflitos e dificultar soluções consensu- 

ais. Ao proporcionar um espaço mais amigável e flexível para a negociação, a mediação extraju- 

dicial fortalece a cultura da pacificação e desestimula a litigiosidade como primeira opção para a 

solução de disputas. 

Diante desse cenário, a ampliação das competências dos cartórios e tabelionatos na solução 

extrajudicial de litígios representa uma estratégia eficaz para descongestionar o Judiciário e garantir 

maior acessibilidade à justiça. Como afirmam Nicolau e Marquesi (2023) e Lucena e Negreiros 

(2023), a utilização de mecanismos extrajudiciais não deve ser vista apenas como uma medida 

emergencial para desafogar os tribunais, mas sim como um novo paradigma para a resolução de 

conflitos, no qual a litigiosidade excessiva seja substituída por práticas mais ágeis, consensuais e 

eficazes. A implementação de políticas públicas que incentivem o uso dos serviços notariais para 

mediação e conciliação pode representar um avanço significativo na construção de um sistema 

jurídico mais eficiente, acessível e voltado à pacificação social. 

Portanto, a desjudicialização e o fortalecimento dos mecanismos extrajudiciais de solução 

de conflitos são fundamentais para a modernização do sistema de justiça e para a promoção de um 

ambiente jurídico mais eficiente e inclusivo. A redução da litigiosidade por meio dos serviços 

notariais desafoga os tribunais e proporciona aos cidadãos uma alternativa mais célere, segura e 

econômica para a resolução de suas demandas. Assim, a ampliação das atribuições dos tabeliães, 

aliada ao uso de novas tecnologias e à adoção de uma abordagem mais preventiva e conciliatória, 

constitui um caminho promissor para a consolidação de um modelo de justiça mais eficiente, aces- 

sível e socialmente responsável. 

 
4.3.4 Capacitação e Uniformidade: Formação técnica e regulamentação dos mediadores. 

 
 

A capacitação e uniformidade na formação técnica dos mediadores desempenham um papel 

relevante na garantia da efetividade dos mecanismos extrajudiciais de resolução de conflitos, pro- 

movendo maior segurança jurídica e previsibilidade nos processos de mediação. A regulamentação 

adequada desses profissionais é essencial para assegurar que as soluções propostas sejam funda- 

mentadas na legalidade e na equidade e na boa-fé contratual, evitando o ressurgimento de conflitos 

posteriormente judicializados (Alves Junior, 2020; Costa ; Magalhães, 2023). A atuação do medi- 

ador não se restringe à função de facilitador da comunicação entre as partes, mas também exige 
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conhecimentos específicos que permitam a compreensão aprofundada das questões jurídicas sub- 

jacentes aos litígios, garantindo que os acordos celebrados estejam alinhados às normas vigentes 

(Cervi, Rodrigues ; Barboza, 2023; Dias, Sales ; Silva, 2022). 

A necessidade de um programa estruturado de formação para mediadores tem sido ampla- 

mente debatida na doutrina, com destaque para a importância da implementação de padrões míni- 

mos de qualificação e certificação. A previsão de critérios objetivos para o exercício da mediação 

evita a fragmentação na atuação dos profissionais e impede que decisões sejam tomadas com base 

em interpretações divergentes dos princípios fundamentais da conciliação (Costa ; Matias, 2022; 

Kunrath ; Bodnar, 2023). Nesse sentido, a regulamentação adequada da formação de mediadores 

fortalece a confiança na resolução extrajudicial de conflitos, promovendo maior adesão aos acor- 

dos e reduzindo a litigiosidade decorrente de impasses posteriores à mediação (Ferraz Junior, 2018; 

Lucena ; Negreiros, 2023). 

A formação técnica dos mediadores precisa estar alinhada às melhores práticas internacio- 

nais e incorporar diretrizes que garantam tanto a imparcialidade quanto a especialização setorial. É 

essencial que os mediadores possuam conhecimento aprofundado sobre as áreas em que atuam, 

uma vez que conflitos de natureza civil, empresarial, familiar ou trabalhista demandam abordagens 

específicas e métodos diferenciados de mediação (Cateb ; Mesquita Filho, 2020; Chossani, San- 

ches ; Santos, 2022). A padronização da capacitação evita disparidades na condução dos processos 

e assegura a uniformidade nas soluções propostas, garantindo maior previsibilidade para as partes 

envolvidas (Peixoto, 2020; Nicolau ; Marquesi, 2023). Ademais, a regulamentação da atuação des- 

ses profissionais deve prever mecanismos de supervisão e controle de qualidade, garantindo que os 

mediadores mantenham uma conduta ética irrepreensível e sigam os princípios da mediação mo- 

derna. 

A incorporação de tecnologia na capacitação e atuação dos mediadores também se mostra 

um fator essencial para a modernização da resolução extrajudicial de conflitos. Com a expansão 

dos sistemas digitais de negociação assistida, a formação dos mediadores deve incluir habilidades 

em plataformas tecnológicas que permitam a realização de mediações remotas, ampliando o acesso 

à justiça e garantindo maior inclusão social no sistema extrajudicial (Goretti ; Ferreira, 2024; Pa- 

gani ; Todescat, 2022). A adesão a modelos híbridos de formação, que combinem teoria e prática, 

é um diferencial na preparação dos mediadores para os desafios contemporâneos da mediação, 

possibilitando uma abordagem mais dinâmica e adaptável às demandas do mercado (Flores ; Jung, 

2024; Oliveira, 2024). 
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A relevância da capacitação e uniformidade na regulamentação dos mediadores também está 

diretamente ligada à confiança institucional na resolução extrajudicial de conflitos. A existência de 

mediadores devidamente capacitados e certificados reduz a resistência das partes em aderir à me- 

diação, tornando o processo mais eficaz e amplamente aceito (Monteschio, 2021; Hill ; Pinho, 

2021). Além disso, a credibilidade conferida a esses profissionais por meio de processos rigorosos 

de seleção e treinamento contribui para a redução da litigiosidade e promove uma cultura de reso- 

lução consensual de conflitos, consolidando a mediação como uma ferramenta essencial para a 

desjudicialização e a pacificação social (Menezes ; Quaranta, 2010; Cruz, 2023). 

A mediação e a conciliação, quando exercidas pelos tabeliães de notas, não apenas transfor- 

mam o acesso à justiça, mas também consolidam um novo paradigma de pacificação social, inclu- 

são, eficiência e cidadania. O avanço dessas práticas extrajudiciais é um vetor de mudança estrutural 

no sistema jurídico brasileiro, promovendo soluções mais ágeis, acessíveis e consensuais para con- 

flitos de diversas naturezas. Ao mesmo tempo, desafiam o Judiciário tradicional, reduzem a litigio- 

sidade e promovem uma cultura de autonomia e cooperação entre as partes, especialmente em con- 

textos de vulnerabilidade social, inovação normativa e pluralidade de demandas. 

 
 
 
 
 
 
 

Tabela 6 – Mediação e Conciliação: Eixos Teóricos e Impactos Sociais, Jurídicos e Administrativos 
Eixo/Dimen- 
são Teórica 

Fundamentos Jurídico- 
Normativos e Doutrinários 

Instrumentos/Me- 
canismos Práticos 

Impactos Sociais e 
Econômicos 

Desafios, Limita- 
ções e Necessidades 

Contribuição ao Re- 
ferencial Teórico 

 
1. Resolução 

Consensual de 
Conflitos 

Art. 7A da Lei 8.935/94; 
CF/88 (Art. 170); Alves Ju- 
nior (2020); Dias, Sales ; 

Silva (2022); Flores ; Jung 
(2024) 

Mediação e concili- 
ação notarial; atas 
notariais; registros 

extrajudiciais 

Cultura de pacificação 
social; redução do 

custo emocional e fi- 
nanceiro; fortaleci- 

mento da autonomia 
das partes 

Resistências cultu- 
rais; necessidade de 
adesão social; con- 
trole de legalidade e 

imparcialidade 

Inova na governança 
jurídica e fortalece a 
justiça multiportas e 
o protagonismo do 

tabelião 

 
2. Inclusão 

Social e 
Acesso à Jus- 

tiça 

CF/88 (Estado Democrá- 
tico); Lei 11.441/07; Alves 

Junior (2020); Costa ; Maga- 
lhães (2023); Dal Molin ; 

Lago (2023) 

 
Usucapião extraju- 
dicial; partilhas, in- 
ventários, contratos 

extrajudiciais 

Democratização do 
acesso à justiça; prote- 
ção de comunidades 
vulneráveis; regulari- 
zação fundiária e patri- 

monial 

 
Barreiras estruturais; 
desigualdade regio- 
nal; capacitação con- 

tínua dos notários 

Aproxima o Estado 
do cidadão e incor- 
pora perspectiva de 
justiça inclusiva e 

transformadora 

 
3. Redução da 
Litigiosidade 

Prov. 100/CNJ; Lei 
14.711/23; Cateb ; Mesquita 
Filho (2020); Chossani, San- 
ches ; Santos (2022); Cervi, 
Rodrigues ; Barboza (2023) 

Digitalização de 
atos; mediação ele- 
trônica; reconheci- 
mento de acordos 
fora do Judiciário 

Descongestionamento 
dos tribunais; econo- 
mia de recursos públi- 
cos; soluções céleres e 

previsíveis 

Fragmentação nor- 
mativa; necessidade 
de regulamentação 
robusta; infraestru- 

tura tecnológica 

Valoriza a justiça 
consensual/preven- 

tiva e reforça o papel 
do notariado na paci- 

ficação social 

4. Fomento 
Empresarial e 
Segurança Ju- 

rídica 

CF/88 (Art. 170); Costa ; 
Matias (2022); Markman ; 

Calil (2020); Chossani, San- 
ches ; Santos (2022) 

Certificação contra- 
tual; mediação em 
litígios empresari- 
ais; assessoria a 

PMEs 

Estímulo ao investi- 
mento; ambiente nego- 
cial seguro e previsí- 
vel; expansão do cré- 
dito e inclusão produ- 

tiva 

Necessidade de uni- 
formização nacional; 
limitação de alcance 
para microempresas 
em regiões remotas 

Fortalece a relação 
entre eficiência jurí- 
dica, ambiente de ne- 
gócios e desenvolvi- 

mento sustentável 
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5. Moderniza- 
ção Tecnoló- 
gica e Alcance 

Digital 

Prov. 100/CNJ; Goretti ; 
Ferreira (2024); Peixoto 

(2020); Iaquinta (2022); Flo- 
res ; Jung (2024) 

e-notariado; media- 
ção e conciliação 
online; digitaliza- 
ção de certidões 

Ampliação do acesso à 
justiça em regiões dis- 
tantes; inclusão digital; 

agilidade e flexibili- 
dade procedimental 

Desigualdade de 
acesso à tecnologia; 
necessidade de trei- 

namento digital 

Integra inovação tec- 
nológica ao serviço 
extrajudicial, ampli- 
ando o alcance da ci- 

dadania 

6. Capacitação 
e Uniformi- 
dade dos Me- 

diadores 

Alves Junior (2020); Costa ; 
Magalhães (2023); Cervi, 

Rodrigues ; Barboza (2023); 
Kunrath ; Bodnar (2023) 

Programas de for- 
mação continuada; 
critérios objetivos 

de certificação 

Aumento da qualidade 
dos acordos; previsibi- 
lidade e segurança ju- 
rídica nos resultados 

Padronização nacio- 
nal; fiscalização da 
atuação; atualização 
frente a novos desa- 

fios 

Fundamenta o con- 
ceito de mediação ex- 
trajudicial qualificada 
e sustenta a confiança 

institucional 

Fonte: Elaboração Própria (2025) 
 

A tabela acima evidencia que a mediação e conciliação conduzidas pelos tabeliães de notas 

operam uma verdadeira transformação social e jurídica, promovendo cultura de consenso, participa- 

ção cidadã e modernização dos mecanismos de acesso à justiça. O notariado emerge como agente 

estratégico de pacificação social, sobretudo ao atender demandas de grupos vulneráveis e impulsionar 

o ambiente de negócios. A inclusão tecnológica, por meio do e-notariado e da mediação remota, 

amplia o alcance dos benefícios a todo território nacional, mas exige investimentos em infraestrutura 

e capacitação dos profissionais. 

Os desafios remanescentes — desigualdade regional, fragmentação normativa, necessidade 

de padronização, supervisão e capacitação continuada — devem ser enfrentados por meio de políticas 

públicas integradas e revisão constante das práticas, assegurando a solidez e a eficácia do modelo 

multiportas. Ao internalizar princípios de justiça inclusiva, eficiência, segurança jurídica e inovação, 

o referencial teórico se fortalece e orienta o desenvolvimento de práticas notariais alinhadas às ne- 

cessidades da sociedade contemporânea. 

Portanto, a mediação e conciliação exercidas pelos tabeliães consolidam-se como instrumen- 

tos centrais na construção de um sistema de justiça mais efetivo, democrático, sustentável e humani- 

zado, impulsionando o Brasil em direção a um novo patamar de governança social e jurídica. 

 
4.4 Arbitragem Notarial: Alternativa para Conflitos Complexos e seus benefícios no setor 

empresarial. 

 
4.4.1 Decisões Juridicamente Vinculantes: Eficiência em setores estratégicos. 

 
 

A arbitragem notarial representa um avanço significativo na consolidação de mecanismos 

extrajudiciais voltados à resolução célere e eficaz de litígios complexos, especialmente no campo 

empresarial. Trata-se de uma forma de desjudicialização que preserva a segurança jurídica e pro- 

move a celeridade procedimental ao mesmo tempo em que reforça a atuação dos tabelionatos como 

instrumentos ativos de pacificação social. A atividade notarial, por sua própria natureza pública e 



106  

imparcial, oferece um ambiente institucional seguro e confiável para a administração de conflitos, 

especialmente quando se trata da formação de decisões com força vinculante e executiva. Como 

destacam Alves Junior (2020) e Cruz (2023), o deslocamento da resolução de controvérsias para a 

esfera extrajudicial constitui um fenômeno cada vez mais estruturante na redefinição do acesso à 

justiça, alinhado às demandas por eficiência e racionalidade no uso dos recursos do sistema judi- 

cial. 

A implementação da arbitragem notarial encontra respaldo na análise econômica do direito, 

que reconhece nos serviços extrajudiciais um importante papel na redução de custos de transação 

e na eficiência alocativa da justiça. Chossani, Sanches e Santos (2022) apontam que a utilização 

estratégica da via notarial promove impactos econômicos positivos ao desonerar o Judiciário, en- 

quanto Cateb e Mesquita Filho (2020) observam que a eficiência institucional dos serviços notari- 

ais os torna ideais para tratar de demandas empresariais com alto grau de tecnicidade e sensibili- 

dade temporal. Isso é particularmente relevante em setores estratégicos da economia, em que a 

resolução célere e definitiva de conflitos pode influenciar diretamente a continuidade de negócios 

e a preservação de cadeias produtivas. Nesse sentido, os atos notariais vinculados à arbitragem 

contribuem decisivamente para fomentar o ambiente de negócios, conferindo maior previsibilidade 

e estabilidade às relações jurídicas. 

Além disso, a função do tabelião como gatekeeper do mercado, conforme sustentam Costa 

e Matias (2022), permite que os conflitos empresariais sejam mediados por agentes dotados de fé 

pública, capacitados tecnicamente e inseridos em um sistema de controle preventivo de legalidade. 

Essa atuação técnica e imparcial assegura que as decisões proferidas em arbitragem notarial este- 

jam em conformidade com os princípios fundamentais do ordenamento jurídico, respeitando di- 

reitos e deveres das partes envolvidas. É nesse contexto que a arbitragem extrajudicial encontra 

sinergia com a atividade notarial, contribuindo para um sistema multiportas de justiça, como de- 

fendido por Hill e Pinho (2021), que privilegia soluções consensuais e colaborativas. 

Tais soluções são juridicamente vinculantes, possuem exequibilidade imediata e se tornam 

particularmente atrativas no âmbito empresarial, onde a previsibilidade e a rapidez decisória são 

essenciais. A efetividade da arbitragem notarial também se relaciona com a consolidação das ser- 

ventias extrajudiciais como polos de inovação institucional e jurídica. Conforme argumentam Pa- 

gani e Todescat (2022), a modernização dos tabelionatos, inclusive com a adoção de tecnologias 

digitais e sistemas como o e-Notariado, viabiliza a prática de atos complexos com agilidade, segu- 

rança e alcance nacional. Goretti e Ferreira (2024) reforçam essa perspectiva ao evidenciarem que 
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a digitalização dos atos notariais impulsionou o acesso remoto à justiça e viabilizou a prática de 

soluções consensuais em situações de crise, como a pandemia de Covid-19. Esse processo de ino- 

vação amplia a capilaridade dos serviços notariais e torna a arbitragem mais acessível, eficiente e 

confiável. 

Assim, ao aliar tecnologia, especialização jurídica e imparcialidade, os tabeliães consoli- 

dam-se como agentes fundamentais para a solução de conflitos empresariais com impactos imedi- 

atos e estruturais na economia. É importante ressaltar que o uso da arbitragem notarial também 

fortalece a segurança jurídica nas operações econômicas, ao conferir previsibilidade aos mecanis- 

mos de resolução de controvérsias. Miranda, Perez Filho e Queiroz e Silva (2022) demonstram 

que a atuação dos notários na prevenção de conflitos contribui para a concretização da cidadania 

empresarial, pois assegura que as partes disponham de instrumentos eficazes para a tutela de seus 

direitos. 

Da mesma forma, Dal Molin e Lago (2023) destacam a relevância da atividade notarial na 

proteção dos direitos da personalidade e no estímulo a soluções extraprocessuais com elevada le- 

gitimidade social. A arbitragem notarial, ao reunir características como economicidade, efetivi- 

dade, segurança jurídica e agilidade, revela-se uma solução juridicamente robusta para a resolução 

de litígios empresariais complexos, sendo, ao mesmo tempo, uma estratégia de fomento à econo- 

mia e à racionalização do sistema de justiça brasileiro. 

Confiabilidade em Transações Comerciais: Estabilidade no ambiente de negócios. 

A arbitragem notarial vem se consolidando como uma ferramenta estratégica na estrutura- 

ção de um ambiente jurídico mais célere, desburocratizado e propício ao fomento empresarial. Ao 

ser incorporada ao escopo da atividade extrajudicial, essa modalidade de resolução de conflitos 

contribui decisivamente para a estabilização das relações comerciais, especialmente diante de con- 

trovérsias contratuais de natureza complexa que, tradicionalmente, onerariam o Poder Judiciário 

com longos trâmites e altos custos. 

Autores como Alves Junior (2020) e Dias, Sales e Silva (2022) destacam que o movimento 

de desjudicialização representa um alívio para o sistema judiciário e fortalece mecanismos alter- 

nativos e acessíveis de acesso à justiça, conferindo aos tabelionatos de notas um protagonismo 

antes impensado. Esse protagonismo se intensifica quando a arbitragem notarial é alçada ao pata- 

mar de solução eficaz e eficiente, apta a conferir segurança jurídica imediata e previsibilidade às 

relações negociais, com respaldo na imparcialidade técnica e na formalidade jurídica que caracte- 

rizam os serviços notariais. 



108  

A confiança nos atos praticados em sede notarial decorre de uma série de fatores estruturais 

e institucionais que conferem robustez à atividade, conforme sustentam Cazzaro, Santos e Andrade 

(2022), ao tratarem da responsabilidade civil dos agentes notariais, e Costa e Matias (2022), ao 

apontarem o papel do tabelião como gatekeeper do mercado. Nesse cenário, a arbitragem notarial 

surge como uma extensão lógica do controle de legalidade prévio, próprio da atuação notarial, o 

que implica em sua vocação natural para atuar na resolução de disputas empresariais, sobretudo 

pela credibilidade, celeridade e eficácia que imprime aos seus procedimentos. 

A previsibilidade dos desfechos e a neutralidade institucional dos notários constituem ele- 

mentos essenciais para a mitigação de riscos em transações comerciais, o que impacta diretamente 

na melhoria do ambiente de negócios e no fortalecimento da confiança entre os atores econômicos. 

A natureza híbrida da arbitragem notarial, que conjuga técnicas consensuais de solução de confli- 

tos com a rigidez normativa dos atos notariais, contribui para sua crescente aceitação por parte de 

empresários, investidores e operadores jurídicos. A esse respeito, Hill e Pinho (2021) apontam a 

importância da cooperação interinstitucional entre as esferas judicial e extrajudicial como um ca- 

talisador da efetividade jurídica, especialmente em tempos de transformação digital e de ampliação 

da justiça multiportas. 

Ao mesmo tempo, Cervi, Rodrigues e Barboza (2023) demonstram que instrumentos como 

atas notariais podem funcionar como elementos probatórios robustos em procedimentos arbitrais, 

reforçando o valor jurídico dos documentos lavrados por tabeliães e, por consequência, a segurança 

de sua utilização em ambientes empresariais tensionados por incertezas e disputas. 

Além da celeridade, a arbitragem notarial promove ganhos econômicos significativos ao 

setor produtivo, considerando a redução de custos transacionais e o tempo de resolução dos litígios. 

Chossani, Sanches e Santos (2022) observam que a análise econômica do direito aplicada à ativi- 

dade extrajudicial demonstra a superioridade de modelos que promovem a eficiência alocativa de 

recursos, tal como ocorre com os procedimentos arbitrais desenvolvidos no ambiente notarial. 

Complementarmente, Cateb e Mesquita Filho (2020) evidenciam que a racionalização dos 

mecanismos de resolução de conflitos, quando articulada à lógica de mercado, posiciona os notá- 

rios como agentes de regulação institucional imprescindíveis à estabilidade e desenvolvimento 

empresarial. Esses aspectos reforçam o caráter instrumental da arbitragem notarial como promo- 

tora da sustentabilidade jurídica nos negócios e da competitividade sistêmica nas relações comer- 

ciais. 
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O fomento empresarial, nesse contexto, encontra na arbitragem notarial uma via segura e 

tecnicamente balizada para a consolidação de parcerias comerciais e a resolução célere de impasses 

que, de outra forma, comprometeriam o fluxo de capitais, a confiança mútua e a reputação institu- 

cional dos agentes envolvidos. Conforme defendem Miranda, Perez Filho e Queiroz e Silva (2022), 

os tabeliães assumem papel central na prevenção de conflitos e na concretização de valores cons- 

titucionais como cidadania, segurança e dignidade, ao garantirem, por meio da fé pública e da 

formalização jurídica, a legalidade e a legitimidade das tratativas empresariais. 

Da mesma forma, Dal Molin e Lago (2023) ressaltam que os mecanismos extraprocessuais, 

especialmente quando conduzidos por notários, promovem a efetivação dos direitos da personali- 

dade e a estabilidade das relações jurídicas, contribuindo para o fortalecimento da economia formal 

e do ambiente institucional de negócios. 

A arbitragem notarial materializa uma alternativa moderna, eficaz e legitimada de resolu- 

ção de conflitos complexos no âmbito empresarial, ao mesmo tempo em que sustenta a confiança 

nas transações comerciais e promove estabilidade no ambiente de negócios. A presença do notário 

como autoridade imparcial, revestida de fé pública e capacitada tecnicamente, imprime segurança 

às decisões e legitimidade aos atos praticados, consolidando um modelo de justiça eficiente, cola- 

borativa e orientada à pacificação social e ao desenvolvimento econômico. A adoção progressiva 

desse mecanismo no ordenamento jurídico brasileiro reflete a maturidade institucional dos serviços 

notariais e a capacidade desses atores de se reinventarem em um cenário jurídico e econômico cada 

vez mais dinâmico, desafiador e interconectado. 

 
4.4.2 Custo-Benefício para Partes e Estado: Economia em processos onerosos. 

 
 

A arbitragem notarial desponta como uma ferramenta inovadora e estratégica no contexto 

da desjudicialização, oferecendo uma solução célere, técnica e juridicamente eficaz para a resolu- 

ção de conflitos complexos, com expressivo impacto econômico para as partes envolvidas e para 

o Estado. Ao deslocar litígios do Judiciário para a esfera extrajudicial, a arbitragem conduzida por 

tabeliães de notas se apresenta como alternativa de elevada racionalidade econômica, reduzindo o 

custo das disputas e o tempo médio de resolução, o que é essencial tanto para a administração 

pública quanto para o ambiente empresarial. Segundo Cateb e Mesquita Filho (2020), a análise 

econômica do direito aplicada às atividades notariais revela que o custo-benefício da arbitragem 

extrajudicial é amplamente favorável em comparação ao processo judicial tradicional, sobretudo 
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ao considerar a redução de despesas com estrutura física, pessoal, perícias, custas processuais e 

eventuais recursos. Complementarmente, Chossani, Sanches e Santos (2022) afirmam que a estru- 

tura enxuta e tecnicamente preparada dos cartórios possibilita que a resolução de conflitos com- 

plexos se realize de forma mais eficiente, mitigando externalidades negativas do congestionamento 

judicial e favorecendo a alocação mais produtiva de recursos públicos. 

Sob a ótica do fomento empresarial, a arbitragem notarial emerge como um vetor de esta- 

bilidade institucional e previsibilidade jurídica, elementos fundamentais para o desenvolvimento 

de ambientes de negócios seguros e atraentes a investimentos. Conforme salientam Alves Junior 

(2020) e Costa e Matias (2022), a inserção dos notários como árbitros legalmente habilitados a 

decidir com força vinculante proporciona uma estrutura regulatória de baixo custo e alta confiabi- 

lidade para empreendedores e empresas de diferentes portes, especialmente nas relações contratu- 

ais de natureza comercial. Tal contexto é particularmente relevante em economias como a brasi- 

leira, marcadas por alta litigiosidade e morosidade judicial, fatores que desencorajam a formaliza- 

ção de contratos e o investimento de longo prazo. A arbitragem notarial, nesse sentido, contribui 

para a redução de riscos legais e financeiros, permitindo que os agentes econômicos possam atuar 

com maior segurança e agilidade em suas decisões de negócio. 

A economia processual gerada pela arbitragem notarial se expressa, ainda, na perspectiva 

macroeconômica da redução da pressão sobre o sistema judicial estatal, promovendo uma redistri- 

buição mais racional dos recursos públicos e a contenção dos gastos governamentais com o aparato 

judiciário. Conforme defendem Ferraz Junior (2018) e Cruz (2023), ao descentralizar parte da 

função jurisdicional e redistribuí-la entre atores extrajudiciais qualificados, como os tabeliães, o 

Estado reforça sua capacidade de atender às demandas sociais com maior eficiência, racionali- 

zando sua estrutura e otimizando os gastos públicos em áreas prioritárias como saúde, educação e 

infraestrutura. Essa descentralização, ao mesmo tempo, responde ao princípio da economicidade 

previsto na Constituição, viabilizando uma justiça mais célere, menos onerosa e mais acessível à 

sociedade, especialmente aos pequenos empreendedores e cidadãos em situação de vulnerabili- 

dade. 

Adicionalmente, a credibilidade institucional dos serviços notariais confere à arbitragem 

um grau elevado de confiabilidade e legitimidade, o que fortalece sua aceitação social e sua efeti- 

vidade prática. Cazzaro, Santos e Andrade (2022) argumentam que os notários, por serem profis- 

sionais legalmente habilitados, dotados de fé pública e submetidos a rigorosos controles normati- 

vos e disciplinares, oferecem às partes um ambiente de neutralidade e segurança jurídica para a 
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solução de seus conflitos. Essa estrutura institucional confere estabilidade aos contratos firmados 

e facilita a execução das decisões arbitrais, reduzindo a litigiosidade residual e promovendo a pa- 

cificação social e econômica. Complementarmente, Dias, Sales e Silva (2022) ressaltam que a 

atuação do tabelião como árbitro fortalece os mecanismos consensuais de resolução de litígios e 

contribui para a consolidação de um sistema multiportas mais integrado, efetivo e eficiente. 

A arbitragem notarial representa uma inovação procedimental e verdadeira reconfiguração 

das relações entre Estado, sociedade e mercado, ao instituir um modelo mais racional, célere e 

econômico de acesso à justiça. Ao aliar eficiência processual, confiabilidade institucional e im- 

pacto positivo no ambiente de negócios, essa modalidade de resolução de conflitos consolida-se 

como uma das mais promissoras estratégias de transformação do sistema jurídico brasileiro, con- 

forme apontam Dal Molin e Lago (2023), e reforça o papel estratégico dos tabeliães no fomento 

empresarial e na promoção de um ambiente econômico mais competitivo, transparente e juridica- 

mente estável. 

 
 
 

 
4.4.3 Desafios na Implementação: Barreiras normativas e culturais. 

 
 

A arbitragem notarial, enquanto mecanismo extrajudicial de resolução de conflitos, apre- 

senta-se como uma alternativa promissora, porém ainda enfrenta barreiras normativas e culturais 

que dificultam sua ampla implementação no Brasil. Uma das principais dificuldades normativas 

reside na necessidade de maior clareza legislativa quanto às competências dos tabeliães em pro- 

cessos arbitrais, especialmente no que tange à delimitação de sua atuação em relação aos órgãos 

jurisdicionais formais. Alves Junior (2020) destaca que a desjudicialização requer uma infraestru- 

tura jurídica coesa que assegure a segurança e a legitimidade dos atos praticados no âmbito extra- 

judicial. No entanto, como evidenciado por Cateb e Mesquita Filho (2020), ainda há lacunas inter- 

pretativas sobre os limites e os efeitos da arbitragem notarial, especialmente no que se refere à sua 

execução coercitiva e à sua equiparação aos atos judiciais, o que enfraquece a confiança instituci- 

onal no modelo. 

Além disso, desafios culturais comprometem a expansão da arbitragem notarial como ins- 

trumento de fomento empresarial. Parte significativa da população jurídica e empresarial ainda 

associa a resolução de conflitos exclusivamente ao Judiciário, demonstrando resistência à adoção 
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de mecanismos extrajudiciais, mesmo quando mais céleres e eficazes. Como apontam Costa e 

Matias (2022), essa resistência está enraizada em uma formação jurídica tradicional, que privilegia 

o litígio formal e negligencia o potencial das formas alternativas de pacificação social. Tal pers- 

pectiva é reforçada pela baixa inserção dos conteúdos de direito notarial e registral nos currículos 

acadêmicos, fato criticado por Costa e Magalhães (2023), que defendem uma revisão estrutural na 

formação jurídica para preparar novos profissionais à realidade de uma justiça multiportas. 

Outro fator limitante é a falta de incentivo estatal efetivo à arbitragem notarial, tanto em 

termos de políticas públicas como de apoio institucional. Apesar dos avanços recentes na amplia- 

ção de competências dos tabeliães, como previsto no art. 7A da Lei nº 8.935/1994, os serviços 

notariais ainda operam em um cenário de insegurança institucional e escasso reconhecimento go- 

vernamental. De acordo com Flores e Jung (2024), esse contexto impede a consolidação da arbi- 

tragem notarial como política de Estado voltada à promoção da eficiência administrativa e à des- 

concentração do Judiciário. A ausência de campanhas de conscientização e de investimentos em 

capacitação também agrava o problema, tornando a arbitragem notarial subutilizada mesmo em 

regiões com alta demanda por soluções rápidas e técnicas de conflitos empresariais. 

Os aspectos normativos e culturais que limitam a adoção da arbitragem notarial também 

afetam sua eficácia como instrumento de fomento empresarial. Como observam Chossani, Sanches 

e Santos (2022), a imprevisibilidade jurídica e a ausência de uniformidade na aplicação das normas 

enfraquecem o ambiente de negócios, especialmente para pequenas e médias empresas que buscam 

soluções acessíveis, seguras e economicamente viáveis. A estruturação de um marco normativo 

robusto, aliado a um processo de transformação cultural sobre os meios adequados de solução de 

conflitos, é essencial para que a arbitragem notarial cumpra seu duplo papel: aliviar o Judiciário e 

consolidar-se como ferramenta estratégica de promoção da segurança jurídica e do desenvolvi- 

mento econômico sustentável. 

A arbitragem notarial desponta, no contexto contemporâneo do Direito brasileiro, como ins- 

trumento inovador e estratégico para a resolução célere de litígios complexos, sobretudo empresariais. 

Suas decisões juridicamente vinculantes, sua exequibilidade imediata e seu potencial de redução de 

custos tornam-na alternativa cada vez mais relevante frente à morosidade do Judiciário. Entretanto, 

seu desenvolvimento demanda atenção para questões normativas, culturais e institucionais, que in- 

fluenciam diretamente a eficácia e a aceitação social desse mecanismo. A seguir, a tabela sintetiza e 

aprofunda os principais eixos de análise do tema, extraídos do texto. 

Tabela 7 – Arbitragem Notarial: Eixos Teóricos, Desafios e Benefícios no Setor Empresarial 
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Eixo/Dimen- 
são 

Fundamentos Teóricos e 
Normativos 

Instrumentos/Prá- 
ticas Notariais 

Benefícios e Impactos 
no Setor Empresarial 

Desafios e Limita- 
ções 

Referencial Teórico / 
Contribuições 

 
1. Decisões 

Juridicamente 
Vinculantes 

Lei 8.935/94 (art. 7A); Lei 
9.307/96; Cateb ; Mesquita 
Filho (2020); Cruz (2023); 
Chossani, Sanches ; Santos 

(2022) 

Sentenças arbitrais 
em cartório; fé pú- 
blica; controle de 

legalidade 

Rapidez e previsibili- 
dade nas decisões; se- 
gurança jurídica nas 
operações; execução 

imediata 

Reconhecimento e 
aceitação das sen- 
tenças arbitrais; li- 
mites à atuação do 

tabelião 

Fundamenta a arbitra- 
gem notarial como via 
efetiva de justiça mul- 
tiportas e pacificação 

social 

2. Eficiência 
Econômica e 
Processual 

Análise econômica do di- 
reito; Alves Junior (2020); 
Chossani, Sanches ; Santos 
(2022); Dal Molin ; Lago 

(2023) 

Mediação, concilia- 
ção e arbitragem 

notarial; uso do e- 
Notariado 

Redução de custos e 
tempo; alívio da sobre- 
carga judicial; fomento 
à atividade empresarial 

Estrutura instituci- 
onal; resistência 

cultural ao extraju- 
dicial 

Reforça a eficiência 
alocativa e o papel do 
notariado na raciona- 
lização do sistema de 

justiça 

3. Confiabili- 
dade e Estabi- 

lidade 

Fé pública notarial; Costa ; 
Matias (2022); Hill ; Pinho 
(2021); Cazzaro, Santos ; 

Andrade (2022) 

Atos notariais vin- 
culantes; atas nota- 

riais probatórias 

Estabilidade das rela- 
ções contratuais; confi- 

ança entre agentes 
econômicos; mitigação 

de riscos 

Fragmentação nor- 
mativa; falta de pa- 

dronização 

Consolida a confiança 
institucional e a segu- 
rança nas transações 

comerciais 

4. Custo-Be- 
nefício para 
Partes e Es- 

tado 

Análise macroeconômica; 
Ferraz Junior (2018); Cruz 

(2023); Cateb ; Mesquita Fi- 
lho (2020) 

Estrutura enxuta; 
redução de trâmites 
e custas judiciais; 
execução direta 

Economia processual 
para empresas e Es- 

tado; redistribuição de 
recursos públicos; 
acesso democrático 

 
Incentivos públicos 
limitados; capacita- 

ção dos notários 

Sustenta a arbitragem 
notarial como alterna- 
tiva racional e acessí- 
vel ao litígio judicial 

5. Moderniza- 
ção e Tecno- 

logia 

Provimento 100/CNJ; Go- 
retti ; Ferreira (2024); Pa- 

gani ; Todescat (2022) 

Digitalização de 
procedimentos; e- 
Notariado; media- 
ção/ arbitragem on- 

line 

Ampliam alcance naci- 
onal; agilizam procedi- 
mentos; desburocrati- 
zam; ampliam acesso 

Desigualdade digi- 
tal; treinamento 

técnico insuficiente 

Integra inovação tec- 
nológica à justiça ex- 
trajudicial, tornando-a 
mais inclusiva e efici- 

ente 

6. Barreiras 
Normativas e 

Culturais 

Diagnóstico crítico; Alves 
Junior (2020); Flores ; Jung 
(2024); Costa ; Magalhães 

(2023) 

Necessidade de 
marcos legais cla- 
ros; campanhas de 

conscientização 

Potencial de expansão e 
inovação do sistema de 
justiça; fortalecimento 
de políticas multiportas 

Insegurança jurí- 
dica; resistência so- 
cial e acadêmica; 

baixa inserção cur- 
ricular 

Fundamenta necessi- 
dade de revisão legal, 
formação continuada 
e políticas de incen- 

tivo estatal 

Fonte: Elaboração Própria (2025) 
 

A tabela acima explicita que a arbitragem notarial, ao ser efetivamente implementada, cons- 

titui uma poderosa resposta à demanda por justiça eficiente e economicamente racional no ambiente 

empresarial brasileiro. Suas decisões vinculantes, proferidas por tabeliães tecnicamente capacitados 

e investidos de fé pública, promovem segurança jurídica, agilidade e previsibilidade essenciais para 

a estabilidade das relações comerciais. 

O custo-benefício se traduz tanto em ganhos econômicos para empresas e Estado quanto em 

acesso facilitado à justiça por partes tradicionalmente desassistidas pelo Judiciário. A digitalização 

e a modernização dos procedimentos impulsionam ainda mais esse alcance, tornando a arbitragem 

notarial uma referência de inovação e adaptabilidade institucional. 

Entretanto, barreiras normativas (ausência de uniformização e de legislação detalhada) e cul- 

turais (resistência ao extrajudicial, desconhecimento social e acadêmico) impõem limites à expan- 

são do modelo. A superação desses desafios requer políticas públicas articuladas, capacitação téc- 

nica contínua, incentivos estatais e inclusão do tema na formação jurídica, consolidando o notariado 

como protagonista na transformação da justiça multiportas. 

Em síntese, a arbitragem notarial se firma como mecanismo indispensável para a consolida- 

ção de um sistema jurídico mais moderno, célere, seguro e compatível com as necessidades do setor 

empresarial e da sociedade contemporânea. 
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4.5 Perspectivas para a Modernização do Sistema Notarial Brasileiro 

 
4.5.1 Revisão do Marco Normativo: Necessidades de aprimoramento legislativo. 

 
 

A modernização do sistema notarial brasileiro demanda uma revisão crítica e estruturada do 

marco normativo vigente, sobretudo frente às inovações introduzidas pelo artigo 7A da Lei nº 

8.935/1994. A necessidade de aprimoramento legislativo se impõe como resposta às transformações 

sociais e econômicas que impactam diretamente as atividades notariais, exigindo maior eficiência, 

transparência e segurança jurídica. Alves Junior (2020) destaca que a desjudicialização é um vetor 

essencial para equacionar os novos paradigmas sociais entre as esferas judicial e extrajudicial, ressal- 

tando a importância de instrumentos normativos que assegurem clareza e efetividade às funções no- 

tariais. Nesse sentido, a proposta de ampliação das atribuições dos tabeliães, incluindo a certificação 

de condições negociais, mediação, conciliação e arbitragem, implica a revisão de dispositivos legais 

que, atualmente, ainda apresentam lacunas e ambiguidades que dificultam sua plena operacionaliza- 

ção (Cateb ; Mesquita Filho, 2020). 

A implementação do artigo 7A representa uma inovação normativa que amplia consideravel- 

mente o escopo das atividades notariais, inserindo os tabeliães de notas como protagonistas em um 

sistema de justiça multiportas. Contudo, essa ampliação suscita desafios relevantes, como a necessi- 

dade de regulamentações mais específicas que orientem a atuação dos notários nas funções de reso- 

lução extrajudicial de conflitos, assegurando uniformidade e segurança jurídica em todo o território 

nacional (Miranda, Perez Filho ; Queiroz e Silva, 2022). Nesse contexto, a revisão do marco norma- 

tivo deve considerar, conforme apontam Flores e Jung (2024), as demandas por maior eficiência ad- 

ministrativa e pela integração das práticas notariais com as políticas públicas de acesso à justiça, 

promovendo uma governança mais inclusiva e eficaz. 

Além disso, a evolução do sistema notarial exige a incorporação de padrões internacionais de 

excelência, especialmente no que tange ao uso de tecnologias digitais, como o e-notariado. Goretti e 

Ferreira (2024) enfatizam que a digitalização dos atos notariais promove a ampliação do acesso à 

justiça e a democratização dos serviços extrajudiciais, mas também impõe novos desafios normativos, 

como a definição de critérios claros para a validade jurídica dos atos praticados em ambiente eletrô- 
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nico. Assim, a modernização legislativa deve contemplar as novas atribuições conferidas aos tabe- 

liães, mas também os instrumentos tecnológicos que potencializam sua atuação, garantindo a proteção 

de dados pessoais e a integridade das transações realizadas. 

A função social dos serviços notariais, conforme ressaltado por Scheid (2021), deve ser o 

norte para qualquer proposta de revisão normativa, assegurando que a modernização do sistema não 

se restrinja a aspectos procedimentais, mas se volte à promoção efetiva da cidadania, da pacificação 

social e do desenvolvimento econômico. A atuação dos tabeliães como gatekeepers do mercado, con- 

ceito amplamente discutido por Costa e Matias (2022), reforça a necessidade de um marco legal que 

reconheça e discipline adequadamente essa função, prevenindo práticas abusivas e garantindo que a 

intervenção notarial se dê em consonância com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa 

humana e da segurança jurídica. 

É imperioso que a revisão legislativa considere a articulação entre as funções notariais e as 

políticas de desjudicialização, tendo como objetivo central a eficiência administrativa e a redução dos 

custos judiciais. Chossani, Sanches e Santos (2022) demonstram que a análise econômica do direito 

é fundamental para avaliar os impactos diretos das práticas extrajudiciais na economia estatal, desta- 

cando o potencial das funções ampliadas dos notários para promover a economicidade e o fortaleci- 

mento institucional. Assim, ao propor uma revisão do marco normativo, deve-se buscar o aperfeiço- 

amento técnico das normas e a maximização dos benefícios sociais, econômicos e institucionais que 

decorrem de um sistema notarial moderno, eficiente e alinhado às necessidades contemporâneas do 

Brasil. 

A adoção de tecnologias no notariado, especialmente com a digitalização de serviços, repre- 

senta uma transformação estrutural que se relaciona diretamente com a necessidade de reforçar a 

segurança jurídica e organizacional no âmbito das serventias extrajudiciais. A transição para o ambi- 

ente digital exige a modernização de processos e uma reflexão profunda sobre os princípios de justiça 

organizacional que devem nortear a gestão e a prestação desses serviços. Conforme destacam Wise- 

man e Stillwell (2022), a adoção de novas tecnologias institui uma dinâmica complexa que demanda 

a manutenção da confiança entre as partes, essencial para assegurar a legitimidade e a previsibilidade 

dos atos notariais. Nesse sentido, a digitalização se articula com a busca pela eficiência e transparên- 

cia, valores fundamentais em um contexto em que a segurança da informação se torna central para a 

efetividade das práticas notariais. 

Além disso, a incorporação de tecnologias digitais no notariado exige a adequação das práticas 

organizacionais à luz dos conceitos de justiça e legitimidade. Bouazzaoui et al. (2020) enfatizam que 
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a confiança nas relações interorganizacionais é intensamente influenciada pela percepção de justiça, 

especialmente em processos mediados por sistemas tecnológicos. Assim, a segurança na digitalização 

dos serviços notariais não se restringe à proteção contra fraudes ou violações de dados, mas envolve 

também a promoção de uma cultura organizacional que valorize a equidade, a imparcialidade e a ética 

na condução dos serviços. Nesse contexto, a gestão da justiça organizacional, conforme proposto por 

Cropanzano, Bowen e Gilliland (2007), torna-se imprescindível para garantir que a digitalização seja 

percebida pelos usuários como um avanço seguro e legítimo, capaz de fomentar maior confiança nos 

atos praticados. 

Ademais, a introdução de tecnologias disruptivas no notariado demanda uma gestão cuidadosa 

das mudanças organizacionais, especialmente no que tange à formação e capacitação dos profissio- 

nais envolvidos. Dewantoro et al. (2022) ressaltam que a percepção de justiça organizacional é um 

fator crítico na aceitação de novas práticas e processos, influenciando diretamente o comprometi- 

mento dos colaboradores e a qualidade do serviço prestado. A digitalização, ao alterar profundamente 

a forma como os serviços notariais são concebidos e entregues, impõe desafios relacionados à adap- 

tação cultural e à superação de resistências internas, aspectos que devem ser geridos com transparên- 

cia e inclusão para garantir a sustentabilidade das transformações. A revisão dos processos internos 

deve, portanto, considerar a necessidade de criar ambientes organizacionais justos e participativos, 

capazes de sustentar a confiança institucional e a segurança das operações digitais. 

A segurança na digitalização dos serviços notariais não pode ser dissociada do fortalecimento 

de mecanismos normativos e regulatórios que garantam a integridade e a confiabilidade dos atos pra- 

ticados eletronicamente. Adamovic (2023) argumenta que a percepção de justiça está intrinsicamente 

ligada à clareza das normas e à previsibilidade das consequências das ações, elementos essenciais 

para a proteção dos direitos e interesses dos usuários dos serviços notariais. Nesse sentido, a digitali- 

zação deve ser acompanhada de uma regulação robusta que estabeleça padrões claros de segurança 

cibernética, autenticação digital e proteção de dados, assegurando que a confiança e a segurança ju- 

rídica sejam mantidas mesmo diante da complexidade tecnológica. Assim, a modernização do nota- 

riado, orientada pela adoção de tecnologias, se afirma como uma oportunidade estratégica para apri- 

morar a eficiência, a justiça organizacional e a segurança jurídica, consolidando um modelo de pres- 

tação de serviços alinhado às demandas contemporâneas e aos princípios fundamentais do direito. 

 
4.5.2 Integração com o Judiciário: Cooperação para desjudicialização eficaz. 
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A integração entre os serviços notariais e o Poder Judiciário é fundamental para a eficácia do 

processo de desjudicialização, uma vez que propicia uma sinergia institucional capaz de ampliar o 

acesso à justiça e racionalizar o uso dos recursos públicos. A cooperação entre essas esferas institu- 

cionais deve ser orientada por princípios de justiça organizacional, de modo a garantir que as decisões 

extrajudiciais sejam percebidas como legítimas e confiáveis. Conforme argumentam Wiseman e 

Stillwell (2022), a legitimidade institucional está diretamente relacionada à percepção de justiça, 

sendo esta essencial para que o cidadão confie e recorra aos mecanismos alternativos de solução de 

conflitos. A cooperação efetiva entre notariado e Judiciário, assim, demanda processos pautados pela 

transparência e pela imparcialidade, elementos que fortalecem o reconhecimento social das decisões 

produzidas no âmbito extrajudicial. 

Nesse contexto, a promoção de uma justiça organizacional robusta, conforme delineado por 

Cropanzano, Bowen e Gilliland (2007), é indispensável para consolidar a confiança interinstitucional 

e assegurar a coerência das decisões. A desjudicialização eficaz, ao descentralizar atividades antes 

exclusivamente judiciais, como a homologação de acordos e a resolução de conflitos, exige a cons- 

trução de um ambiente de cooperação sustentado por normas claras e procedimentos uniformes. 

Bouazzaoui et al. (2020) destacam que a justiça nas relações interorganizacionais é um fator crítico 

para o sucesso das cooperações, sobretudo em processos que envolvem múltiplos atores institucio- 

nais, como ocorre na integração entre notariado e Judiciário. Assim, a articulação de ações coordena- 

das, pautadas por valores de equidade e justiça, é imprescindível para garantir a efetividade dos ser- 

viços e a satisfação das partes envolvidas. 

Além disso, a colaboração entre os tabelionatos e o Poder Judiciário deve incorporar meca- 

nismos formais de comunicação e troca de informações, com vistas a assegurar a integridade e a 

celeridade dos procedimentos extrajudiciais. Dewantoro et al. (2022) ressaltam que a percepção de 

justiça é fortemente influenciada pela qualidade dos processos de comunicação organizacional, sendo 

a clareza e a consistência fundamentais para mitigar resistências e fortalecer a adesão aos novos pa- 

radigmas institucionais. Nesse sentido, a integração eficiente entre as esferas judicial e extrajudicial 

viabiliza uma distribuição mais racional das demandas e promove um ambiente organizacional onde 

a justiça é percebida como um valor central, reforçando a legitimidade e a eficácia do sistema como 

um todo. 

A integração com o Judiciário para uma desjudicialização eficaz demanda o desenvolvimento 

de competências institucionais específicas, capazes de articular valores organizacionais com práticas 

de gestão orientadas à justiça. Adamovic (2023) destaca que, para que a justiça organizacional se 
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materialize, é necessário que as instituições envolvidas compartilhem objetivos e valores comuns, 

favorecendo a cooperação e a confiança mútua. A interdependência funcional entre o notariado e o 

Poder Judiciário, portanto, deve ser administrada com base em princípios que assegurem a imparcia- 

lidade, a equidade e a responsabilidade, de modo a consolidar um sistema integrado de justiça que, 

ao mesmo tempo, promova eficiência administrativa e amplie o acesso à resolução de conflitos. Dessa 

forma, a integração interinstitucional não só potencializa a efetividade da desjudicialização, como 

também fortalece a percepção social de justiça e legitimidade do sistema como um todo. 

 
4.5.3 Impactos na Governança Pública: Contribuições para políticas públicas sustentáveis. 

 
 

A promoção de políticas públicas sustentáveis requer uma governança pública orientada por 

valores de justiça organizacional, a qual proporciona as condições institucionais adequadas para a 

implementação de processos mais inclusivos, transparentes e eficientes. Nesse sentido, a incorpora- 

ção de práticas de justiça organizacional na administração pública fortalece a legitimidade das polí- 

ticas públicas, ampliando a confiança social e promovendo maior adesão dos diversos stakeholders 

aos programas governamentais (Wiseman ; Stillwell, 2022). Ademais, Adamovic (2023) destaca que, 

em ambientes organizacionais complexos, como os da esfera pública, a percepção de justiça se torna 

um elemento catalisador para a construção de processos sustentáveis, na medida em que reduz resis- 

tências e estimula a cooperação interinstitucional necessária para enfrentar desafios coletivos de 

longo prazo. 

A literatura sobre justiça organizacional também evidencia que políticas públicas orientadas 

por princípios de equidade e inclusão são mais eficazes na promoção de comportamentos alinhados 

com os objetivos de sustentabilidade. De acordo com Bouazzaoui et al. (2020), a justiça nas relações 

interorganizacionais contribui para a coesão social e para o fortalecimento do capital social, fatores 

fundamentais para a governança pública em contextos de sustentabilidade. Nessa mesma linha, Al- 

ghababsheh, Gallear e Saikouk (2022) reforçam que a justiça na gestão das cadeias de suprimento 

públicas melhora a eficiência dos processos, reduz custos e favorece a implementação de políticas de 

desenvolvimento sustentável, ao estimular práticas colaborativas entre governo, sociedade e setor 

privado. 

Além disso, a presença de justiça organizacional na governança pública impacta diretamente 

a qualidade das decisões políticas e administrativas, promovendo maior transparência e accountabi- 

lity. Cropanzano, Goldman e Benson III (2005) argumentam que instituições públicas que incorporam 
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práticas justas tendem a desenvolver políticas mais legítimas e eficazes, pois favorecem a participação 

social e o engajamento cidadão na formulação e no monitoramento das ações estatais. Na mesma 

perspectiva, Dewantoro et al. (2022) apontam que a justiça organizacional é um fator determinante 

para o fortalecimento do compromisso dos servidores públicos com os objetivos institucionais, o que 

é essencial para garantir a continuidade e a efetividade das políticas públicas orientadas para a sus- 

tentabilidade. 

A integração entre políticas públicas sustentáveis e justiça organizacional potencializa a cons- 

trução de sistemas de governança mais resilientes e adaptativos, capazes de responder de maneira 

proativa às demandas sociais e ambientais emergentes. Segundo Liu et al. (2023), a justiça organiza- 

cional fomenta comportamentos cooperativos e pró sociais nas organizações públicas, o que fortalece 

a capacidade de adaptação e inovação no enfrentamento de desafios complexos como as mudanças 

climáticas e as desigualdades sociais. Complementarmente, Hermanto e Srimulyani (2022) ressaltam 

que a justiça organizacional melhora o desempenho dos servidores públicos e promove o desenvol- 

vimento de comportamentos de cidadania organizacional, que são indispensáveis para a consolidação 

de políticas públicas eficazes e sustentáveis. Assim, a governança pública pautada pela justiça orga- 

nizacional constitui um pilar essencial para a promoção de políticas públicas que conciliem desen- 

volvimento econômico, inclusão social e preservação ambiental. 

A necessidade de revisão do marco normativo do sistema notarial brasileiro emerge como 

resposta direta à expansão das atribuições dos tabeliães após a promulgação do artigo 7A da Lei nº 

8.935/1994. Esta revisão não se limita a uma atualização legislativa, mas requer a incorporação de 

padrões internacionais de excelência, o alinhamento com as demandas sociais contemporâneas, a in- 

tegração tecnológica e o fortalecimento de políticas públicas de acesso à justiça. O objetivo central é 

promover um notariado mais eficiente, transparente e inclusivo, capaz de atuar como protagonista da 

justiça multiportas e do desenvolvimento sustentável. A seguir, apresenta-se a tabela detalhada que 

organiza os eixos teóricos, desafios, práticas e impactos do aprimoramento legislativo. 

Tabela 8 – Revisão do Marco Normativo e Modernização do Sistema Notarial Brasileiro: Eixos, 
Demandas e Impactos 

Eixo Temá- 
tico 

Fundamentos Teóricos e Nor- 
mativos 

Práticas/Instru- 
mentos Exigidos 

Desafios e Necessi- 
dades de Aprimo- 

ramento 

Impactos Espera- 
dos na Moderniza- 

ção Notarial 
Referencial Teó- 

rico/Autores 

1. Amplia- 
ção de Com- 

petências 

Lei 8.935/94 (art. 7A); Constitui- 
ção Federal; Cateb ; Mesquita 

Filho (2020); Alves Junior 
(2020) 

Certificação ne- 
gocial, mediação, 
conciliação, arbi- 

tragem 

Definir limites cla- 
ros para novas fun- 
ções; evitar sobre- 
posição com Judici- 

ário 

Fortalecimento da 
justiça multiportas; 
maior eficiência no 

acesso à justiça 

Cateb ; Mesquita Filho 
(2020); Alves Junior 

(2020) 

2. Eficiência 
Administra- 
tiva e Gover- 

nança 

Princípios de economicidade, ac- 
countability e transparência; 
Chossani, Sanches ; Santos 
(2022); Flores ; Jung (2024) 

Procedimentos 
padronizados; 
controle de cus- 

tos 

Padronização naci- 
onal; integração 

com políticas públi- 
cas; redução de 

Gestão pública mais 
eficiente; recursos 

otimizados; aumento 
da previsibilidade 

Flores ; Jung (2024); 
Chossani, Sanches ; 

Santos (2022) 
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   custos   

 
3. Integração 
Tecnológica 

Provimento CNJ nº 100; 
GDPR/Lei Geral de Proteção de 
Dados; Goretti ; Ferreira (2024) 

e-Notariado; au- 
tenticação digi- 

tal; protocolos de 
segurança 

Regulamentar vali- 
dade dos atos digi- 
tais; garantir prote- 
ção de dados pesso- 

ais 

Acesso digital am- 
pliado; democratiza- 

ção dos serviços; 
inovação processual 

Goretti ; Ferreira 
(2024); Adamovic 

(2023) 

4. Segurança 
Jurídica e 

Social 

Princípios constitucionais; 
Scheid (2021); Costa ; Matias 

(2022) 

Protocolos de ve- 
rificação; fiscali- 

zação ética 

Prevenir práticas 
abusivas; garantir 
simetria de infor- 
mações e legali- 

dade 

Redução de fraudes; 
confiança social am- 
pliada; pacificação 

social 

 
Costa ; Matias (2022); 

Scheid (2021) 

 
5. Inclusão e 
Justiça Or- 
ganizacional 

Justiça organizacional; Cropan- 
zano, Bowen ; Gilliland (2007); 
Bouazzaoui et al. (2020); De- 

wantoro et al. (2022) 

Capacitação con- 
tinuada; equi- 

dade na presta- 
ção do serviço 

Superação de resis- 
tências internas; 

promoção da ética, 
equidade e diversi- 

dade 

Acesso mais justo e 
amplo; fortaleci- 

mento da cidadania 
e da inclusão social 

 
Cropanzano, Bowen ; 

Gilliland (2007); Bouaz- 
zaoui et al. (2020) 

6. Alinha- 
mento Inter- 
nacional e 
Sustentável 

Padrões de excelência internaci- 
onais; políticas de sustentabili- 
dade; Alghababsheh, Gallear ; 

Saikouk (2022); Liu et al. (2023) 

Benchmarking 
com sistemas de 

outros países 

Incorporar práticas 
globais; adequação 
ambiental e social 

Governança adapta- 
tiva e sustentável; 

fortalecimento da le- 
gitimidade instituci- 

onal 

Alghababsheh, Gallear ; 
Saikouk (2022); Liu et 
al. (2023); Hermanto ; 

Srimulyani (2022) 

Fonte: Elaboração Própria (2025) 
 

A tabela acima demonstra que a revisão do marco normativo do notariado brasileiro é multi- 

dimensional: abrange desde a ampliação das competências funcionais dos tabeliães, até a necessidade 

de integração tecnológica e de práticas alinhadas à justiça organizacional. O aprimoramento legisla- 

tivo deve garantir uniformidade nacional, proteção dos direitos dos usuários, transparência, accoun- 

tability e sustentabilidade, consolidando um sistema que responda tanto aos desafios atuais quanto às 

tendências futuras. 

Além disso, a modernização normativa deve ser orientada não apenas para o fortalecimento 

do setor notarial, mas para o desenvolvimento de políticas públicas integradas que promovam inclu- 

são social, acesso democrático à justiça e governança sustentável. O alinhamento com padrões inter- 

nacionais e a adoção de instrumentos digitais inovadores consolidam o Brasil como referência em 

notariado moderno, eficiente e socialmente responsável. 

No cenário pós-revisão, espera-se a emergência de um sistema notarial robusto, democrático, 

ético, eficiente e em sintonia com os princípios constitucionais, capaz de fortalecer a cidadania, ga- 

rantir segurança jurídica e impulsionar o desenvolvimento econômico e social de forma sustentável.\ 

 
5 FOMENTO EMPRESARIAL 

 
5.1. A Certificação Notarial como Mecanismo de Fomento à Segurança Jurídica e Estímulo ao 

Ambiente de Negócios 
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A certificação notarial desempenha um papel fundamental como mecanismo de fomento à 

segurança jurídica e estímulo ao ambiente de negócios, consolidando-se como um dos pilares essen- 

ciais na estruturação de relações contratuais estáveis e confiáveis. Ao conferir autenticidade e vali- 

dade formal aos atos jurídicos, a certificação realizada pelos tabeliães reduz as incertezas inerentes 

às transações comerciais, promovendo um ambiente de negócios mais seguro e previsível. Nesse con- 

texto, a certificação atua como um importante fator de mitigação de riscos, assegurando que os con- 

tratos celebrados entre as partes respeitam os requisitos legais e os princípios fundamentais que regem 

as relações jurídicas contemporâneas, como a boa-fé e a função social do contrato (Cropanzano, Bo- 

wen; Gilliland, 2007; Greenberg; Colquitt, 2013). Esse papel de garantidor da integridade contratual 

transforma o tabelião em um verdadeiro agente promotor da justiça preventiva, ao evitar litígios e 

assegurar que as cláusulas contratuais sejam claras, transparentes e juridicamente sólidas. 

A atuação notarial, nesse sentido, se articula de forma intrínseca com a lógica da eficiência 

econômica e da racionalização dos custos transacionais. Ao eliminar ambiguidades e reduzir as pos- 

sibilidades de interpretação divergente dos contratos, a certificação notarial favorece a fluidez das 

operações comerciais, especialmente em mercados complexos e dinâmicos, onde a previsibilidade e 

a segurança jurídica são elementos essenciais para a tomada de decisões empresariais (Bouazzaoui et 

al., 2020; Wiseman ; Stillwell, 2022). Além disso, a intervenção do tabelião na certificação das con- 

dições negociais oferece uma camada adicional de proteção às partes, especialmente para aquelas que 

se encontram em situação de vulnerabilidade, equilibrando as relações negociais e promovendo maior 

equidade no ambiente empresarial (Alghababsheh, Gallear, ; Saikouk, 2022; Dewantoro et al., 2022). 

Em termos de fomento empresarial, a certificação notarial se revela como uma ferramenta 

estratégica para o fortalecimento do ambiente de negócios, ao proporcionar condições mais seguras 

para a celebração de contratos e a realização de investimentos. A formalização notarial confere cre- 

dibilidade às operações econômicas, estimulando a confiança dos agentes de mercado e incentivando 

a circulação de riquezas e a atração de investimentos, tanto nacionais quanto estrangeiros (Aggarwal, 

Jaisinghani, ; Nobi, 2022; Hermanto ; Srimulyani, 2022). A previsibilidade proporcionada pela certi- 

ficação notarial torna-se especialmente relevante em setores como o imobiliário e o financeiro, nos 

quais a segurança das transações é imprescindível para a estabilidade das operações e para a redução 

dos custos relacionados à resolução de disputas (Lee et al., 2023; Mahony et al., 2010). 

Outro aspecto relevante da certificação notarial como elemento propulsor do ambiente de ne- 

gócios reside na sua capacidade de atuar como um instrumento de prevenção de litígios, reduzindo a 

sobrecarga do sistema judiciário e promovendo alternativas mais ágeis e eficientes para a resolução 
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de conflitos (Adamovic, 2023; Cropanzano, Goldman, ; Benson III, 2005). Essa função preventiva 

da atuação notarial contribui diretamente para a construção de um sistema de justiça mais célere e 

acessível, alinhado às necessidades de um mercado que demanda soluções rápidas e eficazes para as 

questões jurídicas que permeiam as relações contratuais. Ademais, ao assegurar a conformidade legal 

e formal dos contratos, a certificação notarial facilita a execução dos compromissos assumidos, pro- 

movendo maior estabilidade e segurança nas relações negociais (Kim, 2025; Liu et al., 2023). 

O conceito de escrow account, amplamente difundido nos sistemas anglo-saxões, refere-se a 

uma conta de garantia administrada por terceiro imparcial (o escrow agent), na qual recursos são 

depositados durante a execução de um negócio jurídico, sendo liberados conforme condições previa- 

mente pactuadas entre as partes. No contexto brasileiro, a introdução da conta notarial como meca- 

nismo de escrow é recente, mas encontra respaldo teórico e normativo nas novas atribuições dos 

tabeliães, que passam a operar como agentes de garantia, intermediando fluxos financeiros vinculados 

a contratos, alienações fiduciárias, operações imobiliárias, M;A e outras transações complexas. 

A conta escrow notarial representa, nesse sentido, uma resposta institucional às demandas por 

maior transparência, imparcialidade e mitigação de riscos em negócios de alta complexidade e valor. 

No marco do artigo 7A da Lei nº 8.935/1994, cuja análise centraliza a dissertação, a certificação de 

condições negociais e a arbitragem notarial abrem caminho para o uso de instrumentos financeiros 

inovadores no ambiente extrajudicial, permitindo aos tabeliães oferecerem soluções típicas de gover- 

nança negocial e compliance, tradicionalmente restritas ao ambiente bancário ou à arbitragem pri- 

vada. 

A inserção do escrow account notarial no ordenamento jurídico brasileiro proporciona múlti- 

plos impactos convergentes com os objetivos delineados no projeto: a promoção da segurança jurí- 

dica, a eficiência na execução de negócios e o fomento empresarial, além da economicidade estatal 

pela desjudicialização de conflitos e operações. Juridicamente, o tabelião, como depositário impar- 

cial, reduz o risco de inadimplemento, insolvência ou má-fé, já que a liberação dos valores ocorre 

apenas mediante a verificação de condições objetivas certificadas pelo próprio notário, o que previne 

litígios e reforça o princípio da boa-fé objetiva. 

Socialmente, o uso da escrow notarial democratiza o acesso a instrumentos sofisticados de 

proteção patrimonial e contratual, antes acessíveis apenas a grandes corporações. Na prática, permite 

que empresas de pequeno e médio porte, startups e até mesmo pessoas físicas possam negociar ativos, 

imóveis, cotas societárias e outros bens com segurança ampliada, sem a dependência exclusiva do 

Poder Judiciário para garantir a execução de obrigações. Isso amplia o acesso à justiça multiportas e 
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promove a inclusão econômica, pilares defendidos tanto pela Lei nº 8.935/1994 quanto pela agenda 

de desjudicialização do CNJ. 

Economicamente, a conta escrow notarial reduz drasticamente o custo de transação e o tempo 

de execução dos negócios. Por exemplo, em operações de compra e venda de imóveis, os valores 

podem ser bloqueados na conta notarial até que todas as condições sejam cumpridas (averbação, re- 

gistro, entrega de documentos, regularização fiscal), o que elimina a necessidade de depósitos judici- 

ais ou cauções onerosas, desafogando o Judiciário e gerando economia expressiva para o Estado e 

para os agentes privados envolvidos. O projeto de dissertação destaca esse ganho de economicidade 

como parte da redistribuição de recursos públicos e da otimização do aparato judicial, validando em- 

piricamente a hipótese de que a função notarial ampliada atua como vetor de modernização instituci- 

onal. 

O uso da escrow account notarial se mostra particularmente relevante no contexto empresarial, 

sobretudo diante do aumento da complexidade das transações mercantis, da internacionalização de 

negócios e da multiplicidade de stakeholders. No campo das startups, das fusões e aquisições (M;A), 

da cessão de quotas, do financiamento coletivo (crowdfunding) e da alienação de bens de capital, a 

conta notarial viabiliza estruturas de pagamentos condicionados, protegendo investidores, adquiren- 

tes e vendedores contra riscos de inadimplemento ou fraude. 

A certificação notarial das condições de liberação de recursos – também prevista no artigo 7A 

– reforça a robustez desses negócios, já que o notário atua como auditor imparcial, conferindo legiti- 

midade pública ao cumprimento das obrigações pactuadas. Além disso, o uso do escrow notarial re- 

duz custos com seguros, garantias bancárias ou auditorias externas, tornando as operações mais céle- 

res, seguras e acessíveis a diferentes agentes econômicos. Dessa forma, a função notarial se integra à 

agenda de desenvolvimento econômico, competitividade e atração de investimentos, temas que per- 

meiam o referencial teórico da dissertação. 

O projeto destaca, ainda, o potencial sinérgico da conta escrow notarial com os outros institu- 

tos introduzidos pelo artigo 7A: certificação de condições negociais, mediação e arbitragem notarial. 

O notário pode, por exemplo, certificar documentos, contratos e condições de negócios, atuar como 

mediador em disputas sobre a liberação de valores e, caso haja previsão em cláusula arbitral, atuar 

como árbitro para solucionar rapidamente eventuais impasses, tudo isso sem judicialização, em am- 

biente extrajudicial seguro, célere e eficaz. 

Essa integração torna o serviço notarial multiportas, apto a oferecer soluções completas de 

prevenção, resolução e execução de conflitos, o que posiciona os cartórios como polos de pacificação 
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social, fortalecimento do ambiente de negócios e modernização administrativa – elementos centrais 

ao objetivo da dissertação. O notário, nesse cenário, emerge não só como agente de fé pública, mas 

como gestor de riscos e promotor de governança, alinhado à tendência internacional de convergência 

entre serviços jurídicos, financeiros e administrativos no setor extrajudicial. 

Apesar do potencial transformador da escrow account notarial, persistem desafios jurídicos e 

regulatórios no contexto brasileiro. Ainda que haja previsão normativa para contas vinculadas à ati- 

vidade notarial, há necessidade de regulamentação mais detalhada sobre o funcionamento das contas 

escrow, os mecanismos de controle, fiscalização e responsabilização do tabelião, bem como a inte- 

gração desses serviços aos sistemas bancários e de compliance. A dissertação ressalta a importância 

de uma normatização robusta, capaz de equilibrar inovação, segurança jurídica e proteção dos usuá- 

rios. 

Outro desafio relevante é garantir que os benefícios da escrow notarial alcancem grupos em 

vulnerabilidade econômica, promovendo a inclusão financeira e jurídica. A possibilidade de gratui- 

dade ou de custos reduzidos para determinados atos notariais, especialmente em situações de acesso 

à moradia, crédito ou financiamento de pequenas empresas, deve ser incorporada à agenda das cor- 

regedorias e dos órgãos de controle do serviço extrajudicial, para evitar a perpetuação de barreiras de 

acesso já identificadas em estudos anteriores. 

A análise do escrow account notarial sob a ótica da dissertação revela sua centralidade na 

transição para um sistema de justiça multiportas, orientado à economicidade estatal, à inclusão social 

e ao fomento empresarial. Ao combinar certificação de condições negociais, mediação, arbitragem e 

administração de recursos, o tabelião se posiciona como peça chave para a modernização institucio- 

nal, o fortalecimento da governança e a pacificação social. A consolidação do escrow notarial de- 

pende, no entanto, de regulação detalhada, integração tecnológica e compromisso público com a de- 

mocratização do acesso, para que o potencial de transformação econômica e social desse instituto seja 

plenamente realizado no contexto brasileiro. 

A análise da certificação notarial sob a ótica da justiça organizacional evidencia ainda a im- 

portância desse mecanismo na promoção de práticas empresariais mais éticas e responsáveis. A atu- 

ação do tabelião como garantidor da legalidade e da transparência dos contratos contribui para a 

construção de um ambiente negocial pautado por elevados padrões éticos, fortalecendo a confiança 

institucional e promovendo a reputação das organizações perante seus stakeholders (Folger, Folger, ; 

Cropanzano, 1998; Przęczek, Rosiński, ; Manko, 2021). Essa credibilidade institucional, por sua vez, 

constitui um ativo intangível de grande valor para as empresas, especialmente em contextos marcados 
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por elevada competitividade e por rigorosas exigências regulatórias, nos quais a conformidade com 

as normas e a transparência nas operações são fatores determinantes para o sucesso organizacional 

(Saz-Gil, Bretos, ; Díaz-Foncea, 2021; Jafari ; Bidarian, 2012). 

É importante destacar que a certificação notarial também contribui para o desenvolvimento 

de políticas públicas voltadas ao fortalecimento do ambiente de negócios e à promoção do desenvol- 

vimento econômico sustentável. Ao proporcionar maior segurança jurídica e previsibilidade às ope- 

rações econômicas, a atuação dos tabeliães colabora para a construção de um marco institucional mais 

sólido e eficiente, capaz de impulsionar o crescimento econômico e de fomentar a competitividade 

do país no cenário global (Dhillon, 2016; Jha, Pal, Sarkar, 2024). Nesse contexto, a certificação no- 

tarial emerge como um elemento-chave na promoção da justiça econômica e na consolidação de um 

ambiente empresarial mais justo, seguro e propício ao desenvolvimento de relações comerciais sus- 

tentáveis e éticas. 

 
5.2. A Mediação e a Conciliação Notariais como Instrumentos de Estímulo à Atividade Empre- 

sarial 

 
A mediação e a conciliação notariais têm se consolidado como instrumentos fundamentais 

para o estímulo à atividade empresarial, ao proporcionarem um ambiente negocial mais estável, efi- 

ciente e pautado pela confiança entre os agentes econômicos. Nesse contexto, a atuação notarial como 

facilitadora de soluções consensuais evidencia-se como um meio eficaz de mitigar conflitos antes que 

estes se convertam em litígios, promovendo, assim, uma significativa redução dos custos transacio- 

nais e uma maior celeridade na resolução de controvérsias. A literatura destaca que, quando há per- 

cepção de justiça e de processos imparciais na mediação, os atores organizacionais tendem a adotar 

comportamentos mais cooperativos e pró-sociais, o que repercute positivamente na construção de 

ambientes organizacionais saudáveis e produtivos (Cropanzano, Goldman; Benson III, 2005; Green- 

berg ; Colquitt, 2013). 

A mediação e a conciliação realizadas pelos notários reduzem a sobrecarga do Poder Judiciá- 

rio e conferem maior previsibilidade às relações contratuais, aspecto essencial para o fortalecimento 

do ambiente de negócios. Essa previsibilidade decorre, em grande medida, da percepção de justiça 

processual, a qual é entendida como fator relevante para o comprometimento organizacional e a di- 

minuição das intenções de rotatividade entre os colaboradores, especialmente quando associada ao 



126  

suporte organizacional e ao engajamento dos participantes (Aggarwal, Jaisinghani; Nobi, 2022; Ada- 

movic, 2023). No campo empresarial, tal percepção amplia a confiança nas instituições, fortalecendo 

as relações entre fornecedores, clientes e demais stakeholders, e gerando um ciclo virtuoso de inves- 

timentos e crescimento econômico sustentável. 

Ademais, as práticas notariais de mediação e conciliação promovem um ambiente de maior 

equidade nas relações negociais, atenuando eventuais assimetrias de poder e fortalecendo o papel da 

justiça nas relações interorganizacionais. A literatura destaca que a justiça nas relações interorgani- 

zacionais é um dos principais determinantes para a sustentabilidade e o sucesso das parcerias de ne- 

gócios, especialmente em cadeias de suprimento complexas, onde a confiança e a cooperação são 

indispensáveis (Bouazzaoui et al., 2020; Alghababsheh, Gallear; Saikouk, 2022). Nessa perspectiva, 

o notário assume uma função estratégica como certificador de atos jurídicos e como promotor de 

relações empresariais pautadas pela justiça, transparência e segurança jurídica. 

Por outro lado, a mediação notarial contribui de forma significativa para o fortalecimento do 

capital social organizacional e comunitário, ao fomentar práticas colaborativas e de resolução con- 

sensual de conflitos. Tais práticas, além de evitarem a judicialização excessiva, promovem uma cul- 

tura organizacional orientada para o diálogo e a cooperação, aspectos que, conforme evidenciado na 

literatura, são determinantes para o desenvolvimento de comportamentos de cidadania organizacional 

e para o aumento da performance individual e coletiva (Hermanto ; Srimulyani, 2022; Jafari ; Bida- 

rian, 2012). Esse fortalecimento do capital social é particularmente relevante em contextos empresa- 

riais marcados por elevada complexidade e interdependência, nos quais a capacidade de resolver dis- 

putas de forma rápida e eficiente pode representar uma vantagem competitiva estratégica. 

É importante destacar que a mediação e a conciliação notariais estimulam a inovação e a adap- 

tabilidade das organizações, ao oferecerem soluções mais flexíveis e menos onerosas para a resolução 

de conflitos, quando comparadas aos processos judiciais tradicionais. Essa flexibilidade é especial- 

mente valorizada em ambientes empresariais dinâmicos, onde a capacidade de adaptação rápida às 

mudanças do mercado é essencial para a sobrevivência e o sucesso organizacional. Estudos recentes 

indicam que a adoção de práticas justas e inclusivas de resolução de conflitos contribui para o bem- 

estar dos trabalhadores e para o fortalecimento das lideranças inclusivas, fatores que, por sua vez, 

impactam positivamente o desempenho organizacional (Jha, Pal; Sarkar, 2024; Hoang, Suh, ; Sabhar- 

wal, 2022). Assim, a mediação e a conciliação notariais configuram-se como instrumentos indispen- 

sáveis para a promoção de um ambiente empresarial mais justo, eficiente e sustentável, alinhado às 

exigências de um mercado cada vez mais complexo e globalizado. 
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5.3. Arbitragem Notarial e a Eficiência na Solução de Conflitos Empresariais Complexos 
 

A arbitragem notarial representa uma inovação significativa no campo da solução de conflitos 

empresariais complexos, promovendo maior eficiência, celeridade e segurança jurídica nas relações 

comerciais. Esse mecanismo, ao transferir parte das demandas tradicionalmente endereçadas ao Ju- 

diciário para a esfera extrajudicial, propicia a criação de um ambiente de negócios mais estável e 

previsível, estimulando o investimento e o crescimento econômico. O papel da justiça organizacional 

nesse contexto é fundamental, pois a percepção de procedimentos justos e transparentes reforça a 

confiança entre os atores envolvidos, favorecendo o engajamento e o comprometimento organizaci- 

onal (Adamovic, 2023; Aggarwal, Jaisinghani, ; Nobi, 2022). Dessa forma, a arbitragem notarial se 

alinha às práticas modernas de governança, que valorizam a eficiência e a equidade nas interações 

empresariais. 

A adoção da arbitragem notarial também se relaciona diretamente com a necessidade de cons- 

truir relações interorganizacionais pautadas pela justiça e pela cooperação, elementos indispensáveis 

para o desenvolvimento de cadeias produtivas sustentáveis e resilientes. A literatura aponta que, 

quando as partes percebem justiça nos processos decisórios, há maior propensão ao comportamento 

cooperativo e à manutenção de parcerias de longo prazo, fatores essenciais em ambientes empresari- 

ais caracterizados por elevada interdependência e complexidade (Bouazzaoui et al., 2020; Al- 

ghababsheh, Gallear, ; Saikouk, 2022). Assim, a arbitragem notarial fortalece o capital social interor- 

ganizacional ao proporcionar soluções céleres e eficientes para disputas contratuais, minimizando os 

custos transacionais e reduzindo o risco de ruptura nas relações comerciais. 

Outro aspecto relevante reside na promoção de uma cultura organizacional orientada para a 

resolução consensual de conflitos, elemento que contribui para a construção de ambientes empresa- 

riais mais justos, colaborativos e inovadores. A literatura sobre justiça organizacional destaca que 

práticas que garantem voz às partes e asseguram tratamento respeitoso e imparcial fomentam com- 

portamentos de cidadania organizacional e promovem o bem-estar dos trabalhadores, aspectos que, 

por sua vez, impactam positivamente a performance organizacional (Hermanto ; Srimulyani, 2022; 

Jha, Pal; Sarkar, 2024). A arbitragem notarial, ao oferecer um espaço seguro e institucionalizado para 

a resolução de controvérsias, reforça essas práticas e contribui para o fortalecimento da confiança 

mútua entre os agentes econômicos. 

Ademais, a arbitragem notarial se destaca pela capacidade de mitigar os efeitos negativos de- 

correntes da morosidade e da sobrecarga do sistema judiciário, oferecendo uma alternativa mais ágil 
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e menos onerosa para a resolução de litígios empresariais complexos. Esse ganho de eficiência é 

especialmente relevante em setores estratégicos da economia, onde a celeridade na resolução de dis- 

putas pode representar uma vantagem competitiva relevante. A literatura evidencia que a eficiência 

na gestão de conflitos influencia diretamente a percepção de justiça nas organizações, impactando 

comportamentos individuais e coletivos, como o engajamento, a cooperação e a propensão à inovação 

(Cropanzano, Goldman ; Benson III, 2005; Greenberg ; Colquitt, 2013). Assim, a arbitragem notarial 

resolve conflitos e promove um ambiente organizacional mais propício à competitividade e ao desen- 

volvimento sustentável. 

Cabe destacar que a arbitragem notarial contribui para a consolidação de práticas de gover- 

nança empresarial que valorizam a justiça e a equidade como pilares fundamentais para a sustentabi- 

lidade e a responsabilidade social corporativa. Estudos apontam que organizações que incorporam 

princípios de justiça em seus processos decisórios tendem a obter maior legitimidade social, fortalecer 

sua reputação e atrair talentos e investimentos (Wiseman ; Stillwell, 2022; Dewantoro et al., 2022). 

Nesse sentido, a arbitragem notarial representa uma ferramenta eficiente de gestão de conflitos e um 

instrumento estratégico para a promoção de práticas empresariais éticas e socialmente responsáveis, 

alinhadas às demandas contemporâneas por maior justiça e sustentabilidade nas relações econômicas 

e sociais. 

 
5.4. O Papel do Notariado na Promoção da Competitividade e Atração de Investimentos 

 
O notariado desempenha um papel essencial na promoção da competitividade empresarial e 

na atração de investimentos, ao estabelecer um ambiente institucional marcado pela segurança jurí- 

dica, previsibilidade e eficiência. A confiança nas instituições é um dos elementos centrais para a 

tomada de decisão de investidores, que buscam sistemas capazes de garantir a integridade das opera- 

ções comerciais e proteger os direitos das partes envolvidas. Nesse sentido, práticas que reforçam a 

percepção de justiça organizacional, como a certificação e a validação notarial, contribuem para for- 

talecer o compromisso organizacional e reduzir a intenção de rotatividade, promovendo um ambiente 

propício ao desenvolvimento econômico (Adamovic, 2023; Aggarwal, Jaisinghani ; Nobi, 2022). A 

atuação do notariado, ao assegurar a autenticidade e a legalidade dos atos jurídicos, reduz incertezas 

e custos de transação, fatores essenciais para elevar a competitividade dos negócios. 

Além disso, a função notarial contribui para a justiça nas relações interorganizacionais, pro- 

movendo a equidade e a cooperação entre as partes. A literatura evidencia que ambientes organizaci- 

onais justos estimulam comportamentos colaborativos, fundamentais para o fortalecimento de redes 
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produtivas e cadeias de suprimentos sustentáveis (Bouazzaoui et al., 2020; Alghababsheh, Gallear ; 

Saikouk, 2022). Assim, o notariado, ao atuar como uma instância preventiva de conflitos, facilita a 

construção de relações duradouras e estáveis, que são requisitos indispensáveis para a atração de 

investimentos de longo prazo. O reconhecimento da imparcialidade e da competência técnica do no- 

tariado reforça a legitimidade das operações e cria um cenário institucional mais atraente aos inves- 

tidores nacionais e estrangeiros. 

De igual modo, a literatura sobre justiça organizacional demonstra que a adoção de práticas 

justas impacta positivamente a performance organizacional e promove a cidadania corporativa, as- 

pectos que são diretamente influenciados pela atuação notarial na facilitação e segurança das transa- 

ções econômicas. Quando as organizações percebem que os processos legais são conduzidos de ma- 

neira transparente, previsível e eficiente, há maior propensão à cooperação e à inovação, fatores que 

incrementam a competitividade empresarial (Hermanto ; Srimulyani, 2022; Jha, Pal ; Sarkar, 2024). 

A função notarial, ao proporcionar segurança aos contratos e às negociações, atua como um catalisa- 

dor desses processos, conferindo estabilidade jurídica que é essencial para a expansão dos negócios 

e a atração de investimentos. 

Ainda, a segurança jurídica assegurada pelo notariado fortalece a confiança entre os agentes 

econômicos e potencializa a disposição para investimentos em novos mercados e empreendimentos. 

A relação entre justiça organizacional e comportamento cooperativo é mediada pela disposição dos 

atores em estabelecer vínculos de longo prazo, baseados na percepção de que as regras são aplicadas 

de forma justa e imparcial (Liu et al., 2023; Wiseman ; Stillwell, 2022). O notariado, ao oferecer 

mecanismos que evitam litígios e previnem fraudes, torna-se um pilar fundamental para a governança 

econômica, promovendo um ambiente institucional seguro e previsível, indispensável para a atração 

de investimentos diretos e a ampliação da competitividade nacional no cenário global. 

É cabe destacar que o fortalecimento das práticas notariais, especialmente mediante sua mo- 

dernização e digitalização, intensifica ainda mais sua capacidade de promover a competitividade e 

atrair investimentos. A confiança gerada por processos justos e transparentes é um ativo reputacional 

que diferencia mercados e organizações em um contexto de crescente globalização e interdependência 

econômica (Cropanzano, Bowen ; Gilliland, 2007; Greenberg ; Colquitt, 2013). Assim, o notariado, 

enquanto agente institucional de promoção da justiça e da segurança jurídica, desempenha um papel 

estratégico no estímulo à competitividade empresarial e na criação de condições favoráveis para o 

ingresso de novos investimentos, consolidando-se como um elemento central na arquitetura regula- 

tória e econômica contemporânea. 
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5.5. Desafios Normativos e Culturais para a Consolidação do Notariado como Vetor de Fomento 

Empresarial 

 
A consolidação do notariado como vetor de fomento empresarial enfrenta desafios normativos 

e culturais que dificultam a sua plena integração aos sistemas econômicos modernos. A resistência 

normativa frequentemente decorre de legislações que, embora formalmente assegurem a função do 

notariado, carecem de atualizações que correspondam à complexidade das operações empresariais 

contemporâneas. Esse hiato regulatório compromete a eficácia do notariado como instrumento de 

promoção da segurança jurídica e, consequentemente, da competitividade empresarial. Como desta- 

cado por Adamovic (2023) e Dewantoro et al. (2022), sistemas institucionais que não evoluem con- 

forme as expectativas de justiça e eficiência acabam por gerar percepções negativas que afetam a 

confiança e o engajamento dos agentes econômicos. 

Além dos entraves legais, as barreiras culturais constituem um obstáculo substancial à valori- 

zação do notariado como instrumento de promoção do ambiente de negócios. Em muitos contextos, 

persiste uma visão burocrática e tradicionalista do notariado, restringindo-o à formalização de atos e 

ignorando seu potencial como mediador qualificado de relações econômicas complexas. A literatura 

sobre justiça organizacional evidencia que a percepção de justiça influencia diretamente a disposição 

dos atores para cooperar e confiar nas instituições (Aggarwal, Jaisinghani ; Nobi, 2022; Hoang, Suh 

; Sabharwal, 2022). Assim, a superação das resistências culturais exige mudanças legislativas e tam- 

bém um esforço sistemático de reconfiguração da imagem pública do notariado, destacando-o como 

um facilitador da eficiência econômica e como um órgão de controle. 

Nesse sentido, a abordagem interorganizacional sobre justiça é especialmente pertinente, uma 

vez que o fortalecimento do notariado depende de sua capacidade de integrar-se de maneira funcional 

aos fluxos econômicos, promovendo relações mais justas e transparentes entre os agentes. Como ar- 

gumentam Bouazzaoui et al. (2020) e Alghababsheh, Gallear e Saikouk (2022), a justiça nas relações 

interorganizacionais é um fator decisivo para a construção de vínculos duradouros e de confiança 

mútua, aspectos essenciais para o desenvolvimento de ambientes empresariais resilientes e inovado- 

res. Assim, o notariado, ao garantir a imparcialidade e a segurança nas transações, poderia potencial- 

mente ocupar uma posição central na promoção de um ecossistema econômico mais justo e eficiente, 

desde que os marcos normativos e culturais se ajustem a essa nova configuração. 
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A falta de adequação normativa também impacta negativamente o potencial do notariado 

como elemento promotor de cidadania organizacional, conceito estreitamente relacionado à justiça 

percebida dentro das estruturas organizacionais e interorganizacionais. De acordo com Jafari e Bida- 

rian (2012) e Hermanto e Srimulyani (2022), a justiça organizacional impulsiona comportamentos 

pró-sociais e colaborativos, o que é essencial para a eficiência das redes produtivas e para o fortale- 

cimento de sistemas empresariais competitivos. A ausência de normativos claros e objetivos que am- 

pliem e qualifiquem a atuação notarial limita sua capacidade de fomentar tais comportamentos, man- 

tendo-o restrito a uma função cartorária tradicional, desconectada das exigências econômicas con- 

temporâneas. 

Superar esses desafios requer a modernização dos dispositivos legais que regulam a atividade 

notarial e também a construção de uma cultura organizacional e institucional que valorize a justiça, a 

transparência e a cooperação. Como sublinham Greenberg e Colquitt (2013) e Wiseman e Stillwell 

(2022), a promoção da justiça organizacional depende de processos claros e acessíveis, bem como de 

uma cultura institucional que valorize práticas éticas e equitativas. Portanto, a consolidação do nota- 

riado como vetor de fomento empresarial passa, necessariamente, pela redefinição de seus marcos 

normativos e pela transformação de uma cultura ainda enraizada em práticas conservadoras e buro- 

cráticas, para outra que reconheça o notariado como instrumento essencial de governança econômica 

e promoção da justiça nas relações empresariais. 

A certificação notarial, enquanto instrumento de autenticação, verificação e formalização de 

atos jurídicos, posiciona-se como um mecanismo-chave para a construção de um ambiente de negó- 

cios estável, confiável e propício ao desenvolvimento econômico sustentável. Sua atuação transcende 

a simples formalidade, constituindo-se em pilar de segurança jurídica, redução de riscos, prevenção 

de litígios e promoção da confiança institucional – aspectos centrais para a atração de investimentos, 

a competitividade empresarial e a consolidação de relações comerciais éticas e eficientes. O notari- 

ado, ao garantir clareza, legalidade e transparência às operações, reduz custos de transação, equilibra 

assimetrias de poder e se alinha às demandas contemporâneas por justiça organizacional, sustentabi- 

lidade e responsabilidade social corporativa. A tabela a seguir estrutura de forma didática os princi- 

pais eixos que caracterizam a certificação notarial como mecanismo de fomento ao ambiente de ne- 

gócios, fundamentando a análise interdisciplinar e inovadora do tema. 

 
Tabela 9 – A Certificação Notarial como Mecanismo de Fomento à Segurança Jurídica e Estímulo 

ao Ambiente de Negócios 
Eixo Temático Bases Teóricas e Normati- 

vas 
Funções/Práticas No- 

tariais 
Impactos no Ambi- 

ente de Negócios Contribuições à Jus- Referências Fun- 
damentais 
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    tiça Organizacio- 
nal/Econômica 

 

 
1. Segurança Ju- 

rídica 

Princípios da legalidade, 
boa-fé e função social do 

contrato; Cropanzano et al. 
(2007); Greenberg ; 

Colquitt (2013) 

Autenticação de docu- 
mentos, conferência de 
requisitos legais, fisca- 

lização de cláusulas 

Redução de incerte- 
zas e riscos; maior 
previsibilidade nas 

transações 

Promoção da justiça 
preventiva; garantia de 
contratos transparentes 

e sólidos 

Cropanzano, Bowen 
; Gilliland (2007); 

Greenberg ; 
Colquitt (2013) 

2. Redução de 
Riscos e Preven- 
ção de Litígios 

Mitigação de riscos negoci- 
ais e jurídicos; Adamovic 
(2023); Bouazzaoui et al. 

(2020) 

Análise de regulari- 
dade formal e mate- 
rial; verificação de 

partes e condições ne- 
gociais 

Menor litigiosidade; 
diminuição de custos 
judiciais; soluções 
consensuais mais 

ágeis 

Prevenção de conflitos; 
fortalecimento da con- 

fiança entre agentes 
econômicos 

Adamovic (2023); 
Bouazzaoui et al. 

(2020) 

3. Eficiência 
Econômica e 

Custos de Tran- 
sação 

Teoria da eficiência e racio- 
nalização de custos; Wise- 
man ; Stillwell (2022); De- 

wantoro et al. (2022) 

Eliminação de ambi- 
guidades contratuais; 
simplificação e padro- 
nização de procedi- 

mentos 

Operações mais fluí- 
das; redução do 

tempo e dos custos 
das negociações 

Facilitação de investi- 
mentos; incentivo à 

circulação de riquezas 
e inovação 

Wiseman ; Stillwell 
(2022); Dewantoro 

et al. (2022) 

4. Equidade e 
Proteção dos 
Vulneráveis 

Princípios de justiça e equi- 
dade nas relações negociais; 
Alghababsheh et al. (2022); 

Lee et al. (2023) 

Proteção das partes 
vulneráveis; certifica- 
ção de condições ne- 
gociais equilibradas 

Maior inclusão e 
equidade; ambiente 
empresarial mais 
justo e sustentável 

Redução de assimetrias 
de poder; promoção da 
equidade e responsabi- 

lidade social 

Alghababsheh, Gal- 
lear ; Saikouk 

(2022); Lee et al. 
(2023) 

5. Fomento ao 
Investimento e 
Credibilidade 

Atração de investimentos e 
reputação institucional; Ag- 
garwal et al. (2022); Her- 
manto ; Srimulyani (2022) 

Conferência da regula- 
ridade e transparência 
das operações econô- 

micas 

Ampliação da confi- 
ança dos agentes de 
mercado; atração de 
investimentos nacio- 
nais e estrangeiros 

Estímulo à reputação, à 
cidadania organizacio- 
nal e à competitividade 

global 

Aggarwal, 
Jaisinghani ; Nobi 
(2022); Hermanto ; 
Srimulyani (2022) 

 
6. Apoio a Políti- 
cas Públicas e 
Sustentabilidade 

Marco institucional e políti- 
cas de desenvolvimento sus- 

tentável; Dhillon (2016); 
Jha et al. (2024) 

Formalização de con- 
tratos em conformi- 

dade com políticas pú- 
blicas e requisitos re- 

gulatórios 

Consolidação de am- 
biente de negócios 

sólido e estável; 
apoio ao desenvolvi- 

mento econômico 

Integração com políti- 
cas públicas; fortaleci- 
mento do marco legal 
para desenvolvimento 

sustentável 

 
Dhillon (2016); Jha, 
Pal ; Sarkar (2024) 

Fonte: Elaboração Própria (2025) 

 
A tabela demonstra que a certificação notarial não é apenas um requisito formal, mas sim um 

instrumento estratégico de governança econômica, jurídica e organizacional. Atua na base da pirâ- 

mide do ambiente de negócios ao proporcionar estabilidade, confiabilidade, inclusão, eficiência e 

reputação – elementos indispensáveis para a prosperidade das organizações e da economia nacional. 

A atuação preventiva do notariado evita litígios, reduz custos, estimula investimentos e contribui para 

um mercado mais ético e competitivo, sendo reconhecida como um vetor de justiça e desenvolvi- 

mento sustentável. 

No contexto da modernização institucional, a certificação notarial se posiciona como pilar 

central para a consolidação de políticas públicas eficazes, o fortalecimento da justiça organizacional 

e a promoção de um ambiente econômico mais seguro, inovador e atrativo aos investimentos. 

 
 

6 CONCLUSÃO 
 
 

A dissertação investigou criticamente as implicações sociais, jurídicas e econômicas das no- 

vas atribuições conferidas aos tabeliães de notas pelo art. 7-A da Lei nº 8.935/1994 (certificação de 
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condições negociais, mediação, conciliação e arbitragem), tendo como pergunta central quais impac- 

tos tais competências produziram especialmente na promoção da economicidade estatal e do fomento 

empresarial, e como objetivo geral compreender, de forma aprofundada, esses efeitos no sistema ju- 

rídico-econômico brasileiro; desdobrou, ainda, três objetivos específicos: (i) avaliar os efeitos da cer- 

tificação notarial para a segurança jurídica; (ii) examinar o impacto da mediação e da conciliação na 

pacificação social; e (iii) analisar o potencial da arbitragem notarial como ferramenta de estímulo ao 

ambiente de negócios, o que estruturou todo o percurso analítico do estudo e delimitou os resultados 

alcançados. 

A pesquisa adotou abordagem qualitativa, de natureza teórico jurídica, com recorte explora- 

tório e bibliográfico, privilegiando análise normativa, doutrinária e jurisprudencial (inclusive à luz da 

Meta 9 do CNJ e da Lei nº 14.711/2023), justamente por tratar de fenômeno institucional emergente 

e com lacunas de sistematização empírica; esse desenho metodológico permitiu reconstruir, de modo 

crítico e interdisciplinar, a transformação das funções notariais, relacionando fundamentos do direito 

constitucional econômico e análise econômica do direito às práticas extrajudiciais de certificação, 

autocomposição e arbitragem. 

O exame do marco legal concluiu que a inclusão do art. 7-A inaugurou um novo paradigma, 

ao ampliar a atuação dos tabeliães para mediação, conciliação e arbitragem, com efeitos diretos na 

redução de sobrecarga judicial, na liberação de recursos públicos e no fortalecimento do ambiente de 

negócios, reforçando princípios constitucionais de livre iniciativa e valorização da atividade econô- 

mica; nesse sentido, a reforma consolidou a figura do tabelião como protagonista na governança con- 

tratual e na justiça multiportas. 

Em termos de evidências setoriais e histórico-institucionais, a dissertação contextualizou a 

bem-sucedida desjudicialização inaugurada pela Lei nº 11.441/2007 — com mais de 1 milhão de 

divórcios e 65 mil partilhas em cartório e economia estimada de bilhões aos cofres públicos — como 

precedente que antecipou ganhos de economicidade, celeridade e segurança, além da democratização 

do acesso à justiça e da liberação do Judiciário para casos complexos, o que deu base comparativa 

para estimar benefícios da ampliação funcional do notariado pelo art. 7-A. 

No objetivo (i), a dissertação demonstrou que a certificação de condições negociais aumentou 

a previsibilidade das transações e mitigou riscos contratuais, ao conferir autenticidade, verificar re- 

quisitos legais, reduzir ambiguidades e prevenir litígios, reforçando confiança e transparência nas 

relações econômicas — efeitos que, por sua vez, diminuíram custos de transação e incertezas, com 

reflexos positivos em investimentos e circulação de riquezas. 
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No objetivo (ii), o trabalho evidenciou que a mediação e a conciliação notariais funcionaram 

como instrumentos de pacificação social e de acesso efetivo à justiça, oferecendo via célere, menos 

onerosa e territorialmente capilarizada, compatível com a cultura de consenso e com a modernização 

do serviço extrajudicial; o e-notariado e a mediação remota ampliaram capilaridade e inclusão, em- 

bora dependessem de investimentos em infraestrutura e capacitação. 

No objetivo (iii), a arbitragem notarial foi analisada como ponto de inflexão para disputas 

empresariais complexas, ao combinar decisões vinculantes com celeridade e custo benefício superior 

em diversos cenários, fortalecendo a confiança de agentes econômicos e a governança de contratos; 

a dissertação a caracterizou como alternativa estratégica para setores em que previsibilidade, especi- 

alização e sigilo eram críticos. 

A partir desse conjunto, os principais resultados do estudo atestaram: modernização do sis- 

tema de justiça pela desjudicialização e pela cooperação Judiciário extrajudicial; redistribuição efici- 

ente de recursos públicos com economia administrativa relevante; reforço da segurança jurídica e da 

confiança institucional; e estímulo direto ao ambiente de negócios via certificação qualificada, auto- 

composição e arbitragem — compondo uma arquitetura de justiça preventiva e organizacional que 

alinha eficiência, transparência e inclusão. 

Teoricamente, a dissertação contribuiu ao propor uma leitura integrada do notariado como 

instituição de governança e de justiça multiportas, articulando economia constitucional do direito e 

análise econômica do direito para explicar como instrumentos notariais internalizaram externalidades 

de litígios, reduziram custos de transação e produziram bens públicos (pacificação, previsibilidade e 

confiança), além de ancorar a certificação em bases de justiça organizacional (equidade procedimen- 

tal, legitimidade e accountability), oferecendo um referencial heurístico que conecta segurança jurí- 

dica, prevenção de conflitos e desenvolvimento econômico. 

Do ponto de vista gerencial e de políticas públicas, o trabalho implicou recomendações con- 

cretas: padronizar nacionalmente procedimentos de certificação, mediação e arbitragem, com crité- 

rios objetivos e fiscalização efetiva; investir em formação continuada dos notários/mediadores e em 

infraestrutura digital para ampliar o e-notariado; fomentar campanhas de conscientização para superar 

resistências culturais e ampliar a adesão social; e fortalecer a integração com o Judiciário para con- 

solidar arranjos cooperativos de desjudicialização e supervisão, maximizando ganhos de economici- 

dade e qualidade decisória. 

Para o setor privado, as implicações práticas envolveram incorporar a certificação notarial ao 

ciclo de gestão de riscos contratuais (due diligence de cláusulas e equilíbrio negocial), priorizar a 
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mediação notarial na resolução de controvérsias recorrentes e avaliar, caso a caso, a arbitragem nota- 

rial em litígios de alta complexidade ou sensibilidade, sobretudo para PMEs que demandavam solu- 

ções céleres e previsíveis. 

A dissertação reconheceu limitações e desafios remanescentes: heterogeneidade regional, fra- 

gmentação normativa, lacunas de padronização e de fiscalização, necessidade de garantir imparciali- 

dade e de ampliar incentivos estatais à arbitragem notarial, além de resistências culturais arraigadas 

na formação jurídica tradicional — fatores que condicionaram a velocidade e a consistência da im- 

plementação nacional e que demandaram desenho regulatório cuidadoso e políticas de capacitação. 

À luz desses achados, o estudo respondeu afirmativamente à pergunta de pesquisa: as novas 

atribuições dos tabeliães produziram impactos sociais (pacificação e inclusão com vias céleres e aces- 

síveis), jurídicos (segurança, legitimidade e confiança institucional) e econômicos (economicidade 

estatal, redução de custos de transação e estímulo a investimentos), confirmando as três hipóteses e 

cumprindo os objetivos propostos; especificamente, a certificação elevou a segurança e preveniu li- 

tígios, a mediação/conciliação ampliou o acesso e reduziu a litigiosidade, e a arbitragem notarial se 

mostrou apta a fomentar o ambiente de negócios com decisões vinculantes e previsíveis. 

A dissertação concluiu que o art. 7-A ressignificou o notariado como vetor de justiça preven- 

tiva e de desenvolvimento econômico, alinhando eficiência administrativa, economicidade e justiça 

inclusiva; ao mesmo tempo, assinalou que a consolidação desse modelo exigiu padronização nacio- 

nal, fortalecimento de controles, incentivos públicos, integração tecnológica e cooperação institucio- 

nal contínua, para que os ganhos já observados — desjudicialização com economia de recursos e 

melhoria do ambiente negocial — se convertessem em política pública estável e equitativa em todo 

o território; por fim, recomendou-se uma agenda de pesquisa futura baseada em métodos mistos: 

estudos quase-experimentais (diferença-em-diferenças) para estimar efeitos causais de celeridade e 

custos em conflitos empresariais após a Lei nº 14.711/2023; avaliações custo benefício para Estado e 

partes na adoção da arbitragem notarial; surveys com PMEs e instituições financeiras sobre percepção 

de risco e confiança na certificação/mediação/arbitragem notarial; e avaliações de implementação do 

e-notariado com métricas de acesso, equidade e qualidade decisória, visando consolidar um quadro 

empírico robusto que retroalimentasse o aperfeiçoamento normativo e a profissionalização do serviço 

extrajudicial no Brasil. 
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